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Apresentação

E^ste Caderno ABONG, fruto da parceria com ICCO, BILA N CE e N O VIB, tem por objetivo 
/contribuir para o aumento da capacidade de intervenção pública das ONGs e com a ampliação 

do alcance de suas ações, se somando aos objetivos do Programa de Desenvolvimento Institucio­
nal das ONGs de nossa Associação.

As experiências que temos vivenciado apontam para novas expectativas por parte de atores da 
sociedade civil e de órgãos públicos com relação ao trabalho das ONGs. Muitas vezes estas expec­
tativas negligenciam a importância da autonomia de nossas organizações e nossa capacidade de 
elaboração própria no que diz respeito, seja ao enfrentamento dos problemas sociais, seja quanto à 
capacidade propositiva de nossas organizações. Reafirmamos nosso compromisso com o fortale­
cimento das representações coletivas de defesa da cidadania e com a participação no desenho e 
monitoramento das políticas públicas.

Em face da ampliação dos espaços públicos em que as ONGs atuam, das novas relações de parce­
ria propostas pelo Estado Brasileiro em diversas instâncias e das profundas redefinições que hoje 
ocorrem no plano das relações com a cooperação internacional, a ABONG identifica novas neces­
sidades de construção de uma agenda comum e do desenvolvimento institucional requeridas pelas 
ONGs.

Para fazer frente a uma interlocução com governos e outras organizações nacionais, toma-se cada 
vez mais necessário a criação de espaços de produção de um pensamento coletivo e de representa­
ção dos interesses e concepções das ONGs em nível local.

Nessa perspectiva, a proposta de fortalecimento e desenvolvimento institucional das ONGs é uma 
resposta a este novo nível de relações que se colocam a partir do reconhecimento da importância 
das ONGs e dè seu papel no combate à pobreza, na construção da cidadania e na busca de soluções 
alternativas no campo das políticas públicas.

Atualmente as ONGs precisam estar melhor preparadas para assumir esses novos papéis, seja 
coletiva ou individualmente.

Assim, este Caderno ABONG vem contribuir no sentido de ampliar a compreensão da natureza 
dos desafios, indica como aprimorar o desenvolvimento das ONGs e superar suas dificuldades.

Também queremos salientar nossa satisfação pelo fato de ICCO, BILA N C E e NOVIB terem 
decidido divulgar esse trabalho por meio da ABONG, o que indica o aprofundamento dos laços de 
parceria e o reconhecimento do papel que a ABONG vem desempenhando na representação dos 
interesses coletivos das ONGs.
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RESUMO EXECUTIVO

Este estudo aborda as atividades dos parceiros de três 
grandes entidades holandesas de co-financiamento 
(Bilance, ICCO e Novib) que promovem o desenvolvi­
mento institucional no Brasil.

Capítulo 1
I n t r o d u ç ã o

Os termos de referência definem ‘desenvolvimento ins­
titucional’ como o desenvolvimento de relações entre os 
parceiros brasileiros que recebem apoio financeiro e ou­
tros agentes a fim de obter o desenvolvimento sustentável 
de certos grupos e o fortalecimento da sociedade civil. O 
desenvolvimento institucional amplia a esfera de controle 
e influência de uma organização sobre outros agentes e 
fatores da sociedade. O estudo deveria verificar se os ser­
viços prometidos pelos parceiros foram prestados ade­
quadamente aos grupos beneficiários, se os parceiros au­
mentaram sua capacidade de reclamar seus direitos e, em 
geral, se sua situação melhorou. Essas questões referen­
tes ao impacto são difíceis de responder.

O desenvolvimento institucional refere-se à capacidade 
que têm os parceiros de influenciar outros agentes e me­
lhorar 0 funcionamento da sociedade ao afetar o seu 
‘software institucional’. As relações com as instituições 
de co-financiamento (ICF) têm influenciado muito essa 
capacidade e são examinadas em primeiro lugar. As es­
tmturas decisórias e financeiras dos parceiros também 
afetam sua interação com os grupos beneficiários.

0  desenvolvimento institucional também se refere aos 
grupos beneficiários, às relações que eles criam com ou­
tros agentes e aos resultados dessas novas relações. As 
questões de gênero, a participação social, a contribuição 
para modos de vida sustentáveis e o fortalecimento dos 
instrumentos de ‘poder de classe’ devem ser considerados 
no contexto da estrutura socioeconômica do Brasil, que é 
muito desigual e ‘excludente’.

O Brasil de hoje: apropriação e exclusão. As grandes 
discrepâncias que continuam existindo entre ricos e po­
bres, bem como as diferenças regionais, são examina­
das brevemente. Os ricos continuam, em gerai, indife­
rentes à falta de justiça social. O primado da lei conti­
nua sendo fraco em muitos lugares e a violência con­
tra os pobres ainda é generalizada, embora o País seja 
formalmente democrático e existam mecanismos ino­

vadores que incentivam a responsabilidade de prestar 
contas e a participação.

Implementação do estudo. Um pequeno número de par­
ceiros, amplamente representativos de todo o programa, 
foi selecionado para o estudo. Uma visita preparatória foi 
efetuada em novembro de 1996.0  trabalho de campo foi 
realizado durante quatro semanas em março de 1997. Não 
se fez uma ‘avaliação’ individual de projetos ou parcei­
ros; 0 objetivo era obter conclusões gerais, baseadas no 
conjunto de experiências. Para concluir a visita de mar­
ço, realizou-se um seminário valioso com os parceiros 
visitados.

Eficácia. As questões que se referem diretamente ao im­
pacto não são o foco central do estudo, mas foram mantidas 
em mente durante o trabalho de campo e a equipe tentou 
sistematicamente verificar se os projetos valeram a pena. 
Em sua maioria, os ‘resultados’ corresponderam aos ob­
jetivos visados. Às vezes, essa informação ajudou a ava­
liar o impacto. Mas foi impossível obter ‘dados concre­
tos' sobre os efeitos, particularmente no tocante à melho­
ria da situação do grupo beneficiário, que é influenciada 
por muitos fatores que escapam ao controle dos parceiros 
ou aos projetos. Informações indiretas sobre o impacto 
mostram que a situação dos grupos beneficiários melho­
rou, em termos de aumento da capacidade institucional, 
menos ‘exclusão’ ou melhoria da subsistência e das con­
dições de vida.

Capítulo 2
As IG F E  SEUS p a r c e i r o s :  a  v i s ã o  h o i . a n d e s a

As atividades das três ICF no Brasil são substanciais: em 
1994 forneceram US$ 21 milhões a cerca de 270 parcei­
ros, Utilizam estratégias de trabalho convergentes, mas 
distintas, e cada uma participa de uma rede de organiza­
ções intemacionais semelhantes. Além disso, têm demons­
trado um interesse cada vez maior no desenvolvimento 
institucional, através de um foco comum na desigualdade 
e nos grupos excluídos.

Novib, O Brasil tem sido um país prioritário desde o iní­
cio dos anos 80, quando o foco era o retomo à democra­
cia. No início dos anos 90, Novib, uma organização que 
respondia à demanda, passou a atuar em função de políti­
cas definidas, elaborando políticas em colaboração com 
seus parceiros. Privilegiava-se o trabalho que tivesse im­
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pacto supralocal e foram introduzidas algumas priorida­
des. Agora existe uma matriz de três liniias temáticas (por 
exemplo, democratização) e quatro dimensões (por exem­
plo, globalização). 0  desenvolvimento institucional rece­
be atenção especial. Novib mantém sua própria política, 
mas incorpora as opiniões dos parceiros. Novib tenciona 
elaborar modelos altemativos que possam ser reproduzi­
dos em áreas como participação, educação e produção, 
habilitando os parceiros nesse processo. Novib integra o 
seu trabalho extemo ao seu trabalho educacional nos Pa­
íses Baixos e às suas atividades políticas intemacionais.

ICCO. Desde antes da democratização, ICCO já vinha 
apoiando os movimentos sociais e ONGs que lhes presta­
vam serviços. Esse apoio continua até hoje. A ênfase na 
responsabilidade de prestar contas ( ‘accountability’) e 
eficácia por parte do govemo holandês levou a escolhas 
mais claras em termos de prioridades, estratégias e políti­
cas e a uma limitação geográfica. Junto com outras orga­
nizações protestantes, manteve-se um diálogo intenso com 
os parceiros. A política atual da ICCO, que enfatiza o 
desenvolvimento rural sustentável, visa reduzir o nú­
mero de parceiros para manter uma relação de melhor 
qualidade.

Bilance. Anteriormente, Bi lance enfatizava a solidarie­
dade com os pobres e uma presença sustentada ao lado 
deles. De acordo com a sua nova estratégia, as interven­
ções de desenvolvimento devem strtemporárias, sujeitas 
ao princípio de 'subsidiariedade' e vinculadas a projetos 
concretos. Os projetos devem resolver problemas locais 
vinculados à pobreza, criar capacidade institucional para 
os gmpos excluídos e fortalecer a sociedade civil. Os par­
ceiros devem ajudar as pessoas a desenvolver capacidade 
para resolver os problemas num sentido mais amplo. 
Bilance relutantemente apóia organizações populares para 
fortalecer sua capacidade; com as ONGs, os projetos de­
vem fortalecer a capacidade de outras.

Panorama Geral. Há várias tendências gerais comuns às 
três ICF. Todas passaram a se preocupar com a eficiên­
cia, eficácia e responsabilidade de prestar contas e acre­
ditam que 0 trabalho no Brasil deve abordar as questões 
de distribuição da riqueza e exclusão social. Favorecem 
intervenções mais focalizadas para obter maior impacto e 
maior profissionalismo entre parceiros. As relações com 
os parceiros se tomaram mais ativas e estabelecem mais 
condições. Os mecanismos de consulta com os parceiros 
foram fortalecidos. Continua havendo diferenças impor­
tantes de abordagem e cada ICF mantém suas caracterís­
ticas. Bilance quer fortalecer a base para aumentar sua 
participação na sociedade, também mediante apoio às

ONGs. Novib encara as ONGs como agentes indepen­
dentes. ICCO concentra-se no fortalecimento de movimen­
tos e organizações de base.

Capítulo 3
As IG F  E  SEUS p a r c e i r o s :  a  v i s ã o  b r a s i l e i r a

Os parceiros em geral confirmam a visão positiva que as 
ICF têm das relações, mas com algumas nuances. Preo­
cupam-se com a possibilidade de que a linha tênue entre 
ajudar os parceiros a se tomar mais eficazes e impor c<3/í- 
dições está sendo ultrapassada. As condições têm a ver 
com a eficiência e eficácia em função do custo, mas tam­
bém se referem (Bilance) à subsidiariedade e 
temporal idade. A maioria dos parceiros considera que as 
‘sugestões’ são valiosas.

As ICF tomaram-se mais abertas, mas a liberdade de ação 
dos parceiros diminuiu. Algumas decisões passaram ao 
hemisfério Norte. Os parceiros não gostam de receber ins­
tmções para trabalhar nas áreas de participação da mu­
lher, direitos humanos e meio ambiente, embora não dis­
cordem desses objetivos. Gostam ainda menos de receber 
instmções sobre onde atuar. Mas existe o entendimento 
de que as ICF também devem fazer opções.

Os parceiros querem que as opções sejam feitas numa 
colaboração simétrica de mão dupla. Os esforços das ICF 
nessa direção ainda são considerados inadequados. Os 
parceiros querem mais acesso aos dirigenies das ICF e 
que eslas utilizem mais a experiência do hemisfério Sul 
na formulação de políticas e desenvolvimento de ativida­
des conjuntas, particularmente quando surgem contradi­
ções entre as justificativas das atividades do parceiro e os 
interesses ‘comerciais’ do Norte. Novib é considerada mais 
ativa nesse sentido. Muitos parceiros gostariam que 
Bilance e ICCO seguissem esse exemplo. Alguns parcei­
ros acham que a cooperação para o desenvolvimento deve 
ser fundamentalmente repensada para ir além do ‘financi­
amento’ de atividades no Terceiro Mundo.

Capítulo 4
As a t i v i d a d e s  d o s  p a r c e i r o s  

EM  p e r s p e c t i v a  HISTÓRICA  

Os projetos apoiados têm-se concentrado nas necessida­
des sociais e econômicas dos gmpos beneficiários e seus 
direitos como cidadãos. Os grupos beneficiários são os 
pobres nas áreas mrais e urbanas, mulheres, povos indí­
genas e outros gmpos. Os parceiros incluem associações  
e provedores de serviços, ou movimentos populares e 
ONGs de apoio. Estas recebem cerca de 80% de todas as 
doações das ICF.
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Por muitos anos, a Juta não-violenta para mudar o quadro 
político foi a prioridade. Muitas atividades foram realiza­
das em nome dos grupos beneficiários, notadamente por 
advogados na área dos direitos humanos. Foram obtidos 
resultados significativos durante a Constituinte (1988), 
especialmente para as comunidades indígenas. Anterior­
mente, muitas vezes o trabalho era semiclandestino, en­
volvendo conscientização ou educação popular, e poucos 
parceiros avaliavam a eficácia de suas ações. A partir de 
1989, passou-se a atribuir ênfase à habilitação dos gru­
pos beneficiários para que pudessem agir em seu próprio 
nome, em parte sob pressão das ICF. Os parceiros ajusta­
ram seus métodos de trabalho, embora ainda atuem em 
nome dos grupos beneficiários, particularmente em rela­
ção à violência. Têm sido bem-sucedidos, dentro de suas 
limitações.

Os funcionários se ajustaram bem às novas circunstânci­
as. Os parceiros retreinaram seus funcionários, tem havi­
do muito contato nas redes e efetuaram-se novas 
contratações. Um aspecto pouco mudou: a tendência a 
ver 0 mundo em branco e preto, 0  ‘neoliberalismo' é o 
inimigo atuai e seus enros explicam a maioria dos males; 
além disso, os problemas têm soluções predeterminadas 
(ou não têm solução).

Capítulo 5

F o r t a l e c i m e n t o  i n s t i t u c j o n a l  d o s  p a r c e i r o s

A capacidade de desenvolvimento institucional dos par­
ceiros é influenciada pela sua própria estrutura adminis- 
íraíiva: processos decisórios, mecanismos de prestação 
de contas e a base de legitimidade de suas ações. Nesse 
ponto, existem diferenças significativas entre associações 
e provedores de serviços ou movimentos populares e 
ONGs de apoio.

Responsabilidade de prestar contas, processo de­
cisório e legitimidade. As associações (movimentos) 
são responsáveis perante seus membros - o grupo 
beneficiário. As ONGs são formalmente responsáveis 
perante as ‘assembléias’, nas quais apenas os membros 
fundadores têm direito a voto. Os parceiros grandes, vin­
culados à igreja católica, têm estruturas mais complexas. 
Quase nenhuma ONG tem representação formal dos gru­
pos beneficiários em suas assembléias, mas é generali­
zada a existência de mecanismos de participação nos 
projetos. As assembléias das ONGs, em geral, têm pou­
ca influência real. Vários parceiros estão buscando 
novos mecanismos para fortalecer essa participação 
formal.

As ONGs de apoio têm poucas dificuldades no tocante à 
sua legitimidade. Mas pode ser um problema para o cres­
cente número que defende os grupos desfavorecidos ou 
atua na área pública. Suas relações com os movimentos 
sociais podem ser afetadas. Podem tentar ampliar a base 
de apoio mediante ampliação da assembléia ou procu­
rando sócios ou ‘amigos’ . No final, a legitimidade vem 
do trabalho dos parceiros e do reconhecimento da sua 
qualidade.

O desenvolvimento institucional nao deve basear-se na 
gestão irregular ou legitimidade duvidosa. Os grupos be­
neficiários participam dos projetos, mas têm pouca parti­
cipação no processo decisório formal. As ONGs devem 
prestar contas de suas atividades aos agentes da socieda­
de civil que elas representam.

Financiamento dos parceiros. Em 1994 as entidades pri­
vadas de ajuda extema ao desenvolvimento concederam 
US$ 74 milhões ao Brasil, dos quais cerca de 30% 
correspondem às três ICF holandesas. A dependência dos 
parceiros em relação aos recursos extemos é esmagado­
ra, podendo chegar a 100%.

As IGF passaram a financiar programas, em vez de pro­
jetos, mas continuam frugais com o apoio institucional 
necessário para melhorar o acompanhamento e a eficácia 
em função do custo e permitir que os parceiros realizem 
atividades ‘arriscadas’.

Os extremos na proporção de apoio extemo recebido va­
riam amplamente. Vão da dependência total, para um 
parceiro que atua na área dos direitos humanos, a apenas 
um terço, para uma organização de pesquisa e defesa 
bem conhecida. Fora do sul e sudeste, são poucas as 
organizações que apóiam as atividades dos parceiros. As 
explicações para isso incluem a pouca conscientização 
cívica e a falta de solidariedade social, agravada pelo in­
dividualismo ‘neoliberal’.

Mas os parceiros têm outras fontes de recursos. Os mo­
vimentos populares recebem contribuições dos membros. 
As ONGs recebem contratos dos órgãos do govemo para 
prestar serviços específicos. Isso em geral se coaduna com 
as atividades normais dos parceiros, mas pode desviar 
recursos dos grupos beneficiários. Os parceiros às vezes 
geram renda com atividades secundárias de índole co­
mercial. Essas fontes altemativas de fmanciamento de­
vem ser desenvolvidas de maneira judiciosa. Do contrá­
rio, pode-se comprometer todo o esforço.

Fortalecimento da organização e desenvolvimento ins­
titucional. A exigência das ICF no sentido de que os 
parceiros aumentem a eficiência, eficácia e a responsa-
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bilidade de prestar contas levou a mudanças intemas ge­
neralizadas. Registrou-se grande melhoria em termos de 
acompanhamento das atividades, relatórios financeiros e 
transparência. Muitas dessas melhorias foram incorpo­
radas aos procedimentos administrativos dos parceiros, 
provavelmente um legado positivo da ideologia ‘neoliberal’ 
e sua ênfase na eficácia em função do custo.

Os parceiros aceitaram que se fizesse um monitoramen­
to externo do seu desempenho e também concordaram 
em manter as prioridades acordadas. Tomaram-se mais 
sistemáticos. Mas os indicadores de desempenho são 
muito quantitativos e mecanicistas. Raramente são úteis 
e mal servem para avaliar a eficácia ou eficiência.

A melhoría registrada na avaliação das atividades e efei­
tos tem sido benéfica. Mas deve-se dar mais atenção às 
mudanças qualitativas, processos, questões estratégicas e 
consideração de altemativas.

Capítulo 6
A ATUAÇÃO NA ÁREA PtJBLICA

Este capítxilo examina as atividades realizadas em nome 
dos grupos beneficiários.

Intervenção no debate público e influência da opi­
nião pública. Após o desaparecimento do Estado auto­
ritário, os parceiros passaram a abordar os debates públi­
cos de maneira mais positiva. Alguns efetuam e publi­
cam pesquisas relevantes para as políticas, organizam 
debates, ajudam a articular pressões e apresentam pro­
postas específicas de políticas. Outros concentram-se em 
área mais especializadas, como as questões de gênero, 
os sem-terra e direitos humanos. Nem sempre é possível 
avaliar os resultados, mas muitas atividades deixam sua 
marca no Estado e na sociedade civil. Dá-se muito pou­
ca atenção às elites.

Desafiando o Estado. Muitos parceiros desafiam o Es­
tado, nos tribunais ou na arena política, a cumprír suas 
obrigações. Os direitos dos povos indígenas são 
vigorosamente defendidos. Além disso, realizam muitas 
atividades na área dos direitos humanos, denunciando 
abusos e fazendo com que o público tome conhecimento 
desses abusos. Um parceiro dirige um centro de docu­
mentação amplamente utilizado. Váríos parceiros possu­
em departamentos jurídicos que vão aos tribunais em nome 
das pessoas cujos direitos foram lesados.

Os parceiros têm ajudado a estabelecer comissões especi­
ais ou designar juizes especiais. Um ‘tribunal intemacio­
nal’ realizou audiências um ano após o massacre de Co­
rumbiara para destacar a indiferença oficial. Os parcei-

ros às vezes promovem alterações na legislação, mas 
sempre atuam dentro da lei. O sistemajudiciário precisa 
de uma ampla reforma para salvaguardar os direitos dos 
pobres: além do desenvolvimento institucional, a estmtu­
ra institucional precisa ser reformada.

Fortalecimento da sociedade civil. Após a redemo­
cratização, foram realizadas muitas atividades com este 
objetivo, e em geral, é difícil isolar os efeitos do trabalho 
dos parceiros. Informações indiretas indicam que eles 
deram sua contribuição (por exemplo, promovendo o cres­
cimento de organizações dos gmpos beneficiários e suas 
redes). Os parceiros também participam de conselhos 
cívicos e foros da sociedade civil.

Promovendo ‘sinergias’ entre a sociedade civil e o 
Estado. Desde 1989, os parceiros têm-se mostrado mais 
dispostos a cooperar com o governo, o que criou oportu­
nidades para ‘sinergiasMsso não acontece quando o tra­
balho é feito por antiquados motivos clientelistas ou me­
diante contrato. Foram identificados casos positivos em 
diversas áreas: direitos humanos, questões de gênero, ajuda 
aos pequenos agricultores e a assentamentos dos sem- 
terra. Este último aspecto é particularmente interessan­
te, mas muito precário, pois envolve a ocupação ilegal da 
terra.

C apítulo?
O TRABALHO COM OS GRUPOS BEN EFICIÁ RIO S

Lidando com o machismo institucionalizado. A coo­
peração holandesa para o desenvolvimento espera que 
se dedique atenção às questões de gênero. Muitos par­
ceiros concordam com a importância desse tema, mas 
poucos compreendem que vai além do ‘trabalho com as 
mulheres’. Não sabem ao certo o que significa ‘trabalhar 
em questões de gênero’, ou como operacionalizar esse 
conceito. Além de ‘trabalhar com as mulheres no gmpo 
beneficiário’, alguns também abordam as questões de gê­
nero dentro da organização. Isso pode provocar resistên­
cia entre os homens, pois consideram que a mudança em 
questões de gênero interfere em assuntos pessoais.

Muitos parceiros têm atividades e gmpos separados para 
as mulheres, que se concentram principalmente na me­
lhoria das condições de vida da família ou aumento da 
renda familiar. Além disso, podem promover a conscien­
tização e maior auto-estima por parte das mulheres.

Incentivar a participação dos grupos beneficiários.
Os gmpos beneficiários raramente estão representados 
na estmtura formal de gestão, mas participam ativamen­
te dos projetos das ONGs. Os gmpos beneficiários e as



ONGs geralmente mantêm uma reiação vigorosa e fran­
ca. Podem existir estruturas elaboradas de consulta, bem 
como uma participação intensa e efetiva que contribui 
para 0 desenvolvimento institucional sustentável. Os par­
ceiros geralmente adotam uma estratégia participativa, 
dando aos grupos beneficiários grande liberdade para di­
rigir as atividades do projeto.

Ajudando a criar meios de vida sustentáveis. Re­
centemente, em vez dos projetos relacionados com ‘di­
reitos’, passou-se a dar atenção a projetos que promo­
vem a melhoria econômica, especialmente nas áreas m- 
rais, onde as pessoas ainda podem ganhar a vida de ma­
neira sustentável. Como a situação é muito mais difícil 
nas cidades, os migrantes rurais estão voltando ao cam­
po mediante a ocupação organizada da terra. Apesar das 
dificuldades iniciais, essa mudança vale a pena para os 
que persistem.

Os parceiros ajudam os gmpos beneficiários a elaborar 
métodos inovadores de subsistência. Alguns concentram- 
se em incentivar os produtores a abandonar a agricultura 
tradicional ou a criação de gado e dedicar-se a lavouras e 
cultivos de fmtas mais rentáveis. Outros dão ênfase a 
variedades ecologicamente viáveis. As mulheres produto­
ras recebem atenção especial. Alguns especializam-se em 
comercialização, ajudando os agricultores a se libertar 
dos canais tradicionais que são prejudiciais aos seus inte­
resses. Isso ajuda a criar meios de vida sustentáveis que 
vão além da mera subsistência.

Criando instrumentos de poder de ‘classe\ O Brasil 
não está lidando seriamente com a crescente desigual­
dade e os níveis absolutos de pobreza resultantes da 
exclusão, que tem base econômica e apoio político. Para 
que a luta contra essa situação tenha êxito, é preciso 
que as bases exerçam uma certa pressão. Deve-se dar 
atenção especial à maneira pela qual alguns parceiros 
têm tentado criar instmmentos de poder de ‘classe’. O 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) demonstra que é possível ter uma ação de clas­
se bem-sucedida em nome dos sem-terra. Isso é rele­
vante para outros grupos excluídos.

Capítulo 8
O l h a n d o  p a r a  o  f u t u r o

As ICF c seus parceiros. Os parceiros continuam atri­
buindo um alto conceito às ICF holandesas (especialmente 
Novib). Mas há uma certa apreensão em relação às 
mudanças ocorridas recentemente no relacionamento 
entre os parceiros e as ICF. As novas condições das ICF

holandesas são encaradas como uma pressão no sentido 
de mostrar resultados na forma de ‘produtos’ e bom ren­
dimento. Essas condições e a insistência das ICF em suas 
próprias idéias têm inibido a iniciativa dos parceiros e le­
vantam algumas questões acerca das ‘parcerias’.

Com demasiada freqüência, as ICF simplesmente trans­
mitem suas decisões. Os parceiros querem influenciar as 
políticas mais amplas das ICF e elaborar respostas con­
juntas às políticas de desenvolvimento dos países do he­
misfério Norte. Querem que as três  ICF atuem 
vigorosamente em questões Norte/Sul na arena política 
holandesa.[l ] As IC F devem incorporar as opiniões dos 
parceiros brasileiros de maneira mais efetiva em suas 
políticas e se tornar porta-vozes mais genuínas de uma 
parceria entre o Norte e o Sul.

As ICF podem intensificar as abordagens conjuntas às 
questões Norte/Sul e dar mais atenção à cooperação em 
tomo de questões que afetam os parceiros. [2] As ICF 
devem utilizar conjuntamente os insumos dos parceiros 
na form ação e defesa de políticas; obter mais economi­
as de escala e m aior agregação; e cooperar melhor no 
local para obter impacto operacional.

Os contatos entre as ICF e os parceiros devem ser mais 
intensos, principalmente porque os projetos produzem 
muitos problemas inesperados. [3] Deve-se aumentar o 
nível e a freqüência da interação entre as ICF e os par­
ceiros em torno dos programas existentes. [4] Além dis­
so, deve-se ampliar a cooperação entre as ICF e outras 
entidades semelhantes do hemisfério Norte para obter 
uma contribuição mais coordenada à solução de proble­
mas operacionais.

Fortalecimento institucional das GNGs. A maioria dos 
parceiros tem organizações que funcionam bem, com boa 
responsabilidade organizacional. São menos eficazes em 
termos de responsabilidade pelo  desempenho ou respon­
sabilidade pela missão. Foram adotadas várias medidas 
para melhorar este último aspecto, mas tem-se registrado 
pouco progresso no sentido de envolver os gmpos benefi­
ciários nas estruturas formais das ONGs. [5] Os grupos 
beneficiários devem participar mais formalmente da ges­
tão das ONGs. As ICF devem incentivar as ONGs a ado­
tar essas inovações e comunicar seus efeitos.

A visibilidade das ONGs continua sendo muito reduzida 
em toda a sociedade civil: seu trabalho é virtualmente 
desconhecido, não se importam com a imagem pública e 
não procuram atingir o público. [61 Os parceiros devem  
aum entar sua v is ib ilid a d e  p ú b lica  e m u ltip licar  
seus canais de com unicação com  a sociedade. As
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IC F  devem c o lo c a r  sua experiên cia  à d isposição  
dos parceiros.

A excessiva dependência financeira em relação à coo­
peração intemacional continua sendo um grande proble­
ma, e os parceiros devem buscar fontes altemalivas de 
fmanciamento. [7] As ICF devem ajudar os parceiros 
a encontrar fontes alternativas de recursos mediante 
vários tipos de projetos-piloto.

Talvez seja recomendável que as ICF passem a dar mais 
apoio a programas. Isso pode significar um número me­
nor de parceiros, mas também pode melhorar o acompa­
nhamento operacional. [8j Nesse caso, deve haver dis­
posições explícitas que assegurem a disponibilidade 
de fundos para  responder às  novas circunstâncias 
e oportunidades.

Os parceiros devem examinar com cuidado as formas 
altemativas de obtenção de recursos (contratos, venda 
de serviços, geração de renda) para não contaminar a 
‘missão’ principal. Não se deve proporcionar serviços de 
graça a clientes que podem pagar. [9] As ONGs devem 
buscar oportunidades de aumentar os recursos m e­
diante a prestação de serviços pagos a terceiros.

Existem cada vez mais oportunidades de financiamento 
indireto através dos bancos de desenvolvimento. [ÍO] Oí 
documentos de empréstim o devem estabelecer  uma 
maior participação das ONG, ao  definir a aplicação  
dos recursos dos bancos pelo Eslado e governo lo­
cal.

Muitos parceiros recebem contribuições em espécie dos 
beneficiários e simpatizantes, e nem sempre prestam con­
tas de todos os custos. [11] Se possível, as contribui­
ções devem ser incluídas nos relatórios financeiros  
normais.

A exigência de que se elaborem indicadores de desem­
penho é trabalhosa, mas levou a um trabalho mais focali­
zado e maior preocupação com a eficácia e os custos. 
Continua sendo difícil medir processos de mudança que 
são complexos e elaborar indicadores sociais. As estatís­
ticas de resultado raramente proporcionam uma boa me­
dida do impacto. As ICF devem dividir a responsabilida­
de pela elaboração de indicadores diferentes para cada 
parceiro. [12] Os indicadores de desempenho preci­
sam ser adaptados às circunstâncias locais, numa 
cooperação entre parceiros e ICF. As IC F devem or­
ganizar treinamento apropriado.

O custo da focalização. As atividades sem maiores ob­
jetivos, realizadas no início, praticamente desapareceram.

Mas a reação, às vezes, foi longe demais, atribuindo ên­
fase excessiva na metodologia e concentrando demais o 
foco. Os melhores projetos de fortalecimento da capaci­
dade ajudam os grupos beneficiários a passar de proble­
mas imediatos para questões institucionais mais amplas. 
Outros deixam o grupo beneficiário incapaz de extrapolar 
para outras questões relevantes de desenvolvimento insti­
tucional. 0  enfoque segundo o qual as atividades devem 
ser encaradas em termos de ‘produtos’ pode contribuir 
para isso. Um enfoque baseado no ‘processo’ enfatizaria 
a transformação, aumentaria a autoconfiança do grupo 
beneficiário e avaliaria se as atividades estão contribuin­
do para melhorar o p a d r ã o d e  vida. Alguns projetos 
conseguem isso. [13] O desenvolvimento institucional 
pode ser prejudicado pelo excesso de especialização, 
negligência do 'processo ' e consideração insuficiente da 
contribuição de um projeto à  melhoria do padrão de vida 
de um grupo.

Às vezes, os problemas são abordados de maneira seg­
mentada, com atenção insuficiente à perspectiva social 
ou cultural mais ampla, ou à necessidade de buscar uma 
visão geral e considerar cada atividade em seu contexto. 
específico. Os parceiros muitas vezes se concentram numa 
só área, deixando de fazer as vinculações necessárias para 
promover uma sustentabilidade mais ampla. Não reco­
nhecem suas próprias deficiências e raramente procuram 
a ajuda de outros. [14] Os parceiros devem tornar-se mais 
conscientes da necessidade de cooperação e seus méri­
tos. As ICF devem estimular essa cooperação e fornecer  
recursos para tanto. O progresso deve ser avaliado me­
diante indicadores estabelecidos de comum acordo.

Enfrentando a realidade. Muitos parceiros passaram a 
colaborar com o Estado, muitas vezes por motivos finan­
ceiros. Mesmo o trabalho por contrato pode produzir 
sinergias na consecução de objetivos comuns, alterando 
a cooperação entre os setores público e privado ou levan­
do 0 Estado a melhorar a implementação. Isso pode aju­
dar a situação dos gmpos excluídos. As ONGs precisam 
‘convencer’ as autoridades públicas a adotar modos al­
temativos de operação. É a sociedade civil que precisa 
cooptar 0 Estado. [ 15] IC F  devem incentivar a c o ­
operação  entre a sociedade civil e o Estado em seus 
projetos.

As estratégias participativas são amplamente adotadas, 
mas dá-se muito pouca atenção à necessidade de manter 
um equilíbrio entre uma perspectiva participativa e as 
contribuições extemas e/ou não provindas ‘das bases’. 
Estas últimas não devem dominar, mas podem ser cmciais. 
[16] As ICF devem promover a capacidade de super­
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visão dos funcionários das ONGs, inclusive prom o­
vendo vínculos entre os parceiros.

Todas as ICF exigem que os parceiros trabalhem em ques­
tões de gênero, mas dá-se pouca atenção a isso em rela­
ção às estruturas organizacionais do parceiro. Para a 
maioria dos parceiros, as questões de gênero devem ser 
tratadas primeiro dentro da organização, para que sejam 
abordadas de maneira eficaz com os grupos beneficiári­
os. [17] ‘As condições referentes a gênero’ devem con­
centrar-se na criação de uma perspectiva sensível ao  
gênero dentro da organização, seguida de um traba­
lho externo apropriado. Essa abordagem  requer um 
treinamento apropriado.

Raça e etnicidade, como aspectos de exclusão, neces­
sitam receber mais atenção, É preciso empreender ação 
afirmativa e trabalho a longo prazo para mudar as atitu­
des e comportamentos, [18] A questão ‘ra c ia l’ deve 
receber m aior prioridade.

Os jovens pobres, particularmente nas cidades, são es­
pecialmente vulneráveis e passíveis de cair em ativida­
des criminosas ou de exploração. Pouquíssimos parcei­
ros dedicam atenção a essa categoria. [19] Deve-se fi-  
nanciar projetos e organizações que trabalham com  
jovens desfavorecidos.

Deve-se atribuir atenção especial à redução da exclusão 
mediante o fortalecimento dos instrumentos de poder de 
classe. Os movimentos sociais ficaram enfraquecidos na 
última década. Somente o MST continua forte e é ge­
ralmente considerado como a única oposição efetiva 
ao governo.

As ONGs que representam os grupos excluídos podem 
tomar o lugar deles na ação, enfraquecendo ainda mais os 
movimentos sociais. Nada parece tão eficaz quanto a ‘ação 
direta’ dos movimentos sociais dos grupos excluídos para 
desafiar o status quo e produzir uma reforma social sig­
nificativa. Mas somente um quinto dos recursos das ICF 
são canalizados para os movimentos. [20] Os movimen­
tos sociais devem ser fortalecidos, sem criar dependên­
cia do fmanciamento externo. As ICF devem incentivar 
as atividades de ONGs que reforçam  os movimentos 
sociais.

Muitos novos canais de participação institucionalizada ti­
veram um impacto mínimo sobre os excluídos. A falta 
de ‘pressão social’ por trás dos Conselhos os tomou 
ineficazes.

Fatores context uai s políticos, econôm icos e sociais  
podem prejudicar as atividades realizadas pelos parcei­

ros. Essas atividades podem ser influenciadas pelas par­
tes envolvidas no programa de co-financiamento. Os par­
ceiros devem considerar a maneira como as atividades 
se relacionam com as políticas públicas. Os paliativos de 
curto prazo geralmente não valem a pena. [21] Deve-se 
testar a coerência dos projetos em relação ao  contexto 
mais amplo das políticas públicas. /\í atividades fúteis 
devem ser descartadas; atividades complementares pro­
missoras devem ser executadas.

Os fatores extemos também influenciam as políticas pú­
blicas. 0  Mercosul e a globalização fazem com que a 
política agrícola seja contrária aos interesses dos peque­
nos agricultores, que deveriam ser promovidos pela re­
forma agrária. Nesses casos, as ICF, com apoio do gover­
no holandês, podem fortalecer a representação de interes­
ses pelos parceiros. [22] O diálogo entre ICF eparceiros  
e os próprios esforços de representação de interesses das 
IC F devem concentrar-se mais em questões contextuais, 
especialmente no tocante às políticas dos países do he­
misfério Norte e políticas globais.

Capítulo 9
E x p e c t a t i v a s  e  R e s u i .t a d o s

Este estudo respondeu às perguntas formuladas nos ter­
mos de referência e sua própria interpretação do desen­
volvimento institucional?

Muitos projetos tentam melhorar as relações entre par­
ceiros e outros agentes, visando obttTo desenvolvimento 
sustentável para certos grupos, em primeiro lugar traba­
lhando na ‘arena pública’ . Os parceiros também tentam 
melhorar as precondições do desenvolvimento sustentá­
vel (por exemplo, direitos humanos e primado da lei). Os 
resultados, embora limitados, são bons nas atuais circuns­
tâncias brasileiras. A prestação de serviços aos gmpos 
beneficiários em geral é de alta qualidade.

As relações entre os grupos beneficiários e outros agen­
tes foram estimuladas por projetos destinados a aumentar 
a participação desses gmpos, e por algumas atividades 
orientadas para as questões de gênero. Existem também 
projetos valiosos, mas que às vezes podem ser melhora­
dos, referentes à criação de meios de vida sustentáveis e 
ao ciclo de produção. Provavelmente, será preciso que os 
movimentos populares exerçam pressão direta para me­
lhorar a situação dos gmpos excluídos.

A capacidade dos grupos beneficiários de ‘reclamarem 
seus direitos’ aumentou, mas nem sempre resultou no re­
conhecimento dos direitos. É difícil avaliar o impacto
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mais amplo do programa sobre os grupos beneficiári­
os, pois muitos outros fatores também intervém. A si­
tuação dos grupos beneficiários continua sendo difí­
cil. Mas o programa deve ter ajudado a evitar o agra­
vamento da situação.

Os parceiros aumentaram sua influência sobre outros agen­
tes da sociedade, mas alguns aspectos cruciais (por exem­
plo, arrecadação de fundos) continuam em situação pre­
cária. A visibilidade e a imagem pública dos parceiros 
precisam ser melhoradas. A influência dos grupos benefi­
ciários sobre os parceiros continua sendo reduzida.

0  trabalho na área de políticas públicas, questões de gê­
nero e atividades relacionadas com os direitos humanos e 
0 primado da lei se refere ao ‘software institucional’ da 
sociedade. Os parceiros em geral ignoram o preconceito 
racial e as necessidades dos jovens. É preciso que os mo­
vimentos populares, que recebem apoio insuficiente das

ICF, exerçam pressão direta para alterar as estruturas ins­
titucionais que promovem a desigualdade e a exclusão.

A sociedade civil tem sido fortalecida pelo surgimento de 
parceiros e organizações dedicadas a certos grupos e suas 
redes. A sinergia resulta da colaboração entre o Estado e 
a sociedade civil.

Dos temas examinados, e que não estavam incluídos ori­
ginalmente nos termos de referência, o principal foi as 
relações entre as entidades e os parceiros, particularmen­
te as novas noções de parceria e as alterações na margem 
recíproca de controle e influência. Seria aconselhável ob­
ter maior equilíbrio nessa relação. Os resultados dessa 
interação entre entidades e parceiros, centrada na 
focalização, impacto e eficácia em função do custo, e as 
relações das ICF com o govemo dos Países Baixos, têm 
afetado a maneira como os parceiros realizam seu traba­
lho e promovem o desenvolvimento institucional.



SUMARIO

1. IN T R O D U Ç Ã O ..................................................................................................................................................................................................... 1

1.1 C omo interpretar o deísen volvi mento institucional no B r a sil ............................................................................................  1
1.2 O  B rasil  atual: apropriação b exclusão  - política , econômica e so c ia l ...........................................................................2
1.3 I mplementação do e st u d o ........................................................................................................................................................................... 4
1.4 A EFICÁCIA do programa e a questão do ‘ impacto’ ......................................................................................................................... 5

2 . A S  I G F  E  S E U S  P A R C E I R O S : A V IS Ã O  H O L A N D E S A ....................................................................................................... 6

2 . 1 0  programa de co-financiamento holandês no B r a s il ............................................................................................................... 6
2 .2  N o v ib .......................................................................................................................................................................................................................7
2.3  I C C O ...................................................................................................................................................................................................................... 9
2 .4  B il a n c e .............................................................................................................................................................................................................  11
2 .5  U ma visão g e r a l .........................................................................................................................................................................................  13

3. A S  I C F  E  S E U S  P A R C E I R O S : A V IS Ã O  B R A S I L E I R A ..................................................................................................... 14

3.1 A corrente de pressOes e condícionalidadi^ ..............................................................................................................................  15
3 .2  T rabalhando para melhorar o impacto dos pa rc eiro s ............................................................................................................  15
3.3 Impondo prioridades? ................................................................................................................................................................................  16
3 .4  0  desejo  de equilíbrio  e equivalência..............................................................................................................................................  17
3.5  A cooperação para o desenvolvimento é um paliativo? ..........................................................................................................  18

4 . P E R S P E C T IV A  H IS T Ó R IC A  D A S A T IV ID A D E S  D O S  P A R C E I R O S ..................................................................... 19

4.1 T ipos de projetos que recebem  a p o io ............................................................................................................................................... 19
4 .2  O  trabalho na era ‘pré- democrâtica’ ............................................................................................................................................... 2 0
4 .3  O divisor de ã g u a s ........................................................................................................................................................................................2 0
4 .4  A lgumas co n clu sõ es.................................................................................................................................................................................... 21

5 . A IN S T IT U C IO N A L ID A D E  D O S  P A R C E I R O S ....................................................................................................................... 2 2

5.1 A s estruturas decisórias dos pa rceiro s........................................................................................................................................... 22
5.1.1 Responsabilidade de prestar contas e processo decisório .......................................................................................  22
5.1.2 O pmblema da legitimidade....................................................................................................................................................24
5.1.3 Algumas conclusões.....................................................................................................................................................................  2 7

5 .2  F inanciam ento dos p a rc e ir o s ...............................................................................................................................................................TI
5.2.1 Tipos de financiamento das IC F ............................................................................................................................................ 2 7
5.2.2 Fontes de recursos.......................................................................................................................................................................... 28
5.2.3 Algumas conclusões..................................................................................................................................................................... 31

5.3 F o rta le c im e n to  o rg a n iz a c io n a l e desenvolvim ento in s t i tu c io n a l ................................................................................ 31
5.3. J As demandas de transparência, eficácia e eficiência ...............................................................................................  31
5.3.2 Algumas conclusões......................................................................................................................................................................33

6. A A T U A Ç Ã O  NA Á R E A  P Ú B L I C A .................................................................................................................................................... 34

6.1 Intervenção no debate público e formação de opinião pú blic a ........................................................................................ 34
6 .2  D esafiando o E s t a d o ............................................................................................................................................................................... 36

6.2.1 Denunciando crimes e abusos.................................................................................................................................................  36
6.2.2 Enfrentando o sistema judiciário ...........................................................................................................................................37

6 .3  F ortalecimento da sociedade c iv il ...................................................................................................................................................39
6 .4  P romoção de ‘sinergias’ entre a sociedade civil  e o E sta d o .............................................................................................39



7. O TRABALHO COM OS GRUPOS BENEFICIÁRIOS................................................................................... 41

7.1 L idando com o machismo institucionalizado ................................................................................................................................ 41
7.7.7 Abordando as questões de gênero dentro da organização.................................................................42
7.1.2 '0 trabalho com mulheres’ .................................................................................................................42

7.2 Estimulando a participação dos grupos.................................................................................................................. 44
7 .3  A judando a criar modos de vida su sten tá v eis ............................................................................................................................ 45
7 .4  C riando instrumentos de poder db c l a s s e .................................................................................................................................... 50

8. OLHANDO PARA 0  FUTURO................................................................................................................................. 51

8.1 As ICF E seus p a rc e ir o s ............................................................................................................................................. 51
8.1.1 Uma relação mais equilibrada entre instituições e parceiros............................................................ 52
8.1.2 Uma colaboração mais estreita entre as ICF ................................................................................... 53
8.1.3 Apoio mais efetivo aos parceiros...................................................................................................... 53

8.2 F o rta le c im e n to  in s titu c io n a l nas GNGs ............................................................................................................... 54
8.2.1 Responsabilidade de prestar contas, legitimidade e visibilidade.................................................... 54
8.2.2 Financiamento dos parceiros............................................................................................................ 55
8.2.3 Medindo o impacto das atividades................................................................................................... 57

8.3 O c u s to  da f o c a l iz a ç ã o ............................................................................................................................................................................58
8.3.1 Reforço insuficiente da capacidade e preocupação com os ‘produtos’ ............................................. 58
8.3.2 Segmentação dos esforços.................................................................................................................. 59

8.4 Enfrentando a realidade.......................................................................................................................................... 60
8.4.1 O trabalho com o Estado e as ‘sinergias’ ........................................................................................ 60
8.4.2 Reconciliando participação e especialização.................................................................................. 61
8.4.3 Desenvolvimento institucional e gênero........................................................................................... 62
8.4.4 Ampliando o foco sobre os grupos excluídos: raça, etnicidade e juventude.................................. 62
8.4.5 Fortalecimento dos instrumentos de poder de classe .......................................................................63
8.4.6 Atividades em contexto: considerando o quadro mais amplo.......................................................... 64

9. EXPECTATIVAS E RESULTADOS...........................................................................................................................66

BIBLIOGRAFIA...................................................................................................................................................................69

APÊNDICE 1. TERMOS DE REFERÊNCIA: DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL.........................71

APÊNDICE 2. PARCEIROS BRASILEIROS VISITADOS DURANTE O TRABALHO DE CAMPO... 74

APÊNDICE 3. INFORMAÇÕES SOBRE A RENDA DE ALGUNS PARCEIROS........................................... 75



As ONGs e o desenvolvimento institucional: 
o programa de co-fínanciamento dos 

Países Baixos no Brasil

1. Introdução
0  Brasil passou por 25 anos de regi­
me autoritário e surgiu ‘redemocrati- 
zado’ em 1989, após uma transição 
intensa durante essa década. É um país 
relativamente rico, pelo menos em ter­
mos do PNB per  capita (a estimativa 
do Banco Central para 1995 era de 
US$ 3.609); assim, não é um país pri­
oritário para a assistência bilateral ao 
desenvolvimento por parte dos Países 
Baixos. Mas a desigualdade continua 
grande e milhões de brasileiros nas 
áreas rurais e urbanas são extrema­
mente pobres e, mesmo hoje, depen­
dem unicamente de seus parcos recur­
sos. Apesar da riqueza do país, certa­
mente se qualificam para receber aju­
da, e essa ajuda tem sido proporcio­
nada nos últimos 15 anos por meio de 
canais não-govemamentais.

Durante o período do regime autori­
tário, quando a atividade política era 
estritamente circunscrita, as ONGs 
proliferaram no Brasil e se tomaram 
canais para a expressão das preocu­
pações sociais e políticas. Suas ati­

vidades em nome dos pobres e desti­
tuídos tinham uma importância fun­
damental. Muitas dessas ONGs bra­
sileiras receberam apoio de três das 
quatro grandes instituições não-gover­
namentais de co-financiamento (ICF), 
que recebem fundos do programa de 
co-financiamento do govemo holan­
dês (em 1996 o programa aplicou cer­
ca de USS 288 milhões de recursos 
do govemo). Os projetos que recebe­
ram apoio referiam-se cada vez mais 
a diversas formas de desenvolvimen­
to institucional. As atividades dos par­
ceiros brasileiros das ICF constituem 
0 ponto de partida e principal tema 
deste estudo.

1.1 - Com o in terp retar  
o desenvolvimento  
institucional no B rasil

Os termos de referência deste estudo 
(ver o Apêndice 1) definem o desen­
volvimento institucional como o de­
senvolvimento de relações entre os 
parceiros brasileiros que recebem 
apoio financeiro “...e outros agentes

no âmbito local, regional ou nacional, 
visando obter um desenvolvimento 
sustentável para determinados grupos 
da maneira mais eficaz possível e o 
fortalecimento da sociedade civil”. 
Além disso, o desenvolvimento insti­
tucional refere-se ao desenvolvimen­
to do grau de controle e influência 
sobre outros agentes e fatores da so­
ciedade”. Esses agentes incluem au­
toridades públicas e os políticos e fun­
cionários que trabalham para elas, 
outras ONGs, organizações do setor 
privado, empresas e indivíduos, inclu­
sive os que controlam recursos impor­
tantes para os gmpos beneficiários, e 
os próprios gmpos beneficiários.

Essa definição de desenvolvimento 
institucional cobre um espectro muito 
amplo de problemas e relações. Parti- 
cularmente, a preocupação com o 
crescente “controle e influência sobre 
outros agentes e fatores na socieda­
de” sugere que praticamente tudo que 
afeta as chances de os gmpos benefi­
ciários obterem um desenvolvimento 
sustentável pode ser considerado re­
levante. Quanto aos objetivos específi-



COS do estudo, o primeiro é descobrir 
se - nos projetos relevantes - as orga­
nizações' realmente prestam serviços 
aos grupos beneficiários; o segundo é 
verificar se aumentou a capacidade de 
os grupos beneficiários ‘reclamarem 
seus direitos’; terceiro, determinar em 
que grau as intervenções melhoraram 
a ‘situação’ dos grupos beneficiários. 
Esses objetivos são apresentados em 
ordem de dificuldade. É possível for­
mar opiniões razoavelmente fidedig­
nas sobre a prestação dos serviços 
prometidos: trata-se de uma questão 
dos resultados dos projetos. Em ge­
ral, porém, é mais difícil lidar com os 
efeitos ou impacto das intervenções, 
Existem informações que atestam se 
os grupos beneficiários podem recla­
mar melhor seus direitos (não se indi­
ca, porém, se os direitos são outorga­
dos). Mas seria mais difícil verificar 
‘de maneira definitiva’ se a situação 
dos grupos beneficiários melhorou em 
função do resultado direto dos proje­
tos (ver 1.4).

Primeiro, porém, devemos assinalar 
que o desenvolvimento institucional 
tratado neste estudo ocorreu no con­
texto de um aprofundamento das re­
lações entre os parceiros brasileiros e 
as ICF. É impossível compreender o 
que aconteceu Brasil sem dar aten­
ção a essa relação de cooperação in­
temacional. Portanto, primeiro apre­
sentamos esses antecedentes (Capítu­
los 2 e 3).

O fortalecimento institucional também 
inclui - além do desenvolvimento or­
ganizacional - tentativas de me­
lhorar 0 funcionamento das socieda­
des mediante a criação, fortalecimen­
to e modificação do ‘softu^are institu­
cional’ - a maneira como as pessoas 
se relacionam entre si no contexto da 
ação pública e das atividades públi­
cas” (Moore 1995:12). Essa definição 
mais afnpla incluiria o fortalecimento

da capacidade dos parceiros de man­
ter relações com outros agentes, bem 
como as próprias relações. Após apre­
sentar alguns antecedentes históricos 
no Capítulo 4, no Capítulo 5 aborda­
mos as questões de ‘fortalecimento 
institucionai’ dos parceiros. Esse ca­
pítulo investiga a influência da estm­
tura decisória e condições financeiras 
dos parceiros sobre sua capacidade de 
manter uma interação efetiva com os 
gmpos beneficiários. Além disso, exa­
mina as mudanças que foram intro­
duzidas devido à exigência de eficá­
cia e eficiência por parte das ICF.

No Capítulo 6 apresentamos material 
sobre desenvolvimento institucional 
através de atividades dos parceiros 
dirigidas a outros agentes do cenário 
público. Também examinamos o grau 
em que a sociedade civil foi fortalecida 
e a questão das ‘sinergias’ entre a so­
ciedade civil e 0 Estado. A maioria da 
análise se refere aos ‘resultados’.

No Capítulo 7 examinamos mais de 
perto as atividades realizadas direta­
mente com os gmpos beneficiários e 
para eles. O desenvolvimento institu­
cional ocorre não só através das rela­
ções que os parceiros mantêm com 
outros agentes, mas também através 
do volume considerável de trabalho 
dos parceiros, seja ONGs ou associa­
ções, que se destina a fazer com que 
os próprios gmpos beneficiários se 
relacionem de maneira nova ou mais 
proveitosa com outros gmpos. A se­
ção sobre questões de gênero focali­
za tanto os parceiros quanto os gm­
pos beneficiários, mas na seção sobre 
participação  a atenção se volta para 
estes últimos. O trabalho que os par­
ceiros realizam para ajudar a criar 
meios de vida sustentáveis, e sua con­
tribuição à criação de 'instrumentos 
de poder de classe', examinados em 
seguida, visa principalmente fazer 
com que os gmpos beneficiários se

relacionem melhor com outros - e, 
assim, envolve a questão de proporci­
onar desenvolvimento sustentável aos 
gmpos que dele estavam excluídos.

O conceito de ‘software institucional’, 
de Moore, útil como complemento da 
abordagem um pouco limitada dos ter­
mos de referência, abrange mecanis­
mos de regulamentação e coordena­
ção social, notadamente a distribuição 
de recursos, processo decisório e a 
maneira pela qual os valores culturais 
e simbólicos são afirmados ou modi­
ficados. No contexto brasileiro, isso 
se traduz em questões centrais como 
o funcionamento dos mecanismos de 
desigualdade, exclusão, relações de 
poder, distribuição da renda ou pri­
mado da lei. Portanto, o desenvolvi­
mento institucional relevante deve 
abordar essas questões. Embora seu 
foco principal seja o fortalecimento 
da capacidade institucional, também 
pode envolver atividades destinadas a 
mudara estrutura institucional. Ago­
ra; apresentaremos um breve esboço 
dessa estmtura institucional, que sem­
pre mantemos em mente ao conside­
rar os projetos com os quais os par­
ceiros tentam promover o desenvolvi­
mento institucional no Brasil de hoje.

1.2 - O B rasil atual: 
apropriação e exclusão - 
política, econôm ica e social

A redemocratização trouxe para o 
Brasil um surto de inovações institu­
cionais promovidas pelo Estado. Hoje, 
existem conselhos participativos de 
todos os tipos, além das estruturas 
representativas estabelecidas nos três 
níveis políticos e dispositivos mais 
informais promovidos pelas ONGs e 
movimentos populares que examina­
remos neste estudo. Mas essa demo­
cracia formal está superimposta numa 
sociedade que continua sendo desigual 
em termos de recursos e benefícios

] A expressão que consta nos termos de referência é ‘instituições envolvidas’ - mas trata-se de uma confusão desnecessária.



disponíveis aos diversos segmentos da 
população, e presa numa dinâmica de 
exclusão através do exercício do po­
der econômico e político, e mesmo da 
força bruta, tolerada de facto  por se­
tores do Eslado.

0  nível de pobreza no Brasil continua 
elevado - embora fontes diferentes for­
neçam cifras bem diferentes, com base 
em definições e cálculos diferentes. As 
estimativas variam de um máximo de 
cerca de 72 milhões (PNUD 1996) a 
um mínimo de cerca de 28 milhões 
(Banco Mundial 1996). Outras cifras 
se situam entre esses dois extremos. 
A pobreza parece 1er aumentado em 
termos absolutos durante os anos 80, 
embora tenha diminuído como propor­

ção do total. Seja qual for a cifra exa­
ta, os que são pobres, particularmen­
te os que vivem na pobreza extrema 
(indigentes, entre um terço e metade 
dos pobres), sofrem várias formas de 
exclusão. Essa situação é agravada 
pela distribuição extremamente desi­
gual da renda no País.

A rendados 1% mais ricos é maior do 
que a dos 50% mais pobres. Os 10% 
com a renda mais alta ganham cerca 
de US$ 14.000 ao ano; os 20% na 
parte inferior ganham menos de US$ 
300 ao ano por pessoa (Poelhekke 
1996:17, com base em dados do Ban­
co Mundial). A comparação é desfa­
vorável com a renda dos 20% inferio­
res em países muito mais pobres como

a Indonésia e Bangladesh. Continua 
sendo uma sociedade de privilégio, 
com pouca participação popular ou 
mobilidade social. Somente cerca de 
30% do PNB corresponde a salários; 
em outros países, com nível de desen­
volvimento semelhante, a proporção 
gira em tomo de 60%. Embora a taxa 
de desemprego não seja muito eleva­
da no Brasil (em São Paulo, no início 
de 1996, era 8%), o chamado setor 
inforrrial, composto de pessoas que são 
efetivamente excluídas de todos os 
benefícios de que normalmente dis­
põem os trabalhadores do resto da 
economia, contém de um terço à me­
tade da força de trabalho (Grupo da 
Agenda Social 1996).

Renda

Homens / Mulheres

(em salários 
mínimos)

Analfabetismo 
(11-14 anos)

(%)

Crianças (0*5) 
cuja moradia não 

dispõe de 
abastecimento de 
água adequado 

{%)

Crianças (0-5) 
cuja moradia não 

dispõe de 
saneamento 

adequado 
(%)

Crianças (-5) 
cuja moradia não 
dispõe de coleta 
de lixo adequada 

(%)

Norte 2,78 1,85 22,9 48,8 92,0 54,3

Nordeste 2,04 1,27 34,0 41,4 84,8 43,9

Sudeste 4,71 2,77 5,4 9,8 29,1 17,5

Sul 3,61 2,21 3,6 11,8 59,6 15,8

Centro-
Oeste 3,95 2,57 8,0 26,0 70,3 28,2

Além do mais, existe uma grande de­
sigualdade regional no Brasil, bem 
como desigualdade entre os sexos - 
como se pode observar na precedente 
tabela, baseada em cifras do IBGE 
referentes a 1991.

Os indicadores relacionados com a 
saúde confirmam essas desigualdades. 
A esperança de vida (1990) era de 61 
anos no Nordeste e 68 anos no Sul; 
para os que ganham um salário míni­
mo (US$ 100 por mês) ou menos, a

esperança de vida era de 57 anos, e 
para os que ganham mais de cinco 
salários mínimos era de 73 anos. A 
mortalidade infantil mostra discrepân­
cias semelhantes; 88 por mil no Nor­
deste, 75 por mil para os que ganham 
menos de um salário mínimo; 27 por 
mil no Sul e 33 por mil entre os que 
ganham mais de um salário mínimo 
(Bissio 1997).

Os ricos tendem a ser indiferentes à 
injustiça social e não lêm um sentido

de comunidade ou de responsabilida­
des compartilhadas. As distinções de 
classe chegam a ser quase um 
apartheid  (em grande medida, classe 
se sobrepõe a raça e etnicidade). As­
sim. as refonnas que envolvem o aban­
dono de privilégios encontram forte 
resistência. Segundo a liderança da 
CUT, a exclusão pode aumentar se o 
País se incorporar plenamente à eco­
nomia intemacional. Isso pode amea­
çar o grupo representado pela CUT:



pessoas que têm um emprego, 
carteira de trabalho e os res­
pectivos ‘privilégios’. Reco­
nhece-se que atualmente eles 
encontram-se entre os incluí­
dos no Brasil, embora possam 
ser mal pagos.

A exclusão econômica é refor­
çada por mecanismos no do­
mínio político-cj vico. De fato, 
apesar de muitas conquistas 
desde 1985 (como o reconhe­
cimento jurídico de uma série 
de direitos), na prática a situ­
ação dos direitos socioeconô- 
micos e humanos dos grupos 
desfavorecidos piorou. Exis­
te uma ameaça sempre presen­
te do uso da força em nome S 
dos latifundiários no campo e 
de ‘interesses econômicos’, que são 
menos fáceis de identificar, na cida­
de, exercido por capangas contrata­
dos ou agentes do Estado abaixo do 
nível federal - às vezes abertamente, 
mas em geral de maneira furtiva.

Muitos casos de violência ainda ocor­
rem regularmente. Alguns incidentes, 
como o massacre de Corumbiara, em 
que no final de 1995 nove pessoas - 
inclusive uma menina de sete anos 
foram assassinadas pela polícia, e de­
zenas ficaram feridas, numa demons­
tração de força contra a ocupação da 
terra, viraram manchetes, até mesmo 
na imprensa intemacional. Centenas 
de outros casos não chegaram aos jor­
nais, mas foram documentados pelos 
esforços dos parceiros das ICF em ca­
tálogos cuja leitura é dolorosa (ver 
6.2.1). São casos de violência com 
apoio direto ou indireto do Estado 
contra camponeses sem terra ou co­
munidades indígenas, trabalho escra­
vo com a tolerância do Estado, ações 
ilegais em bairros pobres por parte de 
policiais a serviço ou de folga ou vio­
lência contra menores.

A ameaça da força está sempre pre­

sente na vida dos pobres e, assim, é 
uma arma poderosa de exclusão. Além 
disso, o funcionamento do sistema ju­
diciário, embora esteja melhorando em 
termos de eficácia e imparcialidade, 
em muitos lugares continua apresen­
tando tendenciosidade contra os po­
bres (ver 6.2.2). Grande parte das ati­
vidades dos movimentos populares 
procura atacar diretamente esses pro­
blemas e injustiças, enquanto muitas 
ONGs mobilizam seus profissionais 
para ajudar os grupos beneficiários a 
encontrar respostas mais eficazes a 
essas violações.

É essa questão dupla da injustiça e 
exclusão e seu confronto que estabe­
lecem 0 cenário e os limites para as 
atividades de desenvolvimento insti­
tucional dos parceiros, Esse tema, 
mencionado repetidamente neste rela­
tório, levanta as principais questões 
acerca do futuro do programa das ICF 
no Brasil,

1.3 - Im plem entação do estudo

Este estudo abrange as três ICF que 
têm programas no Brasil. Em resulta­
do, a preparação e a implementação

foram mais complexas do que 
em estudos anteriores que se 
referiam apenas a uma orga­
nização. Um grupo composto 
de funcionários do Departa­
mento Geral de Cooperação 
Intemacional e colaboradores 
das três ICF manteve contato 
estreito com o chefe da equipe 
a partir de meados de 1996, 
através de reuniões em que se 
examinaram vários documen­
tos e propostas, e se determi­
nou 0 enfoque a ser aplicado 
aos estudos e ao trabalho de 
campo.

O trabalho começou com en­
trevistas com colaboradores 
relevantes das ICF, seguidas de 
um estudo dos documentos re­

levantes para as políticas das ICF em 
relação ao Brasil (a base do Capítulo
2). Isso foi seguido de um rápido exa­
me dos arquivos de uma lista prelimi­
nar de cerca de 10 parceiros de cada 
entidade. Em geral, foram sugeridos 
pelas próprias ICF como sendo razo­
avelmente representativos dos diver­
sos tipos de parceiros, e também com 
base em sua maior ou menor eficácia 
em termos de desenvolvimento insti­
tucional. Isso levou a uma segunda lis­
ta de parceiros, da qual se fez conjun­
tamente uma escolha final, levando em 
conta critérios como o alcance geo­
gráfico, tipo e tamanho do parceiro e 
principais atividades. Havia que es­
colher entre, por um lado, estudar e 
visitar um grande número de parcei­
ros e, por outro, assegurar que as vi­
sitas produzissem informações sufici­
entes para habilitar a equipe a chegar 
a conclusões firmes. As conversações 
com as ICF confirmaram que no má­
ximo 12 e 15 visitas poderiam ser fei­
tas de maneira adequada. No final, 
foram escolhidos 15 parceiros (ver o 
Apêndice 2) de modo a incluir um 
número aproximadamente igual para 
cada uma das ICF, sendo que alguns



recebem apoio de duas entidades. A 
-seleção fmal foi feita de maneira a as­
segurar que o conjunto fosse - pelo me­
nos num sentido amplo - representati­
vo dos parceiros como um todo.

A etapa seguinte foi um estudo 
aprofundado das informações dispo­
níveis nos Países Baixos sobre os par­
ceiros selecionados. Prepararam-se 
resumos razoavelmente padronizados 
para cada parceiro, que foram de mui­
ta ajuda para a equipe durante o tra­
balho de campo. O chefe da equipe 
fez uma primeira visita ao Brasil du­
rante duas semanas em novembro. 
Além de tomar as providências práti­
cas para a missão de março, seu obje­
tivo era visitar, junto com membros 
da equipe brasileira, a sede de vários 
parceiros, para obter uma visão geral 
das questões que provavelmente iri- 
am surgir durante o trabalho de cam­
po. Nove parceiros foram visitados 
durante a primeira etapa. O resultado 
foi um esboço preliminar do relatório 
finai, com muitas questões sem res­
posta, que foram discutidas com o 
Grupo Orientador no final de 1996 e 
com os seis membros da missão (sen­
do três brasileiros), antes de iniciar o 
trabalho de campo.

O trabalho de campo foi realizado em 
março. Durante a primeira semana, a 
equipe visitou parceiros em São Pau­
lo e Paraná. Isso proporcionou uma 
valiosa experiência comum e permi­
tiu que a equipe se dividisse em dois 
grupos .para a segunda e a terceira 
semanas (o chefe se juntou a um gru­
po diferente em cada semana). Um 
grupo visitou parceiros em Mato 
Grosso e Acre, o outro foi para o Rio 
e Nordeste. Nessas visitas, enfatizou- 
se sempre que o estudo não avaliaria 
os parceiros individualmente, mas ten­
taria tirar conclusões gerais, com base 
no conjunto de experiências. Durante 
a última semana, a equipe se reuniu

novamente, para analisar as experiên­
cias e formular conclusões e recomen­
dações preliminares. No final da se­
mana, estas foram apresentadas num 
seminário de representantes dos par­
ceiros visitados: isso foi extremamen­
te útil e produziu informações valio­
sas para a versão final do estudo.

1.4 - A eficácia do p ro gram a e 
a questão do ‘im p acto ’

Tendo em vista a realidade social men­
cionada na seção 1.2, e, portanto, não 
só em resposta aos termos de referên­
cia, estávamos obviamente ansiosos 
para compreender o grau em que as 
atividades dos parceiros resultam em 
melhorias reais para os grupos bene­
ficiários. Assim, durante as conver­
sações e visitas, procuramos sistema­
ticamente sinais que ajudassem a res­
ponder à pergunta: “valeu a pena o 
esforço?”

É importante afirmar desde o início 
que nossa conclusão fo i  positiva. 0  
material que apóia essa conclusão en- 
contra-se nos Capítulos 6,7 e 8. Con­
tudo, é preciso fazer algumas ressal­
vas. Primeiro, e mais importante, num 
estudo desse tipo, é quase impossível 
coletar dados concretos sobre os efei­
tos. Se as conclusões são aceitáveis, é 
principalmente porque resultam das 
opiniões de um grupo de pessoas com 
bastante experiência nessa área.

Além disso, é mais fácil abordar a 
questão dos produtos dos projetos do 
que a dos seus resultados ou impac­
to. Os produtos ou rendimentos dos 
projetos são muito mais bem docu­
mentados - por exemplo, em relatóri­
os anuais - e os funcionários e grupos 
beneficiários podem proporcionar in­
formações sobre as atividades e sua 
correspondência aos objetivos, inten­
ções ou planos.  ̂ Algumas informa­
ções sobre produtos oferecem uma boa

indicação do impacto. Mais uma vez, 
a experiência e os estudos relevantes 
realizados em outros lugares ajudam 
a formar opiniões. Os exemplos, tan­
to positivos quanto negativos, encon- 
tram-se nos Capítulos 7 e 8. Assim, 
embora muitas das atividades realiza­
das por organizações dedicadas ao 
melhoramento das questões de gênero 
e situação da mulher parecem ter va­
lido a pena (8.4.3), alguns dos esfor­
ços destinados a fortalecer a capaci­
dade para obtenção de meios de vida 
sustentáveis não tiveram o impacto 
previsto (8.3.1).

A avaliação apropriada do impacto 
sobre os grupos beneficiários requer 
dados cuja coleta é impossível num 
estudo como este. Além disso, em 
muitos casos é difícil determinar ou 
isolar os efeitos específicos de certas 
atividades, mesmo com outras meto­
dologias, Tomemos, por exemplo, um 
projeto de fortalecimento da capaci­
dade para habilitar as pessoas a me­
lhorarem seus meios de subsistência. 
Os meios de vida do grupo beneficiá­
rio provavelmente serão afetados por 
muitos outros fatores além do proje­
to. O que pode parecer um produto do 
projeto talvez seja (pelo menos em 
parte) resultado de políticas do gover­
no, altos e baixos da economia, 
flutuações de preços resultantes da 
globalização dos mercados etc. Um 
estudo como este, que examina casos 
separadamente, não pode abordar sa­
tisfatoriamente essas questões. Por 
esse motivo, as questões de impacto 
direto não constituem o foco central 
deste estudo.
No entanto, como já  afirmamos, ten­
tamos fornecer uma resposta a esse 
aspecto de nossos complexos termos 
de referência. Durante as visitas de 
campo sempre abordamos questões de 
impacto com os parceiros, bem como 
com membros dos grupos beneficiá­

2 Mesmo a.ssim, como ar;gumen(amos na seção 8.2.3. algumas das ‘medidas’ desses produtos tampouco são muito úteis.



rios. 0  que eles expressaram em ter­
mos do impacto dos programas e pro­
jetos sobre a capacidade das pessoas 
de ‘exigirseus direitos’, e sobre a aju­
da que receberam para obter um de­
senvolvimento sustentável, em geral

foi positivo. Evidentemente, não acei­
tamos cegamente essas opiniões e, nos 
casos apropriados, levantamos dúvi­
das acerca de procedimentos, ativida­
des e efeitos (ver, por exemplo, 8.3).
Contudo, acreditamos firmemente que,

em geral, a situação dos grupos bene­
ficiários ‘melhorou’ em resultado do 
programa - em termos de aumento da 
capacidade institucional, menor exclu­
são e melhoria dos meios de subsis­
tência e condições de vida.

2. As ICF e seus parceiros: A visão holandesa

2.1 - O program a de 
co-fínancíam ento holandês 
no Brasil

Em 1994, cinco grandes entidades 
não-govemamentais de desenvolvi­
mento holandesas destinaram um to­
tal aproximado de US$ 21 milhões a 
ONGs, organizações de base e movi­
mentos populares do Brasil. Três des­
sas entidades-Bilance, ICCO e Novib
- participam do programa de co-finan­
ciamento do govemo holandês. No 
mesmo ano, Bilance e ICCO aplica­
ram, cada uma, cerca de US$ 8 mi­
lhões, e Novib concedeu pouco me­
nos de metade dessa cifra.  ̂ Tais fun­
dos destinaram-se a considerável nú­
mero de parceiros: cerca de 130 de 
Bilance, aproximadamente 100 de 
ICCO e pouco mais de 40 de Novib 
(dados de 1995) (Poelhekke 1996).

Portanto, estamos tratando de um es­
forço substancial, que nasceu de ma­
neira modesta em 1965, ano em que, 
pela primeira vez, o govemo holan­
dês autorizou a canalização de fun­
dos de assistência para o desenvolvi­
mento através de entidades não-gover­
namentais holandesas. A expansão 
realmente grande ocorreu depois de 
1980, com a entrada em vigor do 
Acordo de Financiamento de Progra­
mas com 0 govemo holandês, em con­

seqüência do qual tornou-se desne­
cessário submeter cada projeto sepa­
radamente para aprovação.

Os antecedentes de Bilance, ICCO e 
Novib, as três entidades de co-finan- 
ciamento holandesas com programas 
no Brasil, encontram-se em vários gru­
pos, com freqüência pequenos e lo­
calmente organizados, que prestavam 
apoio aos esforços de missionários e 
leigos para aliviar o sofrimento do que 
hoje é conhecido por Sul - acima de 
tudo, inicialmente no império colonial 
holandês. As ICF foram estabeleci­
das numa época em que a sociedade 
holandesa ainda estava organizada, 
em grande parte, nos moldes do ‘plu- 
ralismo vertical’ (em holandês, 
verzui7i/jg). Sua emergência remon­
ta aos confrontos entre o protestan­
tismo então dominante e o catolicis­
mo da pré-emancipação, ocorridos no 
século XIX e no começo do século 
XX, e entre o movimento trabalhista 
e os donos do capital. Até mais ou 
menos os anos 70, protestantes, cató­
licos e sociais-democratas passaram 
a maior parte de suas vidas no con­
texto de suas próprias organizações 
sociais, culturais, educacionais e polí­
ticas, separadamente. Assim, quando 
0 govemo holandês se ofereceu, pela 
primeira vez (1965), para canalizar, 
através de entidades não-governa-

mentais, recursos oficiais de assistên­
cia destinados a projetos em países 
em desenvolvimento, não é de surpre­
ender que os principais beneficiários 
tivessem que atuar segundo o plura­
lismo vertical, então ainda florescen­
te. Desde o início, as diferentes ba­
ses de apoio ideológico das três ICF 
explicaram suas diferentes aborda­
gens de trabalho, sempre inseridas, é 
claro, na estmtura comum e nas re­
gras impostas pelo governo (ele pró­
prio uma coalizão regular dos parti­
dos políticos que expressavam esse 
pluralismo vertical).

Muita coisa mudou desde aqueles 
dias, e hoje as linhas divisórias são tra­
çadas de maneira diferente e menos 
claramente, como também ocorre com 
a ideologia e a política em todo o mun­
do. Mas, como não tardaremos a ver, 
apesar dessas linhas menos nítidas, as 
três ICF - agora com sua identidade 
fortalecida pela participação em re­
des internacionais de idêntica orien­
tação'* - mantêm estilos próprios e 
adotam abordagens distintas. Do pon­
to de vista do govemo holandês, tra- 
ta-se certamente de uma vantagem: 
se todas adotassem a mesma abor­
dagem, as possibilidades de consecu­
ção de um objetivo tão difícil como é 
0 desenvolvimento institucionai, bem

3 Em cifras exatas: Btlancc. USS 7,5 milhões: ICCO, USS 8,1 milhões; e Novib, USS 3,4 milhões. Rsscs montantes rcprescnlaram. respectivamente, 7,5%, 9,4% 
c 3,5% do total de fundos aplicado pelas IGF no ano citado (Poelhekke 1996:59).
4 A ICCO É membro de APRODEV, uma união dc instituições protestantes de financiamento da Europa: a Bilance é mcínbro dc CIDSE, organização similar dc 
instituições católicas européias; e a Novib participadas redes EUROSTEP c OXFAM (Poelhekke 1996).



poderiam estar ameaçadas. Portan­
to, certo grau de diversidade e hete­
rogeneidade provavelmente é positivo.

0  foco principal de ação das ICF 
não tem sido o “desenvolvimento ins­
titucional” propriamente dito, embora 
0 objetivo ainda mais impalpável de 
“fortalecimento da sociedade civil 
num sentido mais amplo” quase tenha 
chegado a ser o centro das atenções 
nos primeiros anos. Como veremos, 
embora as ICF certamente se tenham 
dedicado ao desenvolvimento institu­
cional, em muitos casos o financia­
mento de projetos e a seleção dos par­
ceiros foram motivados pela expecta­
tiva de gerar outros resultados espe­
cíficos, que só poderiam guardar re­
lação com 0 desenvolvimento institu­
cional em retrospecto e ‘analiticamen­
te’. Nesse aspecto, as diferenças na 
segunda metade dos anos 80 eram 
maiores do que as atuais. Existia, pelo 
menos, uma relevância indireta para 
0 desenvolvimento institucional no 
enfoque permanente, compartilhado 
pelas três ICF, sobre a desigualdade 
(mais do que simplesmente sobre a 
pobreza em si) e sobre os grupos ex­
cluídos da participação social. 0  de­
senvolvimento institucional também 
encontrou sua primeira expressão no 
decidido apoio da Novib à articula­
ção entre diferentes forças da socie­
dade civil durante o incipiente proces­
so de democratização; na estratégia da 
ICCO de fortalecer movimentos soci­
ais para habilitá-los a influenciar os 
rumos da mudança política; e, até cer­
to ponto, na presença da Bilance, ou 
seja, sua presença ao lado de grupos 
sociais em luta pela sobrevivência e 
nos efeitos benéficos da solidariedade 
expressada por e^sâpresença. Com o 
tempo as três organizações adquiriram 
grande conhecimento do assúnto e 
desenvolveram respostas mais sutis 
aos dilemas decorrentes da sua parti­

cipação no desenvolvimento instituci­
onal - alguns dos quais, como vere­
mos, são, prima facie, mais plausíveis 
do que outros. No final deste capítu­
lo, voltaremos aos aspectos compara­
tivos; preliminarmente, apresentare­
mos certos detalhes sobre cada ICF e 
seu enfoque - para variar, em ordem 
alfabética contrária.

2.2 - Novib

A Novib começou a apoiar projetos 
no Brasil nos anos 70. De início, o 
estabelecimento de contatos dependia 
de encontros mais ou menos casuais 
com exilados brasileiros. Com a aber­
tura política no início dos anos 80, o 
número de projetos recebidos come­
çou a crescer. Em 1980, o Brasil pas­
sou a ser país prioritário para a Novib, 
que concentrou seu enfoque no forta­
lecimento da articulação entre movi­
mentos sociais, a rede sindical e o re- 
cém-fundado PT, com vistas à forma­
ção de um novo ‘pacto social’. A meta 
suprema era acelerar o processo de 
retomo à democracia e fazer com que 
a agenda política incluísse os temas 
sociais urgentes. Em 1984, iniciou-se 
um programa central com uma estra­
tégia tríplice: apoiar as ONGs que tra­
balham diretamente com gmpos de 
base urbanos e mrais, que influenci­
am a opinião pública e que atuam no 
âmbito do lobby político. Isto resul­
tou numa rede pluralista de cerca de 
40 ONGs, visando fortalecer a socie­
dade civil, com mais possibilidades de 
participação e iniciativas no âmbito 
local.

Em 1989, desenvolveu-se um primei­
ro enfoque geral em matéria de políti­
cas. Um dos temas centrais era a per­
cepção da necessidade de formar uma 
‘massa cntica’. Isto exigiria a concen­
tração geográfica e temática das ati­
vidades. Os parceiros brasileiros da 
Novib opunham-se tenazmente a 
qualquer tipo de concentração, por

considerarem que a diversidade das 
atividades apoiadas pela Novib era 
uma sólida base para a mobilização 
da opinião pública. Sua intenção pri­
mordial era fortalecer seus laços mú­
tuos e a cooperação. 0  documento 
nonnativo assinalou a passagem de 
uma política essencialmente de rea­
ção para um enfoque segundo o qual 
Novib tomaria a iniciativa.

O primeiro documento de política es­
pecífico para o Brasil foi preparado 
em 1991 (Novib 1991). Dois eram os 
seus objetivos centrais: aprofundar o 
conhecimento sobre processos de de­
senvolvimento no Brasil como base 
para a melhoria adicional da qualida­
de das intervenções da Novib, e esta­
belecer diretrizes de política orienta­
das para a otimização do uso efetivo 
e eficiente de escassos recursos hu­
manos e financeiros. O documento foi 
0 resultado de um processo de diálo­
go entre a Novib e seus parceiros bra­
sileiros. As discussões iniciaram-se 
durante o primeiro Encontro de Pia- 
taforma da Novib, em 1988 (no con­
texto da Constituinte) e prosseguiram 
com as reuniões de 1989 e 1990.

No contexto de uma distribuição de 
riqueza extremamente desigual, âluta 
por mudanças políticas era a priori­
dade fundamental dos parceiros bra­
sileiros da Novib. Acreditava-se que 
o caminho para alcançar esse objeti­
vo passava pelo fortalecimento da ca­
pacidade de organizações populares 
por meio da educação e informação. 
Dadas as mudanças políticas mais 
amplas que ocorriam no Brasil, con- 
siderava-se importante ir mais além 
dos gmpos e membros tradicional­
mente beneficiários e procurar abran­
ger toda a sociedade brasileira. Con- 
siderava-se que agir somente no ní­
vel local, sem chegar a toda a socie­
dade, acarretava o risco de produzir 
uma simples ‘compensação’, perden- 
do-se oportunidades de avanço.



Em consonância com a preferência 
dos seus parceiros, a Novib decidiu 
cooperar com organizações que 
abrangiam quase a metade de toda a 
gama de atividades das ONGs brasi­
leiras. Tendo em vista as suas limita­
ções de recursos, considerava-se a 
‘qualidade’ mais importante do que a 
‘quantidade’. No âmbito local, a meta 
das atividades consistiria no desen­
volvimento de métodos e estratégi­
as viáveis e reproduzíveis. Também 
se atentou para a articulação e o in­
tercâmbio de conhecimentos e expe­
riências; 0 investimento a longo prazo 
na formação de um relacionamento 
que era considerado essencial para a 
eficiência dessa estratégia.

Para apoiar a operacionalização, in­
troduziram-se vários ‘focos perma­
nentes de atenção’: gênero; minorias 
raciais, sexuais e culturais; e o ‘futu­
ro do desenvolvimento’ : o meio ambi­
ente e a juventude. Além disso, defi­
niram-se diversos setores de ação es­
pecífica: áreas rurais, centros urbanos, 
educação e treinamento, comunicação 
social, informação e pesquisa, proje­
tos de geração de renda, articulação 
das ONGs e formação de redes. A 
atenção dada a projetos de geração de 
renda deu margem a muitas discus­
sões. Embora os parceiros temessem 
que uma atenção maior a esses pro­
jetos significasse menor atenção a 
projetos ‘políticos’, a Novib via a ne­
cessidade de criar altemativas eco­
nômicas para a sobrevivência dos 
grupos de base: por si só, a organi­
zação e a mobilização eram consi­
deradas insuficientes.

Em 1994, acontecimentos no Brasil e 
nos Países Baixos levaram a Novib a 
iniciar um novo diálogo geral sobre 
políticas com seus parceiros brasilei­
ros. Desse processo, surgiu em 1996

5 Os parceiros brasileiros Icvaniaram objcções àcxprcssüo ‘desenvolvimento sustentável’ porque, entre outras razões, ela não sc refere à ‘democratização’ das 
instituições que regulamentam o sistema intemacional. Preferiam a cxpressSo ‘sustentabilidade democrática’, que agora aparece na vers5o em português do 
documcn lo dc política da Novib.

O seu novo documento de política para 
o Brasil (Novib 1996). A política está 
estmturada numa matriz que incorpora 
três linhas temáticas principais: desen­
volvimento sustentáveP e qualidade 
da vida; democratização, autoridades 
públicas e participação; e novos di­
reitos e valores éticos e culturais. 
Quatro dimensões cmzam transver­
salmente essas linhas: globalização, 
gênero e minorias raciais, aspectos 
socioambientais e direitos humanos. 
Ao se implementar a política, defini- 
ram-se vários temas prioritários, cada 
qual referente a uma área prioritária.

“A política atual da 
Novib enfatiza o 

potencial de novas 
parcerias entre as ONGs 

e as autoridades do 
governo, mas também 
com outros atores da 

sociedade civil que antes 
não participavam de 

questões sociais”

Também se dará atenção sistemática 
ao desenvolvimento institucional e ao 
fortalecimento organizacional dos par­
ceiros (DIFO). Essa clara definição 
de temas prioritários combinados é um 
novo enfoque, embora as prioridades 
geralmente estejam bem alinhadas 
com a atual concentração geográfica 
de parceiros e atividades.

A nova política baseia-se na conclu­
são a que a Novib e os seus parceiros 
chegaram no sentido de que os últi-

mos cinco anos de cooperação foram 
bem-sucedidos. Também se afirmou 
que a perspectiva de relacionamento 
a longo prazo, combinada com as ati­
vidades de DIFO, contribuiu para um 
aumento do nível de profissionalismo 
das organizações parceiras. A Novib 
também afirma que tais organizações 
acreditam que as atividades desenvol­
vidas durante o período contribuíram 
para a democratização da sociedade 
brasileira. Obviamente, é extrema­
mente difícil ‘provar’ esse argumen­
to. Não obstante, a informação dis­
ponível sugere que essa (modesta) ale­
gação é plausível.

A política atual da Novib enfatiza o 
potencial de novas parcerias entre 
as ONGs e as autoridades do gover­
no, especialmente no nível local, mas 
também com outros atores da socie­
dade civil que antes não participavam 
de questões sociais, como as empre­
sas (ver 6.4). Tais parcerias poderi­
am levar não apenas a um aumento 
da participação popular na formula­
ção de políticas públicas, como tam­
bém a um maior volume de recursos 
locais para as ONGs, que ainda de­
pendem em grande escala de fundos 
do exterior, apesar da situação relati­
vamente folgada da classe média bra­
sileira. Sobre esses assuntos, existe 
uma clara divisão entre resistencio- 
nalistas e modernistas. As ONGs 
brasileiras sempre tiveram uma cul­
tura de resistência. Muitas ONGs, 
especialmente os movimentos sociais, 
preocupam-se com as conseqüênci­
as da nova abertura: perda de auto­
nomia, seu possível uso para compen­
sar uma omissão das responsabilida­
des sociais do Estado ou como instm­
mento empresarial de comercializa­
ção social. A Novib está consciente 
desses riscos e dos motivos oportu­
nistas de alguns novos parceiros, mas



acredila que a ampliação da socie­
dade civil implica uma grande mu­
dança. A seu ver, DIFO é um ins­
trumento essencial para habilitar 
seus parceiros a estabelecer no­
vos relacionamentos sem perda de 
autonomia.

Nos últimos anos, a Novib tem atri­
buído maior ênfase à necessidade de 
projetos viáveis e reproduzíveis. As 
ONGs podem promover a integração 
dos grupos beneficiários à corrente 
econômica, ou então desenvolver al­
temativas locais viáveis que podem ser 
reproduzidas e servir de base para a 
formulação de propostas altemativas 
para a política social do govemo. Os 
parceiros mostram-se dispostos a tra­
balhar dessa maneira.

0  novo documento de política também 
significa uma mudança no relaciona­
mento entre a Novib e seus parceiros. 
Ficou mais claro que se trata de uma 
política ‘da própria Novib’ , que se 
concentra nas questões por ela consi­
deradas como mais importantes. A dis­
tinção entre os interesses da Novib e 
os de seus parceiros está mais clara 
do que antes, embora os interesses des­
te últimos tenham sido incorporados 
tanto quanto possível mediante amplas 
consultas durante o processo de pre­
paração da política. O Sistema de 
Apoio, criado em 1994 para serviços 
específicos a parceiros (com a utili­
zação de uma firma consultora in­
dependente), possibilitará um enfo­
que mais sistemático ao DIFO nos 
próximos anos.

A Novib continuará a aplicar experi­
mentalmente 0 seu fundo para micro­
projetos (NIF), iniciado em 1994. 
Além de possibilitar um procedimen­
to rápido e flexível para pequenos pro­
jetos, a intenção é delegar parte da 
responsabilidade do processo decisó­
rio aos parceiros.

A Novib considera como seu objeti­
vo geral para  os próxim os cinco

anos 0 progresso no desenvolvimen­
to de modelos reproduzíveis (alter­
nativos) nas áreas da participação, 
educação e produção. O papel da 
Novib consistiria em habilitare apoi­
ar seus parceiros nesse processo. A 
Novib sempre procurou integrar a co­
operação com seus parceiros brasi­
leiros em suas atividades educacionais 
nos Países Baixos e em suas ativida­
des políticas internacionais, especial­
mente com as organizações financei­
ras e políticas intemacionais, onde co­
labora estreitamente com a OXFAM. 
Isto é particularmente importante em 
função do tema da ‘globalização’, con­
siderado como uma das causas fun­
damentais do agravamento da exclu­
são social e econômica no Brasil.

2.3 - IC C O

Até 1980, as atividades da ICCO li- 
mitavam-se principalmente às regiões 
de São Paulo e Salvador. Com a aber­
tura política, sua rede de parceiros 
começou a crescer. De início, estabe- 
leceram-se novos contatos com ONGs 
que atuavam no âmbito nacional e 
abrangiam uma série de temas e be­
neficiários. O crescimento prosseguiu 
com 0 apoio a diversas ONGs regi­
onais, em sua maioria ecumênicas, 
e, mais tarde, a organizações de 
base, como sindicatos, associações 
e movimentos.

Na segunda metade dos anos 80, a 
ICCO tinha por meta fortalecer os 
movimentos, para que obtivessem re­
conhecimento e pudessem influenciar 
o processo político. Além dos gran­
des movimentos nacionais, principal­
mente os sindicatos independentes, a 
ICCO também visava fortalecer mo­
vimentos menores de gmpos que não 
recebiam ajuda direta das organiza­
ções mais estabelecidas, como pesca­
dores, mulheres chefes de família e 
índios. Esta política foi implementada 
mediante investimentos diretos em

movimentos estabelecidos e emergen­
tes, bem como em ONGs que lhes 
prestavam serviços. Os temas espe­
cíficos surgidos naquele momento re- 
lacionavam-se com questões de gê­
nero, racismo e meio ambiente, que 
estão recebendo atenção especial até 
hoje.

A ICCO produziu seu primeiro docu­
mento de política sobre o Brasil em 
1989, após uma reunião com 30 par­
ceiros brasileiros (ICCO 1989), aos 
quais solicitara opiniões sobre essa 
política. Em geral, esses parceiros não 
se opunham às escolhas da ICCO e 
viam de bom grado a amplitude do seu 
apoio a organizações, setores e ativi­
dades. Contudo, criticaram a forma 
de cooperação da ICCO, dando ên­
fase a contatos individuais com par­
ceiros. Mesmo assim, a avaliação pro- 
gramática da DGIS/ICCO de 1990 
concluiu que o programa estava cla­
ramente de acordo com os objetivos 
dos parceiros brasileiros da ICCO. 
Concluiu também que os movimentos 
sociais se haviam tomado cada vez 
mais independentes e, com o apoio das 
ONGs, tinham contribuído para ques­
tionar e renovar a sociedade brasilei­
ra, e que as igrejas haviam desempe­
nhado importante papei na sua legiti­
mação e organização. As ONGs esta­
vam se tomando oiganizações dedicadas 
a uma ampla gama de atividades.

A partir do fim dos anos 80, também 
sob a influência de novas demandas, 
tais como a responsabilidade de pres­
tar contas e a questão da eficiência, 
formuladas pelo govemo holandês, a 
ICCO introduziu uma série de altera­
ções em sua política. Ademais das 
questões de impacto e eficiência, sus­
citou-se a questão da concentração 
geográfica. A ICCO preparou um 
novo documento normativo sobre o 
Brasil em 1992, que atribuía priorida­
de às regiões Nordeste e Norte e às 
favelas nas grandes cidades; as ativi­
dades no Sul deveriam ser reduzidas, 
concentrando-se em organizações que
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correspondessem às prioridades da 
ICCO (ICCO J992). Os efeitos po­
tenciais desse afastamento parcial (e 
de muitos outros doadores) foram 
examinados em diversas reuniões com 
os parceiros no Sul do Brasil. Embo­
ra os resultados do substancial inves­
timento da ICCO na organização de 
gmpos de base nessa Região fossem 
animadores, a opinião era de que uma 
retirada completa exerceria efeitos 
adversos.

A iCCO concordou em que, apesar de 
numerosas conquistas (notadamente o 
reconhecimento formal, em lei, de toda 
uma série de direitos), na prática a si­
tuação socioeconômica e de direitos 
humanos de grandes gmpos da socie­
dade brasileira se agravara. Isso foi 
interpretado como uma mudança no 
campo de trabalho para os parceiros 
brasileiros. Estava claro que a demo­
cratização, por si só, não bastava. 0  
documento de política declarava a 
necessidade de maior fortalecimento 
organizacional, articulação e, possi­
velmente, especialização (ou seja, li­
mitação do âmbito de atividades, fre­
qüentemente acompanhado de profis­
sionalização) dos parceiros. Definiu- 
se a política em tomo de prioridades 
(gmpos beneficiários: mulheres, indí­
genas, afro-brasileiros, juventude 
marginalizada; questões ambientais; 
AIDS; e iniciativas inovadoras de igre­
jas protestantes), opções estratégicas 
(fortalecimento do enfoque ecumênico, 
independência de movimentos, con­
centrando-se num número limitado de 
ONGs influentes) e opções políticas 
(incluindo atribuição adicional de po­
der decisório por meio de fundos de­
legados). Cumpriria dar maior aten­
ção a atividades econômicas, embora 
na época não se soubesse bem como 
fazê-lo.

Chegou-se a tais conclusões e opções 
em meio a um diálogo cada vez mais 
intenso com os parceiros. Desenvol­
veram-se diversos mecanismos para 
esse propósito. Inicialmente, a ICCO 
juntou-se aos parceiros em diferentes 
comissões de um Grupo de Apoio. 
Mais tarde, estes combinaram-se com 
0 Processo de Diálogo e Articulação 
(PAD), iniciativa mediante a qual se 
reuniam regularmente oito organiza­
ções doadoras protestantes européias 
e seus parceiros brasileiros. Seu obje­
tivo era obter um diálogo mais 
estmturado entre as organizações par­
ticipantes, essencialmente em matéria 
de cooperação intemacional, desenvol­
vimento organizacional dos parceiros 
brasileiros, lohhy e promoção.

O novo documento de política da 
ICCO, divulgado em 1996, geralmente 
segue as mesmas linhas, embora em 
certos casos seja mais articulado 
(ICCO 1996). O desenvolvimento m- 
ral sustentável passou a ser um setor 
prioritário da ICCO em todos os paí­
ses latino-americanos em que atua. 0  
documento reflete o processo de con­
centração geográfica que ocorreu e 
define objetivos de política em maté­
ria de concentração setorial e temáti­
ca. Embora não vá reduzir os seus 
fundos para o Brasil, a ICCO preten­
de reduzir o número de parceiros bra­
sileiros, de mais de 90 em 1995 para 
cerca de 65 em 1998. Isto responde 
não apenas às conseqüências do Pla­
no Real, que reduziu o valor do florim 
holandês no Brasil, como também ao 
desejo da ICCO de melhorar a quali­
dade do relacionamento com os par­
ceiros e seu acompanhamento.

Mesmo assim, a ICCO pretende man­
ter uma ampla gama de parceiros. A 
ICCO apóia diversas ONGs e movi­
mentos importantes no âmbito nacio­

nal com financiamento a longo prazo, 
que em geral é institucional. No con­
texto regional, apóia organizações com 
orientação temática ou setorial vincu­
lada a questões regionais e organiza­
ções com orientação mais geral vin­
culada a assuntos nacionais. Estas, em 
geral, recebem apoio por um período 
de três a seis anos. No âmbito local, 
os relacionamentos são de mais curto 
prazo.

As organizações de base e as a s ­
sociações  (incluindo sindicatos) ain­
da ocupam importante lugar na políti­
ca da ICCO. É de lamentar que mui­
tos movimentos menores não chegam 
realmente a se estabelecer, mas a 
ICCO continua a cooperar com vári­
os desses movimentos. As ONGs de 
apoio ainda são importantes para a 
ICCO, embora a natureza do seu tra­
balho tenha mudado com o passar do 
tempo. A ICCO favorece a tendên­
cia rumo à especialização, que consi­
dera cada vez mais necessária para 
se alcançar um certo impacto. A 
ICCO reconhece o papei das organi­
zações de articulação, ainda que não 
lhes destine maior investimento. Cer­
ca de um quinto dos parceiros da 
ICCO são organizações religiosas ou 
ecumênicas, distribuídas por todas as 
categorias acima mencionadas.

A ICCO considera que a ajuda que 
presta à formação de uma ampla 
gama de parceiros contribuiu para o 
fortalecimento da sociedade civil 
como tal e afirma que, com o passar 
dos anos, a interação de seus parcei­
ros tem sido muito produtiva.  ̂ Atual­
mente, muitos parceiros são reconhe­
cidos pela sociedade civil em geral; 
além disso, solicitam colaboração e 
são solicitados a colaborar com auto­
ridades, empresas e outras ONGs. 
M uitas ONGs passaram a ser 
agentes por esforço próprio, Este

6 Traia-se dc uma interpretação do fortalecimento da socicdadc civil mais razoável do que a da simples fonnação dc um conjunto dc parceiros. Existe uma diferença 
entre fortalecer parceiros individuais * um fortalecimento institucional desarticulado, inas possivelmente ‘cumulativo’, objetivo quecssencialmcntc 6 legítimo - e o 
forialcc i iTwnto da sociedade civi I como tal.
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reconhecimento era exatamente a 
meta dos investimentos da ICCO nos 
anos 80. Ainda que nem sempre te­
nham conseguido o que reivindica­
vam, os parceiros tornaram-se agen­
tes significativos, o que é considera­
do como importante êxito (desenvol­
vimento institucional) pela ICCO.

A ICCO também observa que o esti­
lo de trabalho dos parceiros amadu­
receu. Antes do final dos anos 80, ten­
diam a considerar tudo ‘político’, mas 
a partir de então tem aumentado o in­
teresse por assuntos de cultura polí­
tica, em tomo dos conceitos centrais 
de cidadan ia  e democratização. 
Além disso, tendem mais do que an­
tes a pensar em termos concretos 
sobre o que fazer e como fazê-lo. 
Agora, vão além da mera conscien­
tização e capacitação  e ramifica- 
ram-se para atividades geradoras  
de renda. A própria ICCO também 
passou da ‘promoção’ para a ‘ação’ 
nos últimos cinco anos, considerando 
a organização como requisito indispen­
sável para atividades econômicas.

Embora a ICCO encare com interes­
se as possibilidades de estimular mais 
0 financiamento local (e ainda mais 
em regiões afetadas por políticas de 
concentração), não deixa de ter re­
servas quanto ao assunto. A seu ver, 
as novas parcerias de ONG com en­
tidades governamentais geralmente 
não conduzem ao custeio de despe­
sas essenciais dos parceiros: a ten­
dência é que só exista disponibilidade 
de fundos públicos para financiar os 
programas propriamente ditos (mui­
tas vezes concebidos pela entidade ou 
autoridade provedora dos fundos), 
deixando à ICCO e a outras institui­
ções não-govemamentais intemacio­
nais 0 financiamento de custos essen­
ciais. Como veremos adiante (5.5.2)

0 apoio fmanceiro da sociedade em 
geral continua precário. Os movimen­
tos podem auferir renda substancial 
de contribuições dos associados e em 
espécie (trabalho voluntário dos mem­
bros), e a ICCO está reduzindo gra­
dualmente 0 custeio de movimentos e 
estimulando-os a quantificar renda 
local em seus orçamentos. Mas, de 
modo geral, a ICCO acredita que as 
ICF possibilitam atividades que (ain­
da) não contam com suficiente apoio 
público no Brasil.

2.4 - Bilance

Nos anos anteriores à consolidação 
da democracia, durante grande parte 
dos anos 80, os programas brasileiros 
dos predecessores da Bilance (Vas- 
tenaktie e CEBEMO) compartilhavam 
com seus parceiros o ponto de vista 
de que a riqueza só poderia ser distri­
buída através da ‘política’ - e, devido 
à castração dos processos políticos do 
País, esta política envolvia confron­
tos extraparlamentares de diferentes 
tipos. Por isso, até 1989 a presença 
era uma importante característica das 
atividades da Bilance’ no Brasil: soli­
dariedade com grupos pobres, espe­
cialmente nas suas lutas, e presença 
(sustentada). Essa idéia de presença 
sustentada ou permanente coaduna- 
va-se com o enfoque aplicado pela 
Igreja Católica e pelas organizações 
aos pobres. A base dos relacionamen­
tos era a solidariedade, mais do que 
um acordo empresarial entre dois par­
ceiros inibidos. Bilance também inves­
tiu no fortalecimento dos grupos be­
neficiários mediante iniciativas de de­
senvolvimento organizacional. O apoio 
da Bilance possibilitou o crescimento 
organizacional de várias ONGs tradi­
cionais do Brasil.

A partir de 1989, o desenvolvimento

da visão e da política da Bilance to­
mou rumos basicamente diferentes. 
Naquele ano, todos os seus parceiros 
latino-americanos reuniram-se em 
Montevidéu, o que deu início a um 
processo de reforma fundamental.

Inicialmente, a discussão concentrou- 
se na mecânica da cooperação: desen­
volvimento de pontos de contato entre 
a Bilance e seus parceiros e formação 
da estmtura logística da cooperação. 
Em vários países, inclusive o Brasil, 
montou-se uma estmtura para incluir: 
uma plataforma de intercâmbio de in­
formações entre a Bilance e seus par­
ceiros; uma entidade de consultoria, a 
Instância de Assessoria e Seguimen­
to (IAS), para fortalecer os parceiros 
e assessorar a Bilance acerca dos pro­
jetos propostos - potencialmente, por­
tanto, um papei de certa influência;^ 
e, finalmente, um diálogo regular com 
vários dos chamados parceiros de 
política - organizações dotadas de es­
pecialização específica ou de forte 
capacidade de análise. Isso contribui 
para a política substantiva da Bilance 
em alguns países e para a fixação de 
prioridades setoriais, regionais, temá­
ticas e dos gmpos beneficiários. Em 
muitos casos, a Bilance oferece apoio 
institucional aos seus parceiros de 
política.

Uma vez decididos esses assuntos em 
1992/93, a atenção voltou-se para os 
objetivos a serem visados por tais es­
tmturas, 0 que levou ao início de uma 
discussão sobre o contexto pós-ajuste 
estmtural na América Latina. O de­
bate girou em tomo do Documento 
Montevidéu II, que foi essencial para 
0 desenvolvimento da política genéri­
ca da Bilance (CEBEMO 1993). Tal 
como explicado no documento, era 
necessário proceder a um ajuste es­
tmtural não só devido às conseqüên­

7 Para simpUricar, também usamos o nome Bilanec ao no.s referi niios a CEBEMO e Vastcnaktie antes de essas duas organizações se juntarem para formar Bilance.

8 No Brasil, 6 o Departamento de Monitoria, Avaliação e Planejamento (M AP) da CERIS.
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cias de políticas econômicas inefici­
entes, como também - o que era rele­
vante para o debate sobre desenvol­
vimento institucional - porque as eco­
nomias anteriores ao ajuste estrutural 
funcionavam em benefício de elites 
oligárquicas por meio do clientelismo, 
do ‘saque’ e dos privilégios ofereci­
dos pelo Estado.

O Documento Montevidéu ÍI também 
oferece uma análise cultural da Amé­
rica Latina, concentrando-se no seu 
enfoque antagonístico à política, em 
que cada projeto necessita de um ‘ini­
migo’ . Inclusive a Igreja compartilha­
va dessa mentalidade, postando-se, 
muitas vezes, lado a lado com os de­
tentores atuais do poder ou com os 
‘pobres’. Aqueles que adotaram esta 
última linha, tais como os seguidores 
da Teologia da Libertação, agora des­
prezada, também a consideravam uma 
opção ‘contra’: contra os ricos, os la­
tifundiários, os brancos, o sistema ou 
0 Estado. E a atual orientação de mer­
cado reforça essa ‘lei do mais forte’ e 
esse individualismo arraigado.

Em termos de suas receitas políticas, 
0 Documento Montevidéu II foi mui­
to controverso, provocando inicial­
mente uma forte resistên^a tanto en­
lre os parceiros como na própria 
Bilance. No seu afã de apresentar uma 
visão altemativa própria a respeito da 
cooperação para o desenvolvimento - 
concentrando-se na necessidade de 
produzir resultados sustentáveis, pre­
servar o tecido social e oferecer opor­
tunidades para que o próprio povo 
resolvesse seus problemas e estabele­
cesse suas agendas -, o Documento 
chegou a recorrer a uma linguagem 
bastante extremista ao descrever a 
cooperação ‘normal’ para o desenvol­
vimento (classiíicando-a de tecnocrá­
tica e colonialista e, inclusive, de fas­
cista). Contudo, a abordagem da 
Bilance em relação ao papel das ins­
tituições não-govemamentais passou

a ser aceita pelos parceiros, e sua es­
sência ainda persiste. Elas estão su­
jeitas ao princípio da subsidiarieda­
de: as ONGs não fazem o que os gru­
pos beneficiários deveriam fazer por 
si mesmos. 0  enfoque também enfati­
za a natureza temporária da ajuda para 
0 desenvolvimento, destinada a habi­
litar os pobres a desenvolver iniciati­
vas próprias e ampliar seu espaço so­
cial. Em outras palavras, não se de­
veria presumir que os projetos ou ati­
vidades continuariam simplesmente 
porque existiam.

O enfoque da Bilance baseia-se num 
modelo que analisa o impacto de um 
projeto em três níveis:

♦  resolve um problema local vincu­
lado à pobreza, por exemplo, a fal­
ta de água potável?

♦  gera capacidade institucional, au­
mentando em termos mais gerais 
as possibilidades de acesso para 
os grupos socialmente excluídos?

♦  promove a viabilidade da socie 
dade em geral?

Afirma-se que a resistência ao novo 
enfoque da Bilance teve duração con­
sideravelmente maior no Brasil do que 
em outros países da América Latina. 
Em parte, isto se deve à forte rede de 
organizações comunitárias católicas 
(como as Comunidades Eclesiais de 
Base) e à importância histórica da 
conscientização e da educação po­
pular no Brasil, ambas ligadas a um 
tipo de ideologia radicalmente anti- 
capitalista.

Até 1989, Bilance relacionava-se com 
seus parceiros brasileiros de maneira 
mais ou menos reativa, A partir da­
quele ano, eles passaram a tomar a 
iniciativa na formulação de políticas 
‘genéricas’, mas assegurando que as 
decisões de fundo, referentes a certos 
programas, fossem consideradas em 
interação com seus parceiros.

A nova visão e a nova política da 
Bilance contêm vários princípios ge­
néricos de política, expressos em seus 
contratos com os parceiros. A imple­
mentação desses princípios é negoci­
ável, mas os próprios princípios não 
o são:

♦  as intervenções devem ser tem­
porárias;

♦  deve ser possível formular as in­
tervenções em termos concretos;

♦  deve ser possível formular em ter­
mos concretos o resultado final 
( ‘produto’), o cronograma e as 
medidas para alcançá-lo.

O produto final de qualquer interven­
ção deve ser a promoção da partici­
pação dos grupos socialmente excluí­
dos nas estruturas da sociedade; as­
sim, os projetos devem visar a cria­
ção de pontos de contato e de espaço 
institucional, A idéia central subjacen­
te é a de que os parceiros não devem 
simplesmente procurar resolver cer­
tos problemas do povo, mas apoiar a 
“criação de efeitos sociais” - ajudar o 
povo a desenvolver capacidade de or­
ganização e negociação, que o habili­
te a resolver problemas em áreas mais 
amplas, A Bilance considera que esta 
é a única maneira viável de atacar o 
problema da exclusão social.

Por tradição, a Bilance participa ati­
vamente do fortalecimento de grupos 
de base, diretamente ou por intermé­
dio das ONGs, fator que o novo 
enfoque reforça ainda mais. Contudo, 
a Bilance agora inclui em suas políti­
cas uma distinção mais explícita en­
tre apoio a organizações populares e 
às ONGs; além disso, retirou o apoio 
que dava a organizações que não se 
assemelhavam às primeiras nem às 
últimas ou que, por oportunismo, se 
apresentavam como sendo umas ou 
outras. No caso das organizações po­
pulares, os projetos devem visar o for­
talecimento da capacidade/?ra;7r/í7 da
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organização e, acima de tudo, ser/em- 
porá rios (acabando com a presen­
ça ilimitada). No caso das ONGs, as 
intervenções devem visar a criação 
de efeitos externos à organização 
(acabando com o apoio às próprias 
ONGs) - e o grupo beneficiário bem 
poderá ser uma organização popular.

0  uso de fundos delegados e a dele­
gação de poder decisório resultaram 
em maior eficiência no manejo de pe­
quenos projetos. Além disso, a res­
ponsabilidade por alguns projetos ad­
ministrados por ramos locais de gran­
de organizações foi confiada à orga­
nização central, após a criação, por 
determinação da Bilance, de estrutu­
ras no poder central capazes de 
gerenciar a coordenação, a adminis­
tração e 0 acompanhamento de tais 
projetos. Desse modo, 47 projetos lo­
cais de três organizações foram re­
duzidos a quatro, a serem gerenciados 
pela Bilance. Contudo, apesar do 
enfoque centralizado em relação a 
esses projetos, a Bilance tende a pre­
ocupar-se mais com o nível de base, 
certamente na medida em que a 
melhoria da capacidade das organi­
zações populares de agir por conta 
própria requer, acima de tudo, uma 
ação nesse nível.

A Bilance sabe que nem sempre agiu 
coerentemente no passado, e encara 
com satisfação o fato de os parceiros 
brasileiros estarem se mostrando mais 
ativos em relação aos doadores. A 
Bilance acredita que ambos os lados 
devem se tomar mais autoconscien- 
tes. Embora os projetos sejam inicia­
tivas brasileiras, estão em jogo os fun­
dos, os esforços e a credibilidade da 
Bilance. Por esta razão, há necessi­
dade de um relacionamento de carac­

terísticas mais profissionais, ao estilo 
empresarial.

2.5 - Uma visão geral

Vimos que o desenvolvimento das re­
lações com parceiros brasileiros e a 
implementação concreta de mudan­
ças variam entre as ICF. Porém, vá­
rias tendências gerais são comuns às 
três entidades.

Em primeiro lugar, ocorreram mudan­
ças nas próprias ICF Devido a acon­
tecimentos nos Países Baixos, um re­
flexo da influência mundial do neoli­
beralismo,  ̂ as três ICF iniciaram pro­
cessos intemos orientados para a efi­
ciência, a eficácia e a responsabi­
lidade de prestar contas. Todas ado­
tam uma visão mais clara a respeito 
do objetivo de suas intervenções no 
Brasil, levando explicitamente em con­
ta a limitação dos seus fundos. O es­
tudo sobre impacto (Wils 1991)foÍum 
importante fator na formação desses 
processos.

Em segundo lugar, as três ICF estão 
preocupadas com seus fundos, espe­
cialmente no contexto da mudança da 
opinião pública nos Países Baixos e 
dos maiores níveis de concorrência nos 
mercados de angariação de fundos. 
O público em geral interessa-se cada 
vez mais por projetos locais concre­
tos, ou então pela ajuda de emergên­
cia em casos de desastre. A atenção 
do público também se desviou da 
América Latina, Em última análise, a 
opinião pública também influencia as 
dotações de fundos do govemo ho­
landês. Não obstante, as três ICF são 
fiéis à sua análise de que, no Brasil o 
problema essencial é de distribuição 
da riqueza e, portanto, é político. A

exclusão social é um fator central 
em suas análises. Porém, sua aten­
ção afastou-se dos projetos ‘gerais’ 
de natureza puramente política (cons­
cientização, formação) e agora é 
cada vez maior o seu interesse por 
projetos de promoção de atividades 
econômicas, entre outros.

Em terceiro lugar, as três ICF respon­
deram à necessidade de melhorar (e 
quantificar) a eficiência e o impac­
to de suas atividades, concentrando 
suas intervenções. Isto implicou a in­
trodução de uma série de opções, con­
trastando com a prática anterior de 
manter a diversidade; em certa medi­
da, 0 desenvolvimento das atividades 
dos parceiros facilitou esse processo. 
A concentração mais evidente foi a 
geográfica, traduzida num aumento da 
atenção dedicada ao Norte e, em es­
pecial, ao Nordeste. Contudo, também 
ocorreram concentrações setoriais e 
temáticas. Assuntos ligados à muiher 
e questões de gênero, populações in­
dígenas e questões ambientais, bem 
como 0 desenvolvimento sustentável, 
recebem atenção especial das três ICF

A implementação dessas mudanças 
levou a uma significativa transforma­
ção nas relações com parceiros bra­
sileiros. Até o fím dos anos 80, os re­
lacionamentos eram essencialmente 
reativos, mas depois as ICF passaram 
a tomar mais a iniciativa, especial­
mente no que se refere a políticas 
gerais e a forma como os projetos 
funcionam (deveriam funcionar). Ao 
mesmo tempo, as ICF parecem ter 
desenvolvido um conjunto mais am­
plo de mecanismos para cooperar 
com os parceiros e escutar suas idéi­
as e críticas. Existe também a ten­

9 0  termo neoliberalismo é um pone maiileau para a orientação polílica c ideológica dominante no mundo desde o início dos anos 80. Como veremos 
adiante, o termo 6 usado amplamente, sem muita precisão, por parceiros no Brasil. Para simplificar, seus princípios centrais podem ser caracterizados 
como um 7.clo pelo equilíbrio macroeconômico, favorecendo o mercado, c uma preocupação com a cHcácia cm função do custo. HA. porém, 
importantes nuances que afetam o impacto que a aplicação dessas idéias centrais exerce sobre o povo. Embora a Grã-Bretanha c os Países Baixos ou 
0 Brasil e o Chile, sigam os ditames neoliberais em suas políticas macroeconômicas, outras políticas compensatórias produzem resultados muito 
diferentes cm termos das oportunidades dc vida para os grupos menos favorecidos.
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dência de delegar as decisões aos 
parceiros em projetos menores.

As ICF estão insistindo em que os 
parceiros adaptem o seu estilo de tra­
balho a esses moldes. Eles deveriam 
formular claramente suas missões, 
suas metas e os objetivos de seus pro­
jetos e aumentar a eficiência das ati­
vidades destinadas a alcançá-los. O 
planejamento, acompanhamento e 
avaliação passaram a ser mais impor­
tantes na busca do impacto e na sua 
avaliação. 0  profissionalismo deve 
sobrepor-se às ‘boas intenções’ . A 
reação inicial dos parceiros parece ter 
sido de forte oposição a muitas das 
mudanças adotadas pelas ICF (e pos­
sivelmente à mudança no próprio re­
lacionamento). Todavia, as ICF argu­
mentam que muitas mudanças não só 
foram aceitas, como estão sendo ago­
ra mais bem compreendidas por mui­

tos parceiros. Nas próximas páginas, 
examinaremos o assunto do ponto de 
vista dos parceiros.

No decorrer desse período de mudan­
ça, as ICF têm procurado intensificar 
a cooperação e a complementarida­
de entre si e com outras entidades de 
financiamento (neste momento, prin­
cipalmente com suas próprias redes, 
ou seja, a CIDSE no caso da Biiance, 
a APRODEV no caso da ICCO e a 
EUROSTEP e a rede OXFAM no 
caso da Novib).

Apesar dos numerosos elementos co­
muns na análise da estrutura e da 
conjuntura da sociedade brasileira e 
no seu estilo de trabalho, existe uma 
clara diferença de objetivos entre os 
três programas das ICF para o Bra­
sil, como já  se evidenciou a partir dos 
seus perfis individuais. Bilance foca­
liza acima de tudo o fortalecimento das

organizações de base como forma de 
promover sua participação na socie­
dade. Em conseqüência deste 
enfoque, ela acredita que as ONGs 
deveriam ser estritamente subsidiári­
as. Em contraste, a Novib acredita que 
as ONGs e os movimentos populares 
são agentes importantes por si só, não 
obstante a necessidade de maior res­
ponsabilidade de prestar contas e de 
uma boa compreensão da situação na 
base. A posição da ICCO é mais ou 
menos intermediária. A ICCO, em­
bora reconheça o fato de que muitos 
parceiros, inclusive as ONG, foram 
reconhecidos como atores destacados, 
investe principalmente em atividades 
vinculadas ao fortalecimento de mo­
vimentos e organizações de base. 
Também se preocupa com o fato de 
as ONGs estarem sendo financiadas 
cada vez mais à custa dos movimen­
tos e grupos beneficiários.

3. As ICF e seus parceiros: A visão brasileira

Da perspectiva das ICF, tal como re­
velado pelo estudo dos documentos e 
pelas entrevistas nos Países Baixos, 
não há dúvida de que o relacionamen­
to entre as ICF e seus parceiros tem 
sido positivo, e os registros das ICF 
praticamente não oferecem qualquer 
evidência de ‘conflito’ entre estas e 
seus parceiros. Isto ficou claro no ca­
pítulo anterior. Do ponto de vista do 
Brasil, essa visão se confirma em 
grande parte - ainda que com matizes 
e reservas importantes. Passaremos 
agora a tratar desse relacionamento a 
partir da perspectiva dos parceiros: 
nesle capítulo, apresentarem os as 
opiniões dos parceiros. O tema do­
minante refere-se à linha tênue e fa­
cilmente ultrapassável que se estende 
entre a ajuda para que os parceiros 
aumentem a eficácia do seu desenvol­
vimento institucional por meio do di­

álogo e de sugestões sensíveis, e as 
pressões exercidas para que os par­
ceiros adaptem seus pontos de vista, 
suas atividades e suas prioridades às 
opiniões das próprias ICF, talvez 
como resultado de condicionalidades 
que, por sua vez, são impostas a estas 
entidades (3.3).

De uns cinco anos para cá, as três ICF 
têm imposto cada vez mais os seus 
pontos de vista aos parceiros, mas não 
existe, nas suas entrevistas ou nos seus 
arquivos, qualquer indicação de que 
os parceiros se ressintam dessas pres­
sões. As atividades e os procedimen­
tos dos parceiros mudaram conside­
ravelmente como resultado da ênfa­
se (mundial) atribuída à eficiência e à 
eficácia em função do custo, o que 
ajudou a melhorar a focalização des­
sas atividades (5.3.3). Mas a influên­

cia não se detém nesse ponto. Algu­
mas das mudanças adicionais exigidas 
pelas ICF - nas palavras de um par­
ceiro, “forçadas, mas não impostas” - 
são relativamente neutras em termos 
do conteúdo das atividades, podendo- 
se argumentar que ajudaram a aumen­
tar a eficiência dos parceiros (Bilance 
foi a mais insistente, com a sua ênfa­
se na especificidade, concretude, 
temporariedade e subsidiariedade). 
Outras condicionalidades implícitas 
ou explícitas reduzem a liberdade de 
ação dos parceiros. Ao oferecerem ou 
retirarem financiamento, elas transfe­
rem ao Norte o poder decisório sobre 
as prioridades - sobre as atividades 
que serão realizadas e em que região
(3.3). Os parceiros manifestam repe­
tidamente a sua preferência por um 
relacionamento mais simétrico, por 
uma genuína equivalência e uma co­
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laboração nos dois sentidos, embora 
também reconheçam os esforços 
envidados nesse sentido pelas ICF
(3.4). Alguns parceiros consideram 
que uma das contribuições que podem 
dar para essa maior simetria consiste 
em insistir em que a cooperação para 
0 desenvolvimento - multilateral, bi­
lateral e por meio das ONGs - seja 
considerada num contexto mais am­
plo. Ao seu ver, existem flagrantes 
contradições entre a orientação e as 
condicionalidades da ajuda e as ativi­
dades ‘comerciais' no Sul, promovi­
das ou aceitas pelos govemos do Norte
(3.5). Voltaremos a abordar o relaci­
onamento enlre ICF e parceiros no pa­
rágrafo 8.1, que contém algumas su­
gestões para o desenvolvimento des­
sas relações no fuluro.

Antes de apresentarmos esse material 
crítico, é importante reiterar uma vez 
mais que, em geral, as relações têm 
sido boas e que os parceiros conside­
ram que as três ICF holandesas estão 
entre os doadores mais abertos e 
prestimosos. Além de oferecerem fi­
nanciamento próprio, muitas vezes as 
ICF intermediaram a captação de re­
cursos adicionais para os seus parcei­
ros junto a outros doadores - especi­
almente à União Européia.

3.1 - A corrente de pressões e 
condicionalidades
Os funcionários das ICF representam 
0 principal elo de ligação dessas enti­
dades com seus parceiros brasileiros. 
Em suas visitas aos parceiros, eles 
transmitem as prioridades, pressões ou 
condicionalidades atuais das ICF. Por 
exemplo: para o Movimento de Edu­
cação de Base (MEB), a Biiance, “que 
nos acompanha mais de perto, é mui­
to exigente e nos deixa ‘incômodos’

importante reiterar 
que as relações têm sido 
boas e que os parceiros 
consideram que as três 
IC F  holandesas estão 
entre os doadores mais 
abertos e prestimosos.
Além de oferecerem 

financiamento próprio, 
intermediam a captação 
de recursos adicionais''

com suas demandas, mas também tem 
exercido a maior influência”, faz-se 
presente por meio de visitas anuais 
periódicas do funcionário encarrega­
do do Brasil.

Embora esses funcionários essenci­
ais e bem preparados sejam agentes 
por mérito próprio, inevitavelmente e 
acima de tudo eles ‘transmitem a men­
sagem’ originária das diretorias das 
ICF. E essas diretorias, embora de­
senvolvam suas próprias políticas e pri­
oridades, também respondem a pres­
sões de suas bases sociais e, acima 
de tudo, da fonte principal de financi­
amento: 0 governo holandês. As 
‘mensagens’ podem referir-se a pro­
cedimentos ou mecanismos - o modo 
de atuação dos parceiros - ou então 
às ações  que, na opinião das ICF, os 
parceiros deveriam empreender, e 
onde empreendê-las: suas prioridades.

Os parceiros entendem que as pró­
prias ICF têm sofrido pressões. O as­
sunto foi suscitado em várias discus­
sões. Houve referências às condici-

onalidades impostas às ICF pelo go­
vemo holandês, alguns aspectos das 
quais 0 Instituto Socioambienial (ISA) 
de São Paulo classifica de “fragmen­
tos de retórica neoliberal incorpora­
dos ao pensamento das entidades, to­
dos eles referentes à eficácia em fun­
ção do custo, desempenho, impacto e 
especificidade”, e a prioridades que 
não correspondiam às dos parceiros. 
Comentou-se também que as entida­
des de cooperação querem (ou de­
vem) apresentar resultados ao públi­
co ou aos governos dos seus países, 
que favorecem atividades ‘atraen­
tes’ e capazes de ser comentadas 
por escrito, mostradas em vídeos, e 
assim por diante.

A corrente de pressões também pode 
exercer resultados positivos. De acor­
do com a interpretação do Centro de 
Pesquisa e Assessoria (ESPLAR), de 
Fortaleza, a crescente necessidade de 
mostrar resultados e de responder a 
exigências do govemo ou do poder 
legislativo, que requer maior informa­
ção e melhores relações com os par­
ceiros, levou as ICF a ‘se abrirem’ 
aos mesmos (por volta de 1993). A 
seguir, também começaram a tratá- 
los de maneira mais igualitária e a levá- 
los muito mais a sério.

3.2 - Trabalhando para 
melhorar o impacto dos 
parceiros
Muitos parceiros brasileiros mencio­
nam esses “fragmentos de ideologia 
neoliberal que se imiscuíram no pen­
samento das entidades”. Referem-se, 
acima de tudo, às receitas que ema­
nam do desejo de ver (e poder mos­
trar) ‘boa utilização do dinheiro’ (efi­
ciência) e impacto (eficácia). As ICF 
desejam melhorar a capacidade dos

10 As frases cntrc aspas, que n3o ofercccm referência adicional. s3o citações dircias ou paráfrases dc informantes dos parceiros, entrevistados durante as visitas dc 
novembro ou março.

11 A Plataforma da Novib é tida como exemplo disso e é muilo apreciada como ocasião propícia para o diálogo.
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parceiros de formular claramente 
suas próprias políticas, relacionar a 
implementação de projetos às políti­
cas, poder e querer efetuar com seri­
edade 0 acompanhamento dessa im­
plementação, dispor de indicadores de 
desempenho e quantificar. Examina­
remos na seção 5.3 os aspectos mais 
importantes dessas questões de ‘como 
fazer’, e aqui só mencionaremos dois 
exemplos de como essas pressões 
podem afetar a implementação, pe­
los parceiros, de atividades de de­
senvolvimento institucional.

Em certos casos, os parceiros já che­
garam a conclusões sobre métodos de 
trabalho e impacto, muito semelhan­
tes às que as entidades ‘impuseram’. 
Assim, 0 Conselho Indigenista Missi­
onário (CIMI), da Conferência Naci­
onal de Bispos do Brasil (CNBB) con­
cluiu quase por si só que ‘subsidiarie­
dade’ e ‘temporalidade’ eram elemen­
tos preferíveis, de modo que os con­
ceitos promovidos pela Bilance em 
suas Reuniões de Montevidéu refor­
çaram uma opinião que já existia.

A Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
da CNBB foi provavelmente ttjais in­
fluenciada por essas abordagens. Per­
guntada a respeito da subsidiarieda­
de, explicou-a como “uma visão em 
que a CPT é secundária e os benefici­
ários vêm em primeiro lugar em seu 
trabalho: eles devem ‘escrever sua 
própria história’ e não devemos assu­
mir a dianteira, mas possibilitar as 
mudanças”. A CPT tem maiores pro­
blemas com a temporalidade: “não 
queremos simplesmente ‘avançar’, 
mas podemos querer continuar - em­
bora talvez com outro tipo de traba­
lho ou projeto”.

3.3 - Impondo prioridades?

O exercício de pressões no sentido de 
que os parceiros adotem determinados 
métodos de trabalho ou certos princí­
pios gerais, embora usualmente acei­
to ex post como útil, certamente pro­
voca resmungos generalizados. A in­
fluência exercida sobre as prioridades 
dos parceiros, o conteúdo do seu tra­
balho, a ação  a empreender ou onde 
empreendê-la, dá margem a questio­
namentos mais sérios e, em muitos 
casos, a ressentimentos. Para a maio­
ria dos parceiros, as ‘sugestões’ das 
ICF (sempre apoiadas implicitamente 
pela ameaça de não-renovação do fi­
nanciamento) são experiências que 
reduzem sua capacidade de decidir 
com base em suas próprias análises - 
realizar atividades de desenvolvimen­
to institucional na forma e no lugar 
que consideram apropriados.

Na opinião dos parceiros, certos te­
mas são enfaticamente promovidos 
pelas entidades (“forçados”, como nos 
disseram no ESPLAR, “mas não im­
postos”): além das questões de ‘resul­
tados’ e de ‘eficiência’, “eles também 
impõem temas como o gênero, as po­
líticas públicas e assim por diante”. 
Embora nem todos os parceiros se sin­
tam pressionados (em Rio Branco, a 
RECA, parceiro da Bilance, conside­
rava que seu projeto de geração de 
renda sempre fora respeitado “sem que 
nada nos fosse imposto”), não é raro 
ouvirmos que “tudo tende a ser 
priorizado lá; aqui, o que se espera 
basicamente é que nos ajustemos, ape­
sar da ‘retórica de parceria”’. Outros, 
como 0 Movimento dos Trabalhado­
res Rurais Sem Terra (MST), são ain­
da mais veementes: “A cooperação

para o desenvolvimento tem utilizado 
alguns dos próprios pressupostos ne­
oliberais que combatemos aqui. Que­
rem imporíMOí prioridades - inclusi­
ve, e talvez especialmente, os holan­
deses: a mulher, os direitos humanos, 
0 meio ambiente, e assim por diante. 
Mas nós temos as nossas próprias pri­
oridades”. Tais prioridades foram ime­
diatamente apresentadas em duas fo­
lhas impressas.'-

E tais opiniões são expressas por par­
ceiros que, como a Cooperação e 
Apoio a Projetos de Inspiração Alter­
nativa (CAPINA), no Rio de Janeiro, 
reconhecem os esforços positivos 
envidados pelas ICF (por exemplo, a 
abertura da Novib a esse respeito e o 
trabalho de preparação da sua Plata­
forma anual) e tendem a ser razoavel­
mente compreensivos com os própri­
os problemas das ICF. A CAPINA não 
nega que as ICF também devem esta­
belecer suas próprias prioridades, 
principalmente porque os recursos não 
fluem tão livremente como antes. Tal 
como seus parceiros, essas entidades 
enfrentam decisões e compensações 
em tomo de eficácia em função do 
custo, prioridades e concentração, 
decisões que, inevitavelmente, produ­
zem ‘ganhadores’ e ‘perdedores’ . Na 
Federação de Órgãos para Assistên­
cia Social e Educacional (FASE), exis­
te um entendimento similar sobre a 
necessidade de estabelecer prioridades 
e proceder a escolhas em condições 
de escassez de recursos; em resulta­
do, as ICF “dizem sim para alguns 
projetos e não para outros”. Os par­
ceiros também podem aceitar “a ques­
tão do gênero ou do meio ambiente - 
seja como for, estamos tomando esse 
mmo (mesmo que haja quem nos diga:

12 As entidades holandesas não são as únicas lidas como culpadas de exercer pressão sobrc seus parceiros (ESPLAR afirmava que a única entidade que resisiira a 
essa lendcncia cra a Brot für die Welt). As inslituiçõcs americanas eram consideradas ainda piores: “elas dccidirüo sobre as campanhas que são necessárias, nos 
infonnarüo. pedirão que colaboremos com elas elc... Eos alemães informados dizem que seus compairioias - EZE - esiüo onde a ICCO se encontrava há trcs anos" 
(ISA). Em certos casos, as condicionalidades parecem assumir fonnas extremas. Fomos infonnados - mas não pudemos verificar - que o representante da ODA do 
Reino Unido em Brasilia sugeriu o conc do co-financiamento ao MST porque este apoiara uma grcvede petroleiros e, portanto, agira ‘politicamente’, ao passo que 
a União Européia, que mantém um programa dc direitos humanos com o MST. teria censurado a cartilha que os sem-terra propunham usar. eliminando qualquer 
referência à palavra “ luta” . O MST indicou que a concepção vigente na Europa não parece admitir a luta. mesmo por parte daqueles que sofrem atos dc violência.
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‘vocês estão fazendo isso por causa 
das instituições’)”. Contudo, aceitar 
ou rejeitar projetos e dar preferência 
a certos temas não é o mesmo que pro­
curar influenciar a escolha do lugar 
de atuação no âmbito de um progra­
ma - e a decisão das ICF de se retirar 
do Sul do Brasil é, na verdade, um 
assunto altamente controverso entre os 
parceiros.

3.4 - O desejo de equilíbrio e 
equivalência

É quase unânime o reconhecimento 
dos parceiros aos esforços que as ICF 
têm envidado nos últimos anos para 
melhorar e aprofundar o ‘diálogo’. Isto 
se aplica particularmente às reuniões 
organizadas no Brasil para discutir 
programas e estratégias, que criam 
“processos conjuntos muito específi­
cos aos holandeses”, embora os resul­
tados concretos continuem muito li­
mitados, apesar de todos os desafios 
que representam e de todos os sinais 
que geram (FASE). Também se apre­
cia 0 enfoque dos funcionários das ICF 
responsáveis pelo Brasil, embora se 
comente que estes não dispõem de tem­
po suficiente para um real aprofunda­
mento das relações (CAPINA). Vol­
taremos ao assunto no capítulo final.

No caso da CUT, que é o maior par­
ceiro, comenta-se que ambas as par­
tes acreditam que o relacionamento é 
aberto e construtivo, e que a CUT 
“nunca recebeu imposições, mas foi 
construtivamente contestada em mui­
tos casos”. Segundo se aíirma, ambos 
os lados respeitam-se mutuamente.

Mas nem tudo vai bem. Um parceiro 
importante como o Instituto Brasilei­
ro de Análises Sociais e Econômicas 
(IBASE) elogia a Novib pelas medi­
das que adotou para melhorar suas 
operações, reconhece o compromisso 
da Novib com o IBASE e recebe de 
bom grado o seu apoio institucional, 
“que nos deu uma chance de ser ousa­

dos”. Contudo, o IBASE insiste em 
que 0 diálogo continua muito limitado. 
“Eles sempre estão muito ocupados, 
têm muitos parceiros. O convite para 
participar da Plataforma nos Países 
Baixos foi maravilhoso e extrema­
mente interessante: aprendemos muito 
sobre outros parceiros, a cooperação 
holandesa, e assim por diante. Mas 
até mesmo nas suas atividades políti­
cas ainda somos ‘chamados’ a ‘cola­
borar’ com o que eles consideram 
necessário. Ainda não existe recipro­
cidade suficiente”.

Essas opiniões são amplamente en­
dossadas. No ESPLAR, foram ex­
pressadas com eloqüência e em de­
talhes: “Gostaríamos de um relacio­
namento realmente mais equitativo 
com as entidades. É sintomático que 
só nos avistemos com os funcionári­
os responsáveis pelo País, que prova­
velmente exercem pouca influência 
nas estruturas decisórias da sede. Não 
falamos com suas ‘diretorias’ e, por­
tanto, não exercemos real influência 
sobre o processo de preparação de 
políticas. Suas decisões e prioridades 
simplesmente nos são comunicadas 
( ‘Vamos fechar no Sul’; ‘somos mais

pelo urbano do que pelo rural’ ; 
‘enfatizamos as questões de gênero’). 
Queremos ser ouvidos no seu nível de­
cisório - talvez por meio de um meca­
nismo como a ABONG. Também 
queremos mais íransparência sobre 
o seu estilo de trabalho, seu financia­
mento, as condições que regem o 
seu trabalho, a fixação de suas pri­
oridades e assim por diante”.

A falta de acesso ao pessoal realmen­
te responsável nas entidades, aos que 
realmente decidem, talvez seja a cau­
sa principal das reservas aos contatos 
com ‘técnicos’ das ICF - por mais 
capazes, compreensivos, dedicados e 
amáveis que possam ser. Nem todos 
se expressariam em termos tão fortes 
como os do ISA, mas muitos concor­
dariam com os problemas subjacentes: 
“o relacionamento continua essenci­
almente colonial, e os responsáveis 
pelo País (sejam quais forem suas le­
aldades pessoais com seus ‘protegi­
dos’) cumprem as instruções de suas 
entidades. Eles vêm e conversam, mas, 
em última análise, se você quiser o seu 
financiamento, terá que aceitar seus 
critérios. E as diretorias? Nunca são 
vistas e não se pode falar com elas.
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Tudo é delegado ao funcionário en­
carregado do País”.

De certa forma, este relacionamento 
distorcido é inerente a uma situação 
em que uma instituição é responsável 
por grande número de projetos e pro­
gramas em muitos países. Porém, para 
os responsáveis pelas organizações 
brasileiras, que freqüentemente são 
muito grandes e muito importantes no 
nível local ou nacional - pessoas e or­
ganizações que são respeitadas, influ­
entes, temidas ou seja o que for -, a 
impressão é diferente. Delas sempre 
se espera que abram suas gavetas e 
seus livros a funcionários que, segun­
do suspeitam, não dispõem de maior 
influência, e que não consideram como 
interlocutores propriamente ditos, mas 
como simples mensageiros. No entan­
to, nunca têm oportunidade de falar - 
mesmo quando estão nos Países Bai­
xos - com pessoas que exercem car­
gos equivalentes aos seus. Tais pes­
soas sempre estão ocupadas com as­
suntos mais importantes.

Quanto maior e mais estabelecida for 
a organização, mais forte esta impres­
são provavelmente será, e não apenas 
por uma questão de prerrogativa ou 
ressentimento, mas também porque é 
real a crença de que o parceiro tem 
uma contribuição a dar para a ICF, 
que esta pode aprender e beneficiar- 
se com a experiência e o profissiona­
lismo do parceiro, que as atividades 
deveriam ser planejadas e executa­
das em conjunto e que isto traria be­
nefícios para a ICF Como nos foi dito 
no IBASE, num contexto um pouco 
diferente; “nós, e outros como nós, so­
mos o Norte no Sul”. E, m.nossa opi­
nião, isto é realmente assim - e mui­

tos no Norte poderiam aprender com 
eles.'^

Nossa impressão é a de que, mais do 
que os departamentos latino-america­
nos, os órgãos decisórios das ICF não 
parecem ievar em conta as opiniões 
de organizações brasileiras bem esta­
belecidas, em muitos casos parceiros 
de longa data, sobre o que é impor­
tante no desenvolvimento institucional 
e como este deveria ser promovido.

Nesse contexto, parceiros como o ISA 
acreditam que sua experiência pode­
ria ter valor direto para as ICF: “po­
deríamos ajudar a montar exposições, 
estabelecer estruturas comerciais, re­
alizar seminários sobre silvicultura 
tropical sustentável etc.” Além disso, 
falaram-nos a respeito de certas ativi­
dades conjuntas, como um projeto in­
tegrado com a ICCO, ainda em dis­
cussão na FASE, também com a par­
ticipação do ISA e de outro parceiro 
local, abrangendo vários ângulos: 
meio ambiente, agricultura susten­
tável, atividades urbanas e, acima 
de tudo, 0 assunto da certificação 
para exportações de produtos tropi­
cais -  “em que os holandeses pode­
riam ou deveriam assumir a lideran­
ça na Europa”,'̂ '

São os parceiros maiores, em parti­
cular, que almejam por um relaciona­
mento realmente mais equilibrado, por 
equivalência, se não por igualdade. O 
que pretendem é que isto ocorra não 
apenas no nível de pessoal (quem trata 
com quem), mas também ‘politica­
mente’, no sentido de uma relação em 
que a voz e o potencial de ajuda do 
Sul sejam levados a sério no Norte, e 
não apenas como algo ‘pra inglês ver’ 
nas reuniões anuais e nas Plataformas

das ICF no Brasil. A CUT espera “de­
senvolver uma parceria política mais 
eqüitativa - em que possamos ajudar 
a ICCO em ‘suas’ tarefas políticas”. 
Mais especificamente, o ISA almeja 
“poder manter uma discussão mais 
ampla com  as nossas parceiras; por 
exemplo, sobre políticas bilaterais - 
ou européias - para os países em de­
senvolvimento, sobre cooperação e 
desenvolvimento - as atividades das 
multinacionais (atualmente, o pior in­
frator, 0 maior explorador de madei­
ras tropicais da Amazônia é uma em­
presa dinamarquesa)”. Voltaremos 
brevemente a este assunto na próxi­
ma seção; a questão geral do equilí­
brio entre ICF e parceiros voltará a 
ser abordada no item 8.8.1.

3.5 - A cooperação para o 
des''*ivolvimento é um 
paliativo?

Vários parceiros opinam que as ICF 
devem cercar o seu trabalho de uma 
visão mais ampla - encará-lo no con­
texto de outras políticas relevantes do 
Norte, da Europa ou dos Países Bai­
xos. Esses parceiros argumentam que, 
sejam quais forem os méritos da coo­
peração para o desenvolvimento, in­
clusive a da que é canalizada por 
ONGs do Sul, tais méritos, ‘em últi­
ma análise’, não podem compensar os 
danos causados por algumas outras 
políticas ou não-políticas adotadas no 
Sul por instituições financeiras multi­
laterais e países ou empresas do Nor­
te. Em outras palavras, sejam quais 
forem os efeitos positivos que possam 
ser gerados pelas atividades de par­
ceiros financiados por ICF, tais efei­
tos são muitas vezes reduzidos ouanu-

13 Um parceiro observou que a principal ICF com que tratava, apesar de todo o reconhcciincnto que esta lhe merecia, era “ antiquada, retrógrada, não tinha carisma, 
nem profissionais qualificados, nem capacidade dc açâo nos Países Baixos, para n3o falar dc Bruxelas. Nosso pessoal local 6 melhor...”

14 Uin projeto anterior, um pouco semclhnntc, npoiado pela Novib, malogrou ao surgirem problemas com a firma que deveria ter efetuado a ‘exploração sustentável 
dc madeiras tropicais’ que. afinal de contas, não foi tão sustentável. O projeto teria envolvido uma posição ‘política’ muito mais direta em relação ao comdrcio (no 
caso. madeiras tropicais) e um envolvimento muito mais direto com a política c o público dos Países Baixos (e/ou da Europa). A FASE ainda está interessada cm algo 
semelhante, para tomar seu relacionamento com as ICF mais ‘eqüitativos'e ‘equilibrados’ .
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lados por outras atividades ou políti­
cas - e até por ‘não-políticas’ - 
adotadas no Norte ou vindas do Nor­
te. Na opinião desses parceiros, que 
tendem a relacionar-se mais com 
Bilance e ICCO do que com Novib, 
as duas últimas entidades, especial­
mente, deveriam atribuir mais atenção 
a tais questões ou pelo menos assu­
mir, a respeito, uma posição mais ati­
va do que a que adotam (às vezes). 
Tal como discutido na seção anterior, 
esses parceiros acham que, numa par­
ceria realmente equilibrada, poderiam 
apoiar as ICF nesse sentido ou, tal­
vez, exercer maior pressão sobre elas.

Na CPT, por exemplo, reina conside­
rável insatisfação com a “cooperação 
intemacional como projeto compen­
satório de todos os efeitos prejudici-

aisdo ‘desenvolvimento’ econômico 
promovido por meio de bancos multi­
nacionais ou multilaterais, que subita­
mente descobriram a questão ‘soci­
al’”. Estes e outros parceiros susten­
tam a necessidade de um conjunto de 
políticas integradas no Norte, que har­
monize a ‘retórica’ da cooperação 
para o desenvolvimento com a políti­
ca ou as normas financeiras, comer­
ciais e de intercâmbio. Esta demanda 
de coerência muito se assemelha ao 
outro lado do ataque desfechado pela 
Bilance contra a chamada coopera­
ção intemacional tradicional ( ‘nor­
mal’) para o desenvolvimento (ver 
2.4). A cooperação para o desenvol­
vimento estabelece condicionalidades, 
mas é possível que políticas estran­
geiras, e especialmente as de comér­

cio, ignorem e até contrariem as pró­
prias finalidades que a cooperação 
para o desenvolvimento deseja esti­
mular com suas condicionalidades.

Alguns parceiros, tal como certas ICF, 
acreditam que a cooperação para o 
desenvolvimento está ‘à deriva’ nos 
dias atuais, e que é necessário repen­
sar e reorganizar toda essa atividade. 
O IBASE, um dos parceiros maiores, 
mais firmes e mais experientes, argu­
mentou que “os nossos doadores es­
tão muito preocupados em ‘financiar 
atividades no Terceiro Mundo’ - e 
sempre parecem querer a última pa­
lavra. Eles (inclusive a Novib) preci­
sam pensar mais a respeito do que re­
almente precisam ou querem fazer; 
estão muito apegados à sua própria 
rotina”.

4. Perspectiva histórica das atividades dos parceiros

4.1 - Tipos de projetos que 
recebem apoio

Pode-se dividir de diversas maneiras 
os projetos apoiados pelas ICF no 
Brasil. Com basena/míwrezadas ati­
vidades, surge das listas de projetos 
uma distinção geral, também assina­
lada por Poelhekke (1996), com um 
tipo de projeto destinado a responder 
a necessidades sociais e econômicas, 
concentrando-se, portanto, na assis­
tência e no trabalho de promoção, e 
outro tipo voltado para as condições 
de vida num sentido mais geral, abor­
dando questões que emanam do con­
texlo socioeconômico mais amplo. 
Esses projetos guardam relação com 
as lutas pelos direitos dos cidadãos, 
condições de trabalho, propriedade 
(terra/habitação), influência sindical, 
participação política e questões de 
gênero. O presente estudo concentra- 
se principalmente neste último tipo de 
projetos.

Também é possível caracterizar os 
projetos em função de diversos outros 
fatores (ver também Poelhekke 1996). 
Existem caracterizações por tipo de 
atividade e/ou grupo heneficiário  
(mulher, trabalhadores urbanos, índi­
os, meninos de rua), que foram leva­
das em conta na seleção dos projetos 
a serem visitados. Também se levou 
em conta a localização  das ativida­
des: as que se realizam num bairro, 
em interação direta com o gmpo be­
neficiário, ou as que se orientam 
para agentes oficiais ou não-ofici- 
ais no âmbito municipal, estadual 
ou fed era l.

Existe outra distinção importante: en­
tre parceiros que são associações  e 
parceiros que são provedores de ser­
viços. Os primeiros dispõem de estm­
turas de gestão, com mecanismos bem 
defmidos em matéria de responsabili­
dade de prestar contas para com os 
membros (o grupo beneficiário do pro­

jeto), ao passo que, no caso dos últi­
mos, a responsabilidade tende a ser 
mais uma formalidade legal, com pou­
ca ou nenhuma vinculação com o gm­
po beneficiário (ver também Flinter- 
man 1992). Esta distinção é muito si­
milar à que existe entre movimentos 
populares e as ONGs que prestam al­
gum tipo de apoio ou serviço a certos 
gmpos (inclusive os movimentos): a 
estas, denominamos ONGs de apoio.

As ONGs parecem constituir os des­
tinatários da maior parte das doações. 
Estimativas da Bilance e da ICCO 
sobre a situação em 1995 sugerem 
que aproximadamente 80% dos fun­
dos destinaram-se às ONGs e 20% a 
organizações de apoio e associações. 
Para a Novib, a cifra equivalente para 
1996 era de 10% (com outros 18% 
para organizações ‘intermediárias’ - 
ou seja, as ONGs de apoio e as asso­
ciações). Ao que parece, uma propor­
ção algo maior destinou-se a estas úl-
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pos. De fato, as listas de projetos mos­
tram numerosos casos em que o apoio 
prestado a esses grupos por profissio­
nais extemos, tais como advogados ou 
arquitetos, desempenhou papei deci­
sivo para habilitá-ios a lutar por seus 
direitos ou melhorar suas condições 
de vida. Especialmente nos anos de 
govemo autoritário, essa ajuda serviu 
para proteger os pobres de reações 
adversas e freqüentemente proporcio­
nou os meios para passar do nível lo­
cal ao regional ou nacional.

Outro fator de importância foi a ne­
cessidade, em certos casos, de ocultar 
0 objetivo reai do trabalho realizado. 
Foi o caso particular das ONGs 
dedicadas à educação, conscientização 
ou animação popular - tarefas que 
eram vistas como parte do projeto his­
tórico, a refomia do sistema, que de­
veria conduzir à conquista do poder 
por aqueles que eram sistematicamen­
te vitimados pela sociedade em geral. 
Durante a Guerra Fria, era de rigor 
falar de altemativas marxistas ou ca­
tólicas para o capitalismo, cujos mo­
delos enquadravam-se com freqüên­
cia nas ‘sociedades socialistas’ ainda 
idealizadas. Até o ponto em que as 
atividades dessas ONGs eram, sem 
dúvida, guiadas por essa visão, era de 
esperar que elas exercessem impacto 
apenas limitado, já  que o seu interes­
se por projetos produtivos e gerado­
res de renda era pequeno. E mesmo 
quando essas ONGs, apesar do seu 
etos e da sua retórica, na prática ten­
taram ser úteis aos gmpos beneficiá­
rios ‘dentro do sistema’ - por exem­
plo, ajudando-os a obter acesso aos 
benefícios dos programas sociais do 
govemo - ,  seu interesse pelo acom­
panhamento posterior foi pequeno. 
Segundo observou Wils (1991:21), 
referindo-se à situação no início da 
década atual, as ONGs do Brasil ti-

timas em 1989 - talvez um quarto ou 
um terço dos fundos. As ICF pare­
cem ter chegado a conclusões dife­
rentes sobre a conveniência de au­
mentar a ajuda a organizações de 
apoio: a ICCO e a Novib tendem para 
esse mmo e a Bilance dele se afas­
tou e “...está mais concentrada em or­
ganizações que exercem um pape! de 
apoio direto e temporário a iniciativas 
e lutas de organizações de base lo­
cais” (Poelhekke 1996:65). Em ter­
mos práticos, isto também visa a evi­
tar que as organizações de apoio, tais 
como os movimentos sociais, passem 
a depender de fundos extemos.

4.2 - O trabalho na era ‘pré- 
democrática^

Da perspectiva das ICF, até 1989 a 
luta não-violenta por mudanças polí­
ticas era a maior prioridade dos par­
ceiros brasileiros. Considerava-se que 
essa luta envolvia o fortalecimento da 
capacidade das organizações popula­
res por meio de educação e informa­
ção, tentando atingir a sociedade bra­
sileira em geral (Novib); o fortaleci­
mento de movimentos (também os 
pequenos) para que estes fossem re­
conhecidos e pudessem influenciar o 
processo político (ICCO); e a aceita­
ção de que a riqueza só poderia ser 
distribuída por meio da ‘política’ (con­
frontos extraparlamentares), demons- 
ü^ções de solidariedade e manutenção 
de uma presença (Bilance).

Na época, também havia grande ne­
cessidade de ação em nome dos gm­
pos beneficiários - não apenas exclu­
ídos, mas também perseguidos, se as 
suas demandas fossem politicamente 
inaceitáveis. No caso das organizações 
de apoio, tal ação envolveu, acima de 
tudo, a mobilização de conhecimen­
tos especializados em nome dos gm-

15 Wils acrcsccnia que “...a inaioria das ONGs brasileiras, t3o fortes e cfictcntcs na conscientização e oi^anizaçao, muitas vezes sao dcficientcs em assuntos mais 
técnicos e econômicos. Há um número maior dc cientistas sociais do que dc cconomistas, engenheiros c técnicos, mas é destes últi mos que muitos grupos de basee 
suas organizações (também) necessitam...”.

nham pouco a oferecer “... no tocan­
te a consolidar economicamente o que 
fora conquistado politicamente”.'̂  
Neste aspecto, ocorreram mudanças 
significativas nos últimos anos.

É interessante a situação do Movimen­
to de Educação de Base (MEB), que 
vinha atuando desde antes do golpe 
de 1964. Nos anos que se seguiram à 
implantação da ditadura, “tínhamos 
que ocultar o nosso trabalho real -  de 
forma que os projetos que eram pro­
postos publicamente eram diferentes 
do que de fato ocorreria na base, onde 
as equipes continuaram a tentar pro­
mover a animação popular”. Essa cul­
tura da clandestinidade perdurou por 
muitos anos - estendendo-se inclusive 
até 0 final dos anos 80, quando já  não 
existia qualquer razão política para 
sustentá-la.

Além disso, como o MEB agora reco­
nhece, aquela abordagem ideológica 
deixou um legado difícil: a proposi­
ção de soluções inviáveis, o desinte­
resse pelos resultados reais do seu tra­
balho e a crença de que o trabalho com 
os grupos justificava-se por si só. 
Conscientização e animação acabari­
am por conduzir ‘de alguma forma’ 
ao poder -  “fazia-se o trabalho pelo 
trabalho”. “Assim, quando Bilance (e 
Misereor) começaram a exigir ‘resul­
tados’ (ver 5,3.1), elas verificaram que 
0 trabalho era ‘vago’, ‘não-científico’ 
etc., e nos pressionaram a descrever o 
que estávamos fazendo realmente”.

4.3 - O  divisor de águas

A partir de 1989, embora em certos 
casos os parceiros tivessem que con­
tinuar lutando pelos grupos, principal­
mente com o govemo federal (6,2), a 
ênfase foi se deslocando gradualmen­
te para a tarefa de habilitar os gmpos 
a atuar em seu próprio nome. Isto se
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deve, em parte, à influência das pres­
sões exercidas pelas ICF, principal­
mente pela Bilance, com sua ênfase 
conceptual na subsidiariedade (os par­
ceiros não atuam em nome dos gru­
pos e devem habilitá-los a tomar suas 
próprias iniciativas), na natureza tem­
porária da assistência e na demanda 
de resultados concretos. Outro fato foi 
o fim da repressão política e a redu­
ção das ameaças de violência - uma 
melhoria parcial, com numerosas ex­
ceções, notadamente em relação a co­
munidades indígenas, muitas favelas 
eno ‘interior’, principalmente em pe­
quenas localidades distantes do Sudes­
te do País, mais desenvolvido.

0  MEB volta a servir como bom es­
tudo de caso do processo e seus pro­
blemas. Já em 1986, decidiu-se no 
Encontro Nacional que o MEB pas­
saria da animação para a assessoria e 
que deixaria de atuar em representa­
ção dos grupos (por exemplo, distri­
buir panfletos do sindicato local). Em 
vez disso, 0 MEB trabalharia lado a 
lado com grupos específicos dedica­
dos a atividades específicas, deixan­
do que os interessados falassem em 
seu próprio nome. Isso significou tra­
balhar apenas com grupos organiza­
dos e não com ‘comunidades’ em sen­
tido vago - com sindicatos, organiza­
ções de mulheres, grupos organizados 
de bairros e organizações com ativi­
dades específicas, um projeto especí­
fico, em sua localidade. “Nosso tra­
balho de alfabetização parte, então, 
desses projetos específicos e passa a 
fazer parte de uma abordagem educa­
cional mais ampla de fortalecimento 
da cidadania”.

Contudo, essa mudança foi prejudi­

cada por uma certa ‘concentração de 
poder’ no que era então a equipe na­
cional, que desempenhava destacado 
papel de assessoria das equipes regi­
onais - uma espécie de elite do MEB 
que acreditava ser o próprio movi­
mento. O problema foi superado quan­
do as equipes regionais começaram a 
selecionar seus assessores. “A exigên­
cia da Bilance, de não atuarmos em 
nome dos grupos beneficiários, come­
çou mais ou menos na mesma época 
que o tema da temporalidade: ensinar 
os grupos a manter-se de pé e não 
apoiá-los indefinidamente. Sendo Igre­
ja, não temos problema em manter um 
apoio por tempo indefinido - ao con­
trário; de modo que foi uma mensa­
gem importante”.

0  CIMI é outro exemplo interessante 
de evolução da estratégia de desenvol­
vimento institucional. Até meados dos 
anos 80, o CIMI atuou, acima de tudo, 
em nome da população indígena, que 
na época não dispunha de organiza­
ção ou capacidade de representação 
própria. Mas, mesmo naquela época, 
a meta sempre consistira em superar 
essa deficiência. O CIMI ajudava os 
índios a valorizar sua própria cultura 
e estrutura social, e, com base nisso, 
se organizar para confrontar a socie­
dade brasileira ‘branca’. A abordagem 
baseia-se no conceito de atividade 
missionária do CIMI: a pastoral da 
convivência, ou seja, viver com um 
povo oprimido e ‘diferente’, mas acei­
tar seu estilo de vida. “Esta perspecti­
va habilitou-nos desde muito cedo a 
passar à idéia do fortalecimento das 
organizações indígenas, ajudando-as 
a articular-se entre si, atuando mais 
como assessores e, inclusive, retiran­

do-nos da ‘convivência’ quando as 
circunstâncias assim o permitiam”.*̂

4.4  - Algumas conclusões

Na opinião dos parceiros do Brasil, 
as atividades realizadas anteriormen­
te em nome dos gmpos freqüentemente 
alcançaram seus objetivos específicos. 
Foi 0 que ocorreu tanto no âmbito lo­
cal como em termos de estruturas, ins­
tituições e procedimentos nacionais, 
especialmente em relação à transição 
para a democracia, de maneira visí­
vel na época da Constituinte (1988).” 
Não obstante, também existem mui­
tos casos de atividades que consegui­
ram, no máximo, ‘dar dois passos para 
a frente e um para trás’, e outras em 
que os parceiros diziam estar ‘dando 
cabeçadas contra a parede’.

A atitude geral dos parceiros em rela­
ção ao assunto é realista. Eles sabem 
que muitos esforços malograrão e que 
nunca é possível prever os resultados. 
Durante um diálogo, a liderança da 
CPT argumentou que no máximo 5% 
dos casos de violência ‘patrocinada 
pelo Estado’ foram processados com 
êxito. Apesar disso, estão convenci­
dos de que os efeitos positivos foram 
cumulativos. Portanto, consideram 
justificado 0 seu esforço.

Uma indagação prática consiste em 
saber se aqueles que aprenderam seu 
ofício no período anterior são capa­
zes de atuar com êxito sob o ‘novo 
regime’. Talvez eles não estejam pre­
parados para certas tarefas agora con­
sideradas essenciais - por exemplo, as 
administrativas ou as de ajuda para 
que os próprios grupos se tomem mais 
eficazes e eficientes ( ‘treinamento em

16 Assim, a partir da sua teologia sobre aiividadcs missionárias, o CIMI desenvolveu uma abordagem muiio semelhante à perspectiva dc ‘subsidiariedade’ e 
‘temporalidade’ da Bilance - e muito antes da reunião Montevidéu I.

17 Com inegável êxito, conseguiu-se inserir uma ampla variedade de ‘direitos’ na Constituição, possivelmente a mais detalhada do mundo entre os documentos do 
seu tipo. Mas esse êxito deve scr cotejado com a capacidade mínima-em muitos aspectos previsíveis - de implementação de tais direitos. Mesmo no limitado número 
de casos cm que as leis específicas foram aprovadas, as nonnas legais continuam a scr freqüentemente ignoradas em face dc um sistema Judicial antiquado e 
sobrecarregado - e integrado, no ‘interior’ , por juizes que apóiam os interesses econômicos predominantes.



22

administração’). Talvez considerem 
difícil abandonar as rotinas de traba­
lho desenvolvidas durante toda uma 
vida profissional - por exemplo, pas­
sar da animação à assessoria. As ati­
vidades podem continuar simplesmen­
te por inércia, mesmo quando, objeti­
vamente, 0 trabalho tenha perdido re­
levância, ou porque os mais antigos 
acreditem que a organização lhes deve 
um cargo permanente. Épossível que 
0 pessoal perca contato com a reali­
dade e que as folhas de pagamento se 
tenham inflacionado. Todas estas 
questões foram suscitadas pela lide­
rança do MEB, que está consideran­
do cuidadosamente as conclusões a 
serem extraídas.

Nossas visitas confirmaram proble­
mas dessa índole em alguns outros 
casos, muitas vezes agravados por 
dificuldades financeiras. Mas, em ge­
ral, os parceiros conseguem assegu­
rar que os métodos de trabalho do seu 
pessoal se adaptem pelo menos tec­
nicamente às novas circunstâncias - 
seja mediante retreinamento, contato 
com terceiros na rede ou nomeações

adequadas quando os colaboradores 
mais antigos se afastam. Pode servir 
de exemplo o que constatamos na 
FASE, em Mato Grosso. Um novo fun­
cionário foi designado especificamen­
te para tratar do assunto da articula­
ção com outras ONGs no contexto do 
FORMAD, 0 fórum com funções de 
assessoria e acompanhamento no pro­
grama PRODEAGRO, recentemen­
te reformulado (6.4). Outro membro 
do pessoal, uma agrônoma, dedica-se 
especialmente a assuntos de comer­
cialização, por haver concluído que 
eles revestem importância particular 
para garantir o êxito dos aspectos mais 
convencionais do seu trabalho. A nos­
so ver, essa adaptação à situação pós- 
ditadura e às novas demandas formu­
ladas por doadores foi, em geral, bem- 
sucedida.

Assim sendo, não há dúvida de que 
ocorreram mudanças significativas de 
uns dez anos para cá. Porém, ainda 
persistem certas perguntas. Entre sig­
nificativos setores dos intelectuais e 
ativistas brasileiros, sempre existiu 
uma tendência a encarar o mundo em

termos antagônicos e até maniqueís- 
tas: existem os bons e existem os 
maus; existem os que estão conosco 
e os que estão contra nós. O inimigo 
pode ter mudado durante esse perío­
do, mas - como também foi assinala­
do no documento Montevidéu II da 
Bilance (2.4) - tem que existir um ini­
migo. No momento, esse inimigo é o 
‘neoliberalismo’. E, ainda mais impor­
tante, os erros do inimigo explicam a 
maioria dos males que se abatem so­
bre o País, especialmente sobre os 
pobres: você sabe a quem culpar, e 
por que razão. Em conseqüência, os 
problemas têm soluções predetermi­
nadas (ou não têm solução). Pode 
haver mudado a maneira de encarar 
‘o sistema’, mas o sistema (que fun­
ciona de uma maneira já conhecida), 
ainda é a causa fundamental do que 
está errado. Portanto, há pouco incen­
tivo para raciocinar indutivamente a 
partir do que é encontrado ‘na base’. 
Para o desenvolvimento institucional, 
0 perigo é que tais atitudes podem ser 
transmitidas àqueles com quem se tra­
balha - seja colaboradores ou grupos 
beneficiários (8.3.1 ).

5. A institucionalidade dos parceiros

5.1 “ A estrutura decisória dos 
parceiros
0  desenvolvimento das relações dos 
parceiros com outros agentes é influ­
enciado por sua própria estrutura 
decisória, especificamente por dois 
aspectos que serão considerados nes­
ta seção: seus mecanismos de pres­
tação de contas e processo decisório, 
e a base que dá legitimidade às suas 
ações. Nessa área, há diferenças sig­
nificativas entre organizações de base 
e movimentos populares (associa­
ções), por um lado, e provedores de 
serviços e organizações de apoio 
(ONGs), por outro.

5.1.1 • Responsabilidade de 
prestar contas e processo 
decisório

Todos os parceiros das ICF são orga­
nizações formalmente constituídas. 
Quase todas, especificamente as 
ONGs, são definidas como entidades 
sem fins lucrativos, o que lhes pro­
porciona isenção de impostos - em­
bora possam realizar certas ativida­
des comerciais (ver 5.2.2).

As estruturas jurídicas das organiza­
ções de base e dos movimentos popu­
lares correspondem a associações pri­
vadas em que os sócios têm a autori­

dade máxima. Existem acordos for­
mais para assegurar que os órgãos 
dirigentes sejam responsáveis perante 
os sócios, pelo menos através de elei­
ções periódicas. As estruturas deci­
sórias das ONGs geralmente são se­
melhantes às das associações priva­
das, nas quais as assembléias de 
‘membros’ e comitês dirigentes têm 
0 controle final.

Responsabilidade de prestar contas

Quando uma ICF proporciona apoio 
financeiro a uma associação, esse 
apoio se dirige - em princípio - ao gru­
po beneficiário. A estrutura decisória 
do parceiro está, pelo menos em ter­
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mos formais, sujeita ao controle dos 
sócios: essas organizações devem 
prestar contas ao grupo beneficiário. 
0  mesmo não acontece coni as ONGs. 
Elas ‘trabalham com’ os grupos be­
neficiários, mas as pessoas que tomam 
as decisões sobre as atividades não são 
formalmente responsáveis perante o 
grupo beneficiário, mas perante a as­
sembléia de ‘membros’, que constitui 
a autoridade máxima da organização. 
Pode ser que algumas pessoas que re­
presentam os grupos beneficiários 
participem dessa assembléia. Mas, 
mesmo assim, o grupo dominante ge­
ralmente é composto de representan­
tes formais das organizações patroci­
nadoras ou contribuintes (por exem­
plo, as igrejas), figuras públicas ou 
intelectuais que simpatizam com os 
objetivos da organização, ou os pro­
fissionais que a dirigem.

Evidentemente, a situação difere muito 
entre um parceiro e outro, e não é pos­
sível generalizar (nem dispomos de 
informações detalhadas sobre todos os 
parceiros incluídos neste estudo). Mas 
certos aspectos da situação de quatro 
parceiros, em diversos pontos desse 
espectro de responsabilidade para com 
0 grupo beneficiário, podem servir 
como ilustração do problema.

O Instituto Socioambiental (ISA), com 
sede em São Paulo, ilustra razoavel­
mente um tipo de parceiro numa ex­
tremidade do espectro. Como uma 
ONG moderna de serviço, que com­
bina preocupação com 0 bem-estar dos 
povos indígenas e meio ambiente, re­
aliza ações ‘paradigmáticas’ que po­
dem ser avaliadas, produzem resulta­
dos, alteram a opinião pública e aca­
bam influenciando as políticas, É di­
rigido por uma Assembléia Geral de 
40 membros fundadores. Há vários 
outros tipos de membros, mas sem os 
mesmos direitos de voto que a Assem­
bléia e os membros fundadores que

elegem o Conselho Diretor. Esses 
membros (secundários) são conside­
rados importantes como ‘base social’ 
da organização, e o aumento desse 
contingente - conforme previsto - dará 
ao ISA maior ‘força política’. Mas não 
há participação formal dos grupos 
beneficiários na estrutura decisória.

No entanto, o ISA também mantém 
muitas relações que vão além da pres­
tação de serviço: apoio. Seus fun­
cionários mencion^.n relações ‘orgâ­
nicas’ com povos e movimentos indí­
genas, e alegam que nessas reiações 
todas as questões importantes são dis­
cutidas de maneira construtiva. Com 
os grupos indígenas fazem ‘contratos

“Quando uma IC F  
proporciona apoio 
financeiro a uma 

associação, esse apoio 
se dirige ao grupo 

beneficiário. A estrutura 
decisória do parceiro 

está sujeita ao controle 
dos sócios: essas 

organizações devem 
prestar contas ao grupo 

beneficiário ”

apropriados’ , em vez de apenas 
prestar assessoria. 0  ISA também 
argumenta que os grupos beneficiá­
rios participam do planejamento e 
execução das atividades. Planeja-se 
criar um Comitê de Avaliação, que 
incluirá representantes dos grupos 
beneficiários.

Outro grupo de parceiros é composto 
de organizações mais vinculadas à 
igreja católica, notadamente CIMI e 
CPT. No caso do CIMI, os Coorde­

nadores de suas 13 Regionais, o Se- 
cretário-Executivo e o Presidente (um 
bispo católico) constituem seu conse­
lho executivo mais alto, que se reúne 
quatro vezes por ano. A cada dois 
anos, reúne-se a Assembléia Geral, 
que inclui delegados das regionais. Em 
seu trabalho cotidiano, as regionais 
atuam independentemente das estru­
turas eclesiásticas locais, mas estão 
sujeitas ao controle das dioceses.

A CPT, uma organização muito mai­
or, tem uma estrutura mais complexa. 
Cada uma das suas 21 Regionais tem 
um Coordenador: juntos, formam o 
Conselho de Coordenadores. As Re­
gionais são agrupadas em oito Gran­
des Regiões, cada uma com seu pró­
prio Diretor. Esses Diretores, junto 
com 0 Presidente e o Vice-Presidente 
da organização (dois bispos), formam 
0 Conselho Executivo, que se reúne 
três vezes por ano. A Assembléia Ge­
ral da CPT, como a do CIMI, se reú­
ne a cada dois anos - um acontecimen­
to importante, que reúne o Conselho 
Executivo, 0 Conselho de Coordena­
dores e cinco representantes de cada 
regional. Dentro das regionais, as 
equipes são compostas de agentes e 
voluntários: no Acre, na época da nos­
sa visita, havia 13 agentes e 23 vo­
luntários. Até 1995, a CPT tinha um 
programa geral, mas a partir de 1996
- devido a dificuldades financeiras e 
para facilitar a angariação de fundos
- as paróquias começaram a formu­
lar projetos. As implicações dessa mu­
dança potencialmente importante ain­
da não estão claras.

Finalmente, o MST pode servir de 
exemplo dos movimentos populares, 
as organizações dos grupos benefici­
ários. O ponto de partida é que as 
pessoas envolvidas nas ocupações de 
terras são  o MST. A maioria das de­
cisões diretamente relevantes para 
elas - por exemplo, decidir se a pro­
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dução nos assentamentos será coo­
perativa ou coletiva - são tomadas 
neste nível, pelas próprias pessoas, 
embora obviamente com ‘orientação’ 
dos líderes, Há diferenças significati­
vas no grau de ‘orientação’ entre 
acampamentos e assentamentos (ver 
a seção sobre participação, 7.2). Em 
termos formais, as decisões políticas 
mais amplas lêm uma sólida base de­
mocrática e as linhas de responsabili­
dade são claras, embora alguns parti­
cipantes do movimento preferissem 
que o MST seguisse o modelo dos 
‘partidos de vanguarda’ e não de or­
ganizações mais abertas e fluidas. Os 
órgãos de coordenação nacional e es­
tadual são eleitos a cada dois anos por 
representantes dos acampamentos e 
assentamentos. Uma vez a cada seis 
anos, as diretrizes gerais são elabora­
das durante um congresso. Os coor­
denadores e outros membros são 
substituídos com freqüência. Cerca de 
100 pessoas compõem a Coordena­
ção Nacional, que “segue a vontade 
do povo”. As decisões são tomadas 
por consenso, o que geralmente leva 
muito tempo - “muitas questões são 
discutidas por meses na base antes 
de se chegar a uma conclusão - e su­
gestões da sede podem ser alteradas 
ou rejeitadas”.

Processo decisório

Entre as ONGs, as visitas nos leva­
ram, de maneira um tanto esquemáti­
ca, a identificar três situações no to­
cante ao processo decisório. Na pri­
meira, existe uma lacuna entre os me­
canismos formais e reais do processo 
decisório. Em organizações como o 
PÓLIS (Instituto de Estudos, Forma­
ção e Assessoria em Políticas Soci­
ais) de São Paulo, e o IBASE, a As­
sembléia Geral não desempenha ne­
nhum papel decisório ou estratégico

relevante, mas existe simplesmente 
para cumprir os requisitos legais. As 
decisões em geral sâo tomadas pela 
diretoria, eleita ou designada pela 
Assembléia. 0  IBASE está procuran­
do reduzir essa lacuna entre os me­
canismos formais e reais, Na segun­
da situação, como na CPT e no CIMI, 
a Assembléia Geral tem uma partici­
pação relevante na definição das pri­
oridades gerais da organização, mas, 
tendo em vista o tamanho, alcance e 
complexidade da organização, a As­
sembléia Geral não vai além desse 
nível naciona] geral. As decisões so­
bre prioridades locais ou regionais e 
estratégias de um programa específi­
co cabem aos órgãos regionais. Final­
mente, a terceira situação é aquela em 
que todas as decisões relevantes são 
tomadas através dos mecanismos for­
mais. Este é o caso do CAMP (Cen­
tro de Assessoria Multiprofissional), 
de Porto Alegre. A Assembléia Ge­
ral, composta de pouco mais de 30 
pessoas, se reúne duas vezes por ano 
para avaliar as atividades, examinar 
e aprovar o plano anual, admitir no­
vos membros e eleger a Diretoria.

Muitas ONGs visitadas passaram ou 
estão passando por reformas institu­
cionais destinadas a obter maior coe­
são intema e divisão das responsabi­
lidades. No caso da FASE, isso signi­
ficou 0 fortalecimento da administra­
ção média, O ESPLAR, o IBASE e 
S.O.S. Corpo (S.O.S. Corpo Gênero 
e Cidadania, do Recife) também ali­
viaram as tensões e obtiveram maior 
coesão mediante descentralização do 
processo decisório.

5.1.2 - O problema da 
legitimidade
Especialmente os parceiros que inter­
vém no debate público e representam

os grupos desfavorecidos podem ser 
confrontados com questões acerca do 
seu ‘direito’ de fazê-lo, ou a fonte de 
sua ‘legitimidade’. Isso está vincula­
do a questões de govemo, estrutura 
do processo decisório e responsabili­
dade de prestar contas: quem os ór­
gãos dirigentes representam? como 
estão constituídos? e, se os funcioná­
rios são eleitos, por quem e com que 
legitimidade? Deve-se concluir que 
esses parceiros no final são agentes e 
porta-vozes autoproclamados e que se 
mantêm indefinidamente?

A legitimidade das ONGs é sempre 
uma questão complexa: abertas, em 
processo, com freqüência exigindo 
revisão, especialmente quando atuam 
num ambiente externo incerto ou 
quando seus papéis estão mudando. 
Essas circunstâncias prevalecem atu­
almente. Algumas, como a CPT e o 
CIMI, organizações pastorais ligadas 
à CNBB, sempre falaram e agiram «m 
nome dos pobres das áreas rurais e 
povos indígenas, respectivamente. Sua 
legitimidade nunca foi questionada 
devido à sua forte e constante presen­
ça e seu compromisso moral com es­
ses setores da sociedade, e também 
simplesmente porque falam como or­
ganizações católicas apoiadas pela 
Conferência dos Bispos.

Mas muitas das outras também estão 
se tornando ‘agentes por sua conta’, 
indo além de seu papel mais tradicio­
nal de proporcionar apoio aos grupos 
beneficiários e suas organizações. A 
maioria das ONGs que estão seguin­
do esse caminho, como a FASE e o 
MOC (Movimento de Organização 
Comunitária) em Feira de Santana, 
parecem fazê-lo de maneira judicio­
sa, sem abandonar seu compromisso 
com o fortalecimento dos grupos be­
neficiários, As organizações com uma

18 No entanto, como aconicce com frcqüÊncia nesses movimentos, o funcionamento das estruturas formais é influenciado pelo líder carismático do MST, João 
Pedro Stcdilc, com seu úogvín È pau e papo (segundo o MST, polftica é açâo -/?«»- e negociaçfio Pode ser bastante rclórico e provocador cm público,
embora na oi^anização seja mediador c ajude a aglutinar as pessoas.



25

forte base de pesquisa são casos es­
peciais interessantes. Algumas, como 
o IBASE e 0 PÓLIS, sempre foram 
agentes por sua conta. Outras, como 
0 CAMP, procuram contribuir com o 
debate público através de suas publi­
cações e outras formas de comunica­
ção, mas sem querer definir-se como 
agentes explícitos no campo das polí­
licas públicas.

Quando as ONGs começam a atuar 
no cenário público de maneira mais 
autônoma - formulando propostas, 
vendendo serviços, participando dos 
conselhos paritários - esse processo 
cria algumas tensões, especialmente 
quando elas já têm relações com mo­
vimentos sociais. Assim, o MOC foi 
convidado a tomar parte do contro­
vertido projeto LUMIAR promovido 
pelo INCRA, que sofreu forte oposi­
ção do MST. 0  MOC discutiu a ques­
tão com o MST e no fmal decidiu, com 
a aprovação do MST, condicionar sua 
participação no projeto de maneira que 
fosse nitidamente vantajoso para os 
sem-terra. 0  caso destaca que as 
ONGs que estão se tornando mais 
autônomas na sociedade civil preci­

sam tomar consciência de que se ar­
riscam a perder seus vínculos com os 
movimentos sociais e, assim, enfra­
quecer sua legitimidade.

Outros fatores que podem exercer 
pressão sobre a base de legitimidade 
das ONGs são a crescente atenção a 
elas dirigida por organizações multi­
laterais como o Banco Mundial, BID 
e a União Européia, e a crescente in­
tensidade das relações entre o gover­
no e as ONGs. A participação da 
FASE, através do govemo estadual, 
no programa PRODEAGRO financi­
ado pelo Banco Mundial em Mato 
Grosso, é um exemplo em que as pres­
sões parecem ter sido absorvidas sem 
problema. Sua participação no progra­
ma trouxe novos desafios para a FASE 
como ONG, exigindo maior visibilida­
de pública e uma interação mais in­
tensa com os govemos estadual e lo­
cal, bem como com outros agentes da 
sociedade civil.

Aparentemente, a questão geral da ‘le­
gitimidade’ das ONGs, e sua respon­
sabilidade de prestar contas perante a 
sociedade brasileira, está sendo dis­

cutida mais amplamente - principal­
mente por seus oponentes da direita 
política ou econômica. Segundo os lí­
deres da FASE, as ONGs ainda não 
podem lidar bem com essas questões 
e até certo ponto persiste a incerteza 
acerca delas. Além disso, para mui­
tas ONGs a questão da legitimidade 
nesse sentido não existe - por exem­
plo, para as que foram fundadas por 
ex-funcionários públicos que se apo­
sentam e continuam a trabalhar com 
seus antigos contatos (“sempre ga­
nham as concorrências”). Surgiram 
muitas dessas organizações nos últi­
mos anos, em parte porque os doado­
res bilaterais e multilaterais estão exi­
gindo que 0 govemo trabalhe em par­
ceria com as ONGs. Isso faz com que 
muitos parceiros argumentem que há 
uma necessidade de ‘separar o joio 
do trigo’. Aparentemente, a ABONG, 
Associação Brasileira de ONGs, está 
tomando a iniciativa de discutir essa 
questão mais formalmente.

No Quadro 5.1 descrevemos com 
mais detalhes a maneira como dois 
parceiros lidaram com a questão da 
legitimidade.
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Q uadro 5.1

Le g i t i mi da d e

0  Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econô­
micas (IBASE) está confrontando a questão da le­
gitimidade, apesar de seu recentemente falecido lí­
der intelectual, Herbert José de Souza (Betinho), ter 
sido uma figura muito carismática e conhecida na­
cionalmente. Suas estruturas formais decisórias não 
são muito diferentes das do ISA, descritas no texto 
principal. Também é governado por uma Assem­
bléia, composta atualmente de 55 membros com di­
reito a voto. Alguns são mais ativos e falam ou per­
guntam mais que outros. Trata-se de uma base exí­
gua para obter legitimidade; para que a Assembléia 
seja mais representativa, o IBASE convida (coopta) 
pessoas que sejam representativas da sociedade - pro­
fissionais, artistas, membros de outras ONGs -, vi­
sando a aumentar o número de membros para ÍOO, 
embora, para ser verdadeiramente representativa, 
deva incluir líderes dos movimentos populares, dos 
quais atualmente não há nenhum. “Estamos tentan­
do criar a legitimidade para poder falar e agir pela 
sociedade. Pode-se dizer que nossa legitimidade está 
em construção - o êxito desse empreendimento de­
penderá de como seremos encarados ao passarmos 
por esse processo.” Uma vez mais, como o ISA, e 
seguindo o exemplo de organizações como Anistia 
Intemacional ou Greenpeace, o IBASE quer forta­
lecer suas raízes na sociedade, criando um grupo 
mais amplo de Amigos do IBASE - não membros 
com direito a voto, mas pessoas que dêem apoio fi­
nanceiro e, assim, apóiem suas opiniões.

Isso é o melhor que se pode esperar, pois o IBASE 
não tem um grupo beneficiário que seja facilmente 
identificável, mas trabalha com diversos agentes da 
sociedade. Assim, tenta definir sua legitimidade não 
só criando uma estrutura decisória representativa 
(a Assembléia), mas também mediante outros me­
canismos. “O mandato do IBASE é autodetermi­
nado ... [e] adquire sua legitimidade como agente 
político através do reconhecimento obtido de outras 
entidades da sociedade civil, meios de comunica­
ção e órgãos do govemo com os quais interage” 
(IBASE 1996a:5). Muitas outras ONGs explicam

sua legitimidade em termos bem parecidos, di­
zendo, por exemplo, que advém da qualidade do 
seu trabalho.

A FASE, um dos parceiros mais importantes da 
ICCO (recebe o máximo possível, mais de US$ 
600.000 por ano), também está tendo alguma difi­
culdade com 0 problema da legitimidade. Em 1990, 
deixou de ser uma ONG tradicional, que proporcio­
nava serviços sociais e educativos, e passou a ser 
uma organização com uma estratégia mais política. 
Tomou-se um agente por sua conta, intervindo nos 
debates políticos no âmbito nacional e mesmo inter­
nacional (desempenhou um papel importante nas 
atividades das ONGs durante a Conferência da 
UNCTAD realizada no Rio em 1992). Seu órgão 
dirigente, como no caso do ISA e IBASE, é a As­
sembléia Geral, composta de representantes quali­
ficados, experientes e dedicados de vários setores 
sociais (bispos, setor acadêmico, ONGs, movimen­
tos sociais, ex-parlamentares, funcionários da FASE 
etc). A Assembléia elege um Conselho Deliberati­
vo, que define a política geral e designa os mem­
bros da Diretoria Executiva, responsável pela im­
plementação da política geral, e os coordenadores 
dos programas regionais.

Quando a FASE atuava como ONG de apoio, con- 
siderava-se simplesmente a serviço dos movimen­
tos, criando espaço para que pudessem ‘falar’. Essa 
estratégia participativa e sua presença no âmbito 
local levaram a intensos contatos informais e insti­
tucionais com os grupos beneficiários, o que contri­
buiu para dar legitimidade de facto  ao seu trabalho. 
Mas, gradualmente, suas atividades começaram a 
criar demandas e se tornou menos claro o que po­
deria justificar - legitimar - certas posições. “Nos­
sos Conselhos têm representantes de movimentos 
populares, bem como de igrejas e do meio acadê­
mico, e nos ajudam a examinar com mais cuidado o 
nosso trabalho, fazendo perguntas e levantando de­
bates. Num sentido, contribuem para nossa legiti­
midade social, mas no final nossa legitimidade vem 
de nosso compromisso cívico.”
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5.1.3 - Algumas conclusões

0  desenvolvimento insiitucional não 
deve basear-se na gestão irregular ou 
legitimidade duvidosa. Para os parcei­
ros que não são organizações de base 
ou movimentos populares, continua 
sendo importante determinar se os in­
sumos dos grupos beneficiários ao 
processo decisório são suficientes: a 
muito alardeada questão da paiticipa­
ção. Em termos de estruturas e proce­
dimentos formais, parece ser, quando 
muito, insuficiente. Por outro lado, em 
geral os parceiros parecem ser bas­
tante sensíveis às necessidades de uma 
estratégia participativa, e mesmo de 
baixo para cima, no trabalho com os 
gmpos beneficiários: esta é a impres­
são dada pelos funcionários e confir­
mada por nossas visitas (ver 7.2). A 
questão de se abrir mais formalmente 
a influências dos grupos beneficiári­
os provavelmente pode ser tratada de 
maneira mais adequada no contexto 
mais amplo da responsabilidade pe­
rante a sociedade civil, perante aque­
les em nome dos quais elas falam ou 
atuam.

5.2 - Financiam ento dos 
parceiros

As doações feitas pelas ICF aos par­
ceiros no Brasil constituem em muir 
tos casos uma contribuição significa­
tiva aos seus recursos. Se todos os 
fundos de doadores nâo brasileiros 
forem incluídos, a proporção se toma 
esmagadora. As cifras citadas por 
Poelhekke (1996:58), e obtidas em 
Bailey e Landim, mostram que em 
1994 as entidades privadas de desen­
volvimento enviaram cerca de USS 74 
milhões ao Brasil, sendo 40% de enti­
dades alemãs e 29% de ICF dos Paí­
ses Baixos. Já que as possibilidades 
de financiamento nacional e geração 
própria de renda são extremamente 
limitadas, o resultado é um grau 
muito alto de dependência das fon­
tes externas.

O efeito dessa dependência tomou-se 
flagrante na crise de fínanciamento de
1994 e 1995. Durante esse período, o 
poder aquisitivo dos recursos propor­
cionados aos parceiros pela coopera­
ção internacional se reduziu devido à 
introdução de uma nova moeda, rela­
tivamente forte e estável, o real; sub­
seqüentemente, algumas entidades 
européias diminuíram o fínanciamen­
to ou planejam fazê-lo. Como um re­
sultado direto, as organizações tive­
ram que tomar medidas drásticas para 
reduzir as despesas e, na medida das 
possibilidades, criar novos mecanis­
mos para obter recursos. O IBASE 
inudou-se para outro local de modo a 
reduzir seu aluguel, reduziu o quadro 
de pessoal e estabeleceu empresas se­
paradas para gerar renda. Para sua 
atual publicação periódica e uma nova 
revista que planeja criar, o IBASE 
contratará jornalistas de fora da or­
ganização para tarefas específicas. 
Para grande parte do trabalho que 
antes fazia diretamente, agora mobi­
liza parceiros extemos. A FASE dis­
pensou 59 trabalhadores entre dezem­
bro de 1994 e junho de 1995 e cance­
lou programas em certos lugares. 
Também foi forçada a vender parte de 
suas propriedades. CAPINA, típica 
das organizações menores, introduziu 
alterações mais simples, como um 
congelamento dos salários, reduzindo 
sua despesa predominante.

Embora a ‘crise do financiamento’ 
persista, porque as forças básicas que 
a provocaram persistem, os parceiros, 
em sua maioria, estão conseguindo se 
adaptar mediante a adoção dessas es­
tratégias. A FASE reconhece que 
“passou num importante teste nesse 
período, mostrando que era capaz de 
fazer ajustes muito difíceis . . ,  medi­
ante a busca de maior eficiência em 
suas intervenções sociais.” (1995:4) 
Contudo, paira o espectro de cortes 
adicionais e imprevisíveis e, nas pala­
vras do IBASE, “essa crise é uma das

maiores preocupações institucionais; 
cansa, esgota e constantemente pa­
ralisa a insdtuição.” (IBASE 1996) 
Principalmente com base nas cifras 
obtidas dos parceiros incluídos neste 
estudo, consideraremos nesta seção a 
situação atual do financiamento, 
examinando a natureza da dependên­
cia dos parceiros em reiação aos re­
cursos externos em face de poucas 
opções.

5.2.1 - Tipos de financiam ento 
das IG F

Nos últimos 10 a 15 anos, as três ICF 
passaram a delegar pelo menos parte 
do processo decisório relativo a doa­
ções, a parceiros brasileiros. Bilance 
e ICCO têm utilizado grandes ONGs 
(respectivamente, CERIS e CESE) 
como organizações intermediárias 
para avaliar os pedidos (muito impor­
tante para estabelecer a boa fé dos 
solicitantes) e administrar de maneira 
independente um fundo para peque­
nos projetos. Mais recentemente, 
Novib tomou medidas semelhantes, 
embora as condições no Brasil pare­
çam contrastar com uma situação 
menos ‘delegada’ em outros lugares.

Em parte por motivos de eficácia em 
função do custo, todas as três ICF 
estão deixando de financiar projetos, 
passando a financiar programas, e 
estão dando apoio a alguns grandes 
parceiros ‘supra-regionais’ numa base 
ainda mais ampla (no caso de Bilance, 
as proporções são cerca de 12% para 
projetos, 55% para programas e 33% 
para ‘apoio ao parceiro’). Esse apoio 
institucional mais amplo, proporcio­
nado para que o parceiro possa cobrir 
custos que transcendem os programas 
orientados para atividades específicas, 
é muito bem visto pelos que o rece­
bem. Em geral, têm dificuldade em 
assegurá-lo, pois qualquer coisa que 
se pareça com ‘doações básicas’ é mal 
vista numa época em que o etos do­
minante da ‘eficácia em função do
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custo’ exige avaliação do impacto de 
cada dólar gasto (ver também 5.3.1

Contudo, como vários parceiros indi­
caram, 0 tipo de desenvolvimento or­
ganizacional interno que habilita o 
parceiro a responder às demandas dos 
doadores no sentido de melhor acom­
panhamento, maior preocupação com 
0 impacto e eficácia em função do 
custo, é muito difícil de ser obtido sem 
apoio institucional. Quando o ES­
PLAR precisou de uma grande reor­
ganização, depois que uma avaliação 
indicou deficiências graves na sua es­
trutura centrífuga e baseada em pro­
jetos, 0 apoio institucional recebido da 
ICCO foi essencial.

Além disso, o apoio institucional ha­
bilita os parceiros a realizar ativida­
des que não dependem das decisões 
dos doadores - financiar ou não um 
determinado projeto ou programa 
promovendo a autonomia dos parcei­
ros. Na opinião do IBASE, que em
1995 recebeu mais de 40% de sua ren­
da na forma de apoio institucional de 
23 doadores (a maior contribuição, 
equivalente a 14%, proveio de Novib), 
esse apoio possibilita que um parcei­
ro seja ‘ousado’ e contribui para a sua 
legitimidade (ver o Apêndice 3). O 
ISA, que só recebe apoio institucio­
nal de um doador (ICCO), está ‘de­
sesperado’ para ampliá-lo.

5.2.2 - Fontes de recursos

A longo prazo, a viabilidade do traba­
lho feito pelos parceiros no Brasil de­
pende da sustentabilidade da sua si­
tuação financeira. Embora a incerte­
za seja endêmica na situação das ins­
tituições de caridade, a dependência 
excessiva em relação a um número

19 Os funcionários do ISA nos disseram que a maioria dos doadores americanos estão “ irremediavelmente presos a uma mentalidade de projeto” .

20 Uma vez recebeu aproximadamente USS 32.000 da CERIS. CESE e govemo municipal para um projeto de criaç3o dc um banco dc dados computadorizado 
sobrc violência policial.

21 Não conseguimos relacionar as cifras sobre distribuição da renda com as cifras absolutas dc renda pessoal. Mas. se lomarnios as cifras absolutas do PIB como 
uma aproximação em termos relativos, a afirmação feita no texto é correta. O quintil superior recebe 67,5% da renda pessoal no Brasil. Em 1994, essa proporção do 
PIB equivalia a USS 375 bilhões. O PIB dos Países Baixos nesse mesmo ano totalizou USS 330 bilhões. (Deiningere Squire 1996: PNUD 1997)

(muito) limitado de doadores pode ser 
perigosa. As relações a longo prazo 
podem reduzir esse risco, pois as con­
tribuições são mais previsíveis. Nes­
ta seção examinaremos as fontes de 
recursos utilizadas pelos parceiros, 
como as contribuições dos doadores 
(estrangeiros ou nacionais), contribui­
ções de membros ou do grupo bene­
ficiário, contratos para ‘projetos’ (nor­
malmente com entidades públicas) e 
trabalho de consultoria e atividades co­
merciais. A maioria dos parceiros 
continua dependendo da cooperação 
intemacional para a maior parte da sua 
renda; as ICF às vezes justificam isso 
argumentando que facilitam ativida­
des que (ainda) não contam com apoio 
público suficiente no Brasil (ICCO).

Recursos externos ou nacionais

Entre as organizações incluídas no 
estudo que fomeceram informações 
financeiras apropriadamente organiza­
das, a proporção média (não ponde­
rada) do financiamento intemacional 
é de 74% (Apêndice 3). Isso, contu­
do, não dá uma idéia das variações 
entre os parceiros.

As experiências de alguns parceiros 
proporcionam exemplos ilustrativos. 
Num extremo encontra-se o Centro de 
Direitos Humanos e Memória Popu­
lar (CDH/MP), em Natal, que depen­
de de um só doador (Bilance) para 
financiar quase todo o seu orçamento 
(programa básico).^® Devido ao tipo 
de suas principais atividades, investi­
gação de homicídios não resolvidos 
nos quais geralmente a polícia está 
envolvida, os representantes do CDH/ 
MP vêem poucas chances de conse­
guir recursos de outras fontes no Bra­

sil: “A sociedade geralmente não tem 
interesse em saber quem matou um 
marginal e provavelmente metade do 
púbiico acha que as vítimas tiveram o 
que mereciam. Além disso, alguns se­
tores do govemo estadual (notadamen- 
te a Secretaria de Segurança Pública) 
se opõem ao nosso trabalho devido ao 
seu envolvimento nos crimes, e o Mi­
nistério Público, apesar de algumas 
boas intenções, é extremamente defi­
ciente, em parte devido à falta de re­
cursos.” O ESPLAR encontra-se 
numa posição um pouco melhor, mas 
depende das instituições intemacionais 
para 90% de seus recursos, sendo que 
ICCO fomece cerca de 50% do total 
(“eles podiam fechar a nossa organi­
zação”). O ESPLAR gostaria que, em 
1997, 25% do seu orçamento tivesse 
origem em fontes locais, e acha que 
tem boas chances de atingir essa meta, 
principal mente devido a contratos com 
entidades federais. Por outro lado, o 
IBASE recebe apoio de uma ampla 
variedade de doadores intemacionais 
e brasileiros (em 1993 havia 37), mas 
no final de 1996 dependia da coope­
ração intemacional para cerca de um 
terço dos fundos. Recursos federais e 
estaduais, bem como contribuições de 
empresas estatais e (umas poucas) 
empresas privadas proporcionavam 
outro terço.

Em algumas das nossas visitas, pas­
samos bastante tempo indagando os 
motivos pelos quais era tão difícil ob­
ter contribuições das empresas, fun­
dações e indivíduos no Brasil. Devido 
à distribuição desigual da renda, a ren­
da média do quintil mais rico da popu­
lação provavelmente é maior do que 
a média geral nos Países Baixos.^'
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Os parceiros localizados nas áreas 
menos desenvolvidas do País, como 
0 ESPLAR e CDH/MP, não têm es­
perança de obter contribuições dos ri­
cos, da classe média ou das funda­
ções de empresas. As doações das 
fundações tendem a ser para ‘ações 
compensatórias’ ou patrocínios, prin­
cipalmente de uma perspectiva filan­
trópica ou assistencialista. Não se des­
tinam a atividades de desenvolvimen­
to. Além do mais, esses doadores po­
tenciais não gostam das opiniões 
‘antineoliberais’ de muitas ONGs. 
Especialmente no Nordeste, podem 
estar vinculados às estruturas clien­
telistas de poder.

No Sul do País, o quadro é um pouco 
diferente. Funcionários do IBASE 
mencionaram o apoio surpreendente­
mente generalizado e generoso à Ação 
da Cidadania contra a Fome (AdC), 
especialmente através das Câmaras de 
Comércio. Formaram-se quase 4.700 
comitês autônomos em todo o país 
(Poelhekke 1996:54). Desde então, o 
IBASE recebeu doações de algumas 
empresas socialmente conscientiza­
das, como a C&A (filial de uma em­
presa holandesa), e nos últimos cinco 
anos cerca de 70 empresas criaram 
sua.s próprias fundações. O Grupo de 
Institutos, Fundações e Empresas 
(GIFE), que inclui cerca de 50 fundos 
filantrópicos de empresas, tenta 
trabalhar de maneira relativamente 
inovadora e promocional, financian­
do projetos de educação, cultura, saú­
de, ecologia e desenvolvimento comu­
nitário, e dando prioridade às crian­
ças e jovens, com um orçamento anual 
para projetos de cerca de USS 100 
milhões” (Poelhekke 1996:35). O 
IBASE está tentando fazer com que 
algumas empresas participem da Ba­
lança Social, um projeto anual que 
verifica quantos empregos foram cri­
ados, 0 que aconteceu com a renda 
média ou baixa e com o ensino. Há 
outros sinais de mudança entre os

empresários. Por exemplo, a Gazeta 
Com ercial publicará semanalmen­
te os indicadores sociais do IBASE 
sem cobrar nada, e o Presidente da 
Associação das Indústrias do Rio 
afirmou recentemente num debate 
com o IBASE: ''finalmente enten­
demos: cidadão é  fundamental para  
o negócio".

Apesar dessas mudanças, o apoio con­
tinua sendo exíguo. A ausência de um 
sentido de solidariedade a longo pra­
zo é amplamente comentada. 0  apoio 
recebido durante a primeira etapa da 
AdC esmoreceu e os esforços para 
reavivá-lo e dar-lhe uma base mais 
permanente foram infrutíferos. Todas 
as explicações giram em torno de 
motivos histórico-culturais. A socie­
dade civil e a conscientização cívica 
são novidades no Brasil - mesmo ago­
ra, as pesquisas de opinião pública 
indicam que, entre os países impor­
tantes, 0 Brasil continua sendo o país 
onde 0 apoio à democracia é mais fra­
co. A sociedade ainda é autoritária e 
paternalista. Muitos acreditam que a 
situação foi agravada pelo individua­
lismo do etos ‘neoliberal’ dominante: 
não existe um senso social comum, 
não existe um 'projeto' comum. Cada 
setor age por si numa espécie de ‘ca­
pitalismo selvagem’. Nesse contexto, 
a perspectiva de uma campanha de 
angariação de fundos dirigida para a 
sociedade civil é um pouco irrealista, 
exceto em circunstâncias especiais, 
como no caso da AdC.

Em comparação com as possíveis fon­
tes mencionadas até agora, as insti­
tuições multilaterais de financiamen­
to, como os bancos de desenvolvimen­
to, representam uma possibilidade de 
financiamento relativamente inexplo­
rada. Em geral, as ONGs não se qua­
lificam para receber financiamento 
direto dos bancos devido à dificulda­
de de provar que podem amortizar o 
empréstimo. Contudo, podem partici­
par indiretamente do financiamento de

um banco, por exemplo, quando o go­
vemo estadual ou municipal repassa 
os recursos recebidos em emprésti­
mo para a execução de um projeto 
(ver a seção sobre contratos). Nesse 
caso, 0 govemo, e não a ONG, é res­
ponsável pelo empréstimo. O IBASE 
deu alguns passos nesse sentido em 
suas negociações com a Secretaria de 
Planejamento do Rio de Janeiro, acer­
ca da possibilidade de elaborar indi­
cadores sociais em áreas que serão 
afetadas por programas financiados 
pelo Banco Mundial e Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento (BID). 
A participação da FASE e outras 
ONGs no programa PRODEAGRO 
financiado pelo Banco Mundial é ou­
tro exemplo (ver 6.4).

Contribuições dos ^membros*

No caso de associações ou movi­
mentos populares, uma parte subs­
tancial da renda provém dos própri­
os membros.

Um caso especial, bem diferente de 
outros movimentos, é o da CUT. No 
Brasil, a renda dos sindicatos provém 
de taxas voluntárias pagas pelos mem­
bros e das contribuições compulsóri­
as cobradas dos empregadores (o im­
posto sindical, um resíduo do Esta­
do ‘corporativista’ da era de Vargas), 
e contribuem com 5% dessa renda 
para diversos níveis da federação. Em 
resultado, a CUT praticamente sus­
tenta suas atividades básicas e só re­
cebe doações do exterior para pro­
gramas específicos, principalmente de 
educação e treinamento.

O MST não cobra taxas dos mem­
bros, mas as ocupações de terras são 
auto-sustentáveis, devido a contribui­
ções de simpatizantes locais (uma fa­
mília pode sobreviver com cerca de 
USS 50 por mês). O movimento re­
cebe cerca de USS 1 milhão em ‘con­
tribuições de solidariedade’, das quais 
60% provêm de nove grandes insti­
tuições - ICCO é a mais importante.
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Cerca de metade dessa quantia vai 
diretamente para os beneficiários e o 
resto é utilizado para treinamento de 
líderes.

Contratos

Os parceiros, com freqüência, reali­
zam atividades nas quais existe um 
cliente ou ‘grupo beneficiário’ clara­
mente identificável, prestando certos 
serviços sob condições específicas, 
definidas por um contrato formal ou 
informai. Esse irabalho é distinto dos 
tipos mais gerais de atividades (como 
a produção de informação, organiza­
ção de redes, participação em confe­
rências, esforços para influenciar po­
líticas públicas) que realizam para a 
consecução de sua missão geral. Em 
que casos devem as organizações co­
brar por esses serviços?

Quando o parceiro proporciona ser­
viços diretos para o governo, geral­
mente cobra. Muitos parceiros rece­
bem uma pequena proporção de sua 
renda através de contratos assinados 
com 0 governo local, estadual e fede­
ral, principalmente com órgãos esta­
duais e federais. O MEB constitui um 
exemplo, embora seja um pouco 
atípico, já que durante vários anos re­
cebeu a maioria de seus recursos do 
Ministério da Educação. Talvez isso 
se deva ao fato de ter um objeti vo ge­
rai relativamente concreto (provisão 
de treinamento em alfabetização) e 
prestar serviços específicos (ensinar 
as pessoas a ler e escrever). Várias 
outras organizações têm uma ampla 
variedade de objetivos, muitos dos 
quais são mais abstratos, e existe uma 
diversidade comparável na gama de 
atividades realizadas para atingir as 
metas. Em resultado, é normal que o 
govemo financie somente as ativida­
des em que tem interesse, que geral­

mente correspondem a uma porcen­
tagem muito menor do que no caso 
do MEB. 0  IBASE, por exemplo, 
menciona que os fundos federais e es­
taduais, bem como empresas estatais 
e privadas, proporcionam cerca de um 
terço da sua renda. S.O.S. Corpo, que 
tem conhecimento e experiência es­
pecializada em saúde reprodutiva da 
mulher, conseguiu alguns contratos de 
consultoria para atividades de asses­
soria em áreas como a reestmturação 
de um hospital-matemidade estadual 
ou criação de uma campanha nacio­
nal de educação sobre o câncer, mas 
estes proporcionam apenas uma fra­
ção da sua renda,

Essas atividades promovidas pela de­
manda em geral se enquadram bem 
dentro da área de competência e in­
teresse dos parceiros, mas às vezes 
ameaçam afastá-los de seus princi­
pais objetivos. Uma avaliação exter­
na do PÓLIS indica que “existe uma 
forte tendência a aceitar qualquer 
demanda e a missão da organização 
não ajuda a ‘dizer não’. Os critérios 
[de seleção dos projetos] são muito 
amplos.” Aiém disso, considera-se 
que muitos projetos lêm um “alto grau 
de ‘personalização’.” Provavelmen­
te, isso é uma conseqüência da ne­
cessidade de assumir projetos que 
proporcionem alguma renda para a 
organização. Um exemplo concreto 
que presenciamos durante o trabalho 
de campo é um projeto de nutrição 
infantil no Acre, que o PÓLIS assu­
miu porque um novo funcionário le­
vou o projeto para a organização com 
0 financiamento garantido. As orga­
nizações estão conscientes da tensão 
que existe nessas situações e, na me­
dida do possível, fazem suas opções 
com cuidado, especialmente com re­
lação ao ‘perigo de cooptação’ que se 
apresenta às vezes quando trabalham 
para o govemo.

0  trabalho mediante contrato também 
pode desviar os parceiros dos gmpos 
beneficiários. Em busca de renda, os 
parceiros correm o risco de negligen­
ciar cada vez mais os que não podem 
pagar, justamente aqueles com os 
quais deveriam trabalhar Por exem­
plo, a CAPINA cobrou de alguns par­
ceiros pelo treinamento em adminis­
tração financeira, mas às vezes essas 
atividades pouco tinham a ver com os 
pequenos gmpos agrícolas que ela 
geralmente assessora. Para arrecadar 
contribuições locais, ela preferiria 
cobrar uma pequena porcentagem do 
valor da venda aos gmpos de agricul­
tores, que recebem ajuda de um ven­
dedor profissional para a comerciali­
zação de seus produtos. Infelizmente, 
esses esforços não são muito viáveis: 
a verdade é que a maioria dos gmpos 
não tem condições de pagar

*Geração de renda^

Alguns parceiros realizam atividades 
que pouco têm a ver com a sua mis­
são principal, destinadas principal­
mente a gerar renda. Na medida em 
que são auto-sustentáveis, proporcio­
nam recursos adicionais para a orga­
nização e não desviam o quadro bási­
co de pessoal de seus objetivos prin­
cipais, são benéficas.^  ̂ O MEB, por 
exemplo, recentemente inaugurou um 
ateliê de desenho gráfico que cobre a 
maior parte dos custos da equipe cen­
tral em Brasília. Além disso, está con­
siderando a criação de um centro de 
conferência e treinamento para orga­
nizações religiosas, que poderá finan­
ciar até metade das equipes regionais. 
O IBASE criou duas empresas sepa­
radas: Altercom, um provedor de 
acesso à Internet e de serviços de in­
formação e IBASE Editora e Comu­
nicação, que realiza atividades comer­

22 Às vczcs, isso envolve alguns ríscos. Talvez o exemplo mais dramático seja uma parceria que o IBASE está considerando eom uma companhia dc seguro c a Light, 
na qual o IBASE ‘emprestará’ seu nome para um anúncio da companhia de seguro que aparecerá na conia dc luz. 0  IBASE poderá gerar recursos c, ao mesmo tempo, 
contribuir para a causa da ‘democratização do acesso ao seguro,' mas poderá prejudicar sua reputação sc algo sair errado (isto 6, se houver má adminislraçSo, abuso 
ou corrupção por parte da companhia dc seguro).
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ciais de comunicação, Isso permite 
que a organização financie cerca de 
um terço de seu orçamento. Outro 
exemplo é a Cooperativa de Vídeo do 
CAMP, que se tomou um produtor 
competitivo de comerciais para tele­
visão e devia fornecer 25% da renda 
da organização no ano 2000 - mas um 
aumento da concorrência roubou alguns 
clientes e técnicos altamente Urinados 
(entrar no mercado é algo arriscado),

Uma boa prática, que muitos parcei­
ros têm utilizado, consiste em sepa­
rar, fonnalniente, essas empresas da 
organização. Em termos de adminis­
tração, isso pode ajudar a separar o 
quadro básico de pessoal das distra­
ções cotidianas do componente de ge­
ração de renda. Também ajuda a man­
ter a identidade da organização tanto 
pública quanto intemamente.

5.2.3 - Algumas conclusões

A contínua dependência dos parceiros 
em relação ao financiamento extemo, 
e a aparente relutância do setor priva­
do e dos gmpos de renda alta em con­
tribuir direta ou indiretamente com as 
atividades dos parceiros das ICF, le­
vantam uma questão muito séria para 
0 futuro dos programas no Brasil, prin­
cipalmente porque as instituições in­
temacionais podem questionar a con­
tinuação do seu apoio a organiza­
ções brasileiras nessas circunstânci­
as. Pode-se incentivar os parceiros a 
realizar mais ‘atividades comerciais’, 
ou cobrar os gmpos beneficiários pe­
los serviços, desde que se tenha em 
mente os possíveis efeitos negativos. 
Levado ao extremo, isso poderia ser 
caracterizado como uma cooptação ao 
etos ‘neoliberal’ e contribuir para o 
declínio do sentido de solidariedade (e 
confiança). Até agora, não há indica­
ções de que as ICF pressionaram de­
mais os parceiros nessa direção.

fjQ  CeiJÍUllO final^ voltaremos a abor­

dar a questão de como as ICF podem

ajudar a encontrar uma solução para 
a escassez de fundos (e solidariedade) 
no Brasil.

5.3 - Fortalecim ento 
organizacional e 
desenvolvimento institucional

Os termos originais de referência des­
te estudo excluíam a consideração da 
questão da reforma organizacional. 
Depois, aceitou-se a relevância desse 
tema, na medida em que estivesse vin­
culado a questões mais amplas de de­
senvolvimento institucional e desde 
que não dominasse a análise. Isso re­
presentou uma decisão profética, por­
que esse foi um dos principais temas 
que surgiram espontaneamente duran­
te as visitas aos parceiros.

5.3.1 - As demandas de 
transparência, eficácia e 
eficiência

Praticamente todas as reformas orga­
nizacionais intemas foram promovi­
das pelas demandas das ICF no senti­
do de que os parceiros deveriam au­
mentar sua eficiência, eficácia e res­
ponsabilidade de prestar contas. Em 
resultado, os relatórios de atividades 
dos parceiros são mais detalhados e 
precisos, o que, por sua vez, permite 
que as reações das ICF sejam mais 
focalizadas. Existe um maior acom­
panhamento das ‘promessas’, e, aci­
ma de tudo, os relatórios financeiros 
e a transparência melhoraram muito, 
agora que os parceiros têm que usar 
os procedimentos contábeis formal­
mente aceitos no Brasil. No início, 
essas demandas das ICF eram quase 
invariavelmente encaradas como ‘di­
fíceis’ e intmsivas, mas todos os par­
ceiros acabaram apreciando a maio­
ria das reformas organizacionais 
sugeridas, especialmente as referen­
tes ao controle fmanceiro, que muitas 
vezes foram incorporadas aos seus 
procedimentos adn\m\sttaúvos gerais.

Mesmo assim, existe uma cería am­
bivalência na resposta dos parceiros. 
Muitos consideraram as demandas de 
precisão e quantificação como expres­
são de políticas neoliberais, ou como 
a maneira pela qual o neoliberalismo 
tomou conta das ICF. Num certo sen­
tido, isso é verdade: essas questões 
são essenciais no etos de eficácia em 
função do custo que tem sido domi­
nante nas duas últimas décadas, junto 
com um enfoque de gestão e con­
trole. Mas a preocupação com os 
custos, resultados e precisão pode ser 
um dos legados positivos de uma ide­
ologia que, em outros aspectos, teve 
efeitos considerados indesejáveis 
pela maioria dos que atuam no cam­
po do desenvolvimento.

A resposta inicial dos parceiros às 
exigências das ICF foi quase sempre 
de resistência. Um relatório de avali­
ação extema do IBASE concluído em
1996 afirma: “parece que o planeja­
mento até agora era visto pelo IBASE 
como algo exigido de fora da organi­
zação que provoca muita tensão e 
pressão intema. Em geral, esse pla­
nejamento coincide com negociações 
financeiras com as instituições inter­
nacionais de financiamento. Contudo, 
devia ser encarado como um instm­
mento estratégico indispensável para 
melhorar o trabalho da organização e 
obter impactos substanciais e resul­
tados concretos” (IBASE 1996a; 33).

“Hoje, os holandeses são alemães...” 
foi a resposta da CUT a essa ques­
tão. No entanto, essa preocupação 
dos holandeses com os resultados, com 
a avaliação do impacto, foi bastante 
útil para a CUT, pois estimulou a in­
trodução de uma nova cultura admi­
nistrativa. Agora existem procedi­
mentos contábeis específicos, e sua 
utilização facilita o trabalho adminis­
trativo. “Agora utilizamos esses mé- 
lodos en\ n o s s o s  p ro je to s ,  e  n ã o  a p e ­
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nas nos financiados pelas instituições 
de cooperação internacional. Por 
exenn.plo, agora exigimos de uma fe­
deração estadual de sindicatos o mes­
mo tipo de responsabilidade fmancei­
ra que ICCO exige de nós.”

A CPT teve uma reação semelhante. 
Durante sua reunião com o Conselho 
Diretor houve consenso geral de que 
foi muito positivo a CPT ter sido ‘for­
çada’ por Bilance a adotar maior uni­
formidade administrativa e fmanceira 
e profissionalismo, melhor planeja­
mento e priorização. Aqui, também, 
as reformas exigidas por Bilance fo­
ram aplicadas às outras atividades da 
CPT.

Contudo, vários parceiros, inclusive a 
CPT, manifestaram certas reservas, 
especialmente no tocante ao fato de 
as ICF lhes pedirem que mostrem re­
sultados mediante o uso de ‘indicado­
res de desempenho’. Segundo os par­
ceiros, os indicadores que as ICF es­
peram receber são demasiadamenie 
quantitativos e focalizados nas ques­
tões econômicas, e podem deixar de 
lado outros objetivos importantes do 
parceiro. A situação pode ser parti­
cularmente difícil para uma organiza­

ção como 0 IBASE, para a qual a 
mobilização da opinião pública é uma 
estratégia importante: “Como pode­
mos medir o impacto da presença do 
Betinho num programa de televisão?” 
O CIMI expressou repetidamente seu 
cepticismo quanto a esse aspecto. 
Muitas de suas atividades e objetivos, 
como o “fortalecimento das comuni­
dades e organizações indígenas” ou 
“recuperação da cultura indígena” não 
são fáceis de medir. Embora apreci­
em 0 diálogo com Bilance, que consi­
deram como um parceiro no sentido 
‘existencial’ de um compromisso com 
a solidariedade, preocupam-se com a 
‘imposição’ das opiniões de Bilance e 
sua insistência em indicadores, rela­
tórios e avaliações. Isso levou-os a 
pensar em elaborar seus próprios in­
dicadores. A resposta do ESPLAR foi 
semelhante. Alguns diretores reclama­
ram que as entidades ecumênicas, “que 
insistem particularmente em avalia­
ções e coisas desse tipo, e articulam 
essa demanda de quantificação entre 
elas, só querem que mostremos reíw/- 
tados, que devem stxmedidos e apre­
sentados em indicadores"'. Mas tam­
bém reconheceram que a estratégia 
da organização melhorou em resulta­
do disso, e que começaram a buscar 
indicadores que fossem relevantes 
para o trabalho que realizam.

O MST também concorda que algu­
mas dessas demandas ajudaram a tor­
nar o movimento mais ‘sistemático’, 
menos ‘espalhado’. Mas argumenta 
que a preocupação com a eficiência 
organizacional levou a uma mudança 
nas relações entre as ICF e os parcei­
ros, notadamente entre ICCO e o 
MST. No início, as relações giravam 
em tomo de um ‘diálogo’ sobre pro­
blemas. Agora, a interação se concen­
tra em ‘negociações’ sobre questões 
técnicas, impacto, indicadores de de­
sempenho etc. E essa obsessão com 
dados quantitativos e indicadores pode 
desviar a atenção de questões mais 
qualitativas, principalmente de políti­
cas e contexto sociopolítico. Assim, 
segundo o MST, a longo prazo pode 
ter efeitos negativos para todos.

Na maioria dos documentos das or­
ganizações sobre suas atividades, ten- 
ta-se efetuar uma quantificação, mas 
em geral o resultado são ‘indicadores 
de produção’, basicamente cifras so­
bre as atividades realizadas (ver o 
Quadro 5.2). Por si só, essas referên­
cias não são muito significativas; em 
termos de avaliação da eficácia (im­
pacto final), para não falar da efici­
ência, são praticamente inúteis.

Quadro 5.2

Exemplos de indicadores de produção (quantificação do item) 
apresentados ao menos por duas organizações

Reuniões sobre o programa 

Assistência às reuniões 

Sessões de treinamento 

Publicações produzidas

Participação em conferências intemacionais e locais 

Contatos com grupos beneficiários



33

Há exceções à regra. Isso acontece 
quando se pode obter uma medida do 
produto final. Por exemplo, o MST 
pode ser capaz de identificar o núme­
ro de famílias que ocuparam terras, 
adquiriram o direito à terra e obtive­
ram sustentabilidade em resultado de 
suas atividades durante um certo pe­
ríodo. Então, se compararmos essa in­
formação com objetivos e dados de pe­
ríodos anteriores equivalentes (sempre 
levando em conta as influências ex­
temas), e a combinarmos com infor­
mações financeiras, pode-se deduzir 
algo sobre a eficácia e eficiência. Além 
disso, parece ser possível elaborar in­
dicadores significativos sobre proje­
tos específicos quando envolvem um 
elemento de ‘produção’. O MOC tem 
um fundo rotativo para financiar pro­
jetos agrícolas de pequenos produto­
res. Suas metas gerais incluem aumen­
to da renda familiar dos pequenos pro­
dutores em resultado dos investimen­
tos em atividades produtivas e estímu­
lo ao uso de crédito de instituições 
formais. As características mensurá­
veis do fundo incluem o volume de 
recursos em circulação, taxa de amor­
tização e porcentagem que o fundo 
representa no volume total de crédito 
de uma área definida. Com base nis­
so, pode-se considerar aspectos do 
projeto relacionados com a eficácia 
(infra-estrutura produtiva implanta­
da), eficiência (renda adicional x cus­
to) e impacto (variação na renda após 
a aplicação do investimento). Infeliz­
mente, como vimos anteriormente, 
quando esses métodos são emprega­
dos no âmbito de um programa, o grau 
de abstração é muito maior

Em geral, a experiência dos parceiros 
com os ‘indicadores’ levou a uma 
maior sistematização do seu trabalho. 
São mais cuidadosos em descrever e

apresentar suas atividades por escri­
to. 0  CIMI afirmou em seu Relatório 
de Avaliação de 1993 que os relatóri­
os dos escritórios regionais não per­
mitiam uma “avaliação clara, sucinta 
e sistematizada do trabalho do CIMI. 
É óbvio que havia muito trabalho, 
muitas atividades eram realizadas, 
obtinham-se resultados positivos para 
as comunidades, os índios e suas or­
ganizações, mas os dados estavam 
dispersos” (CIMI 1994:5). Em 1995, 
a perspectiva havia mudado: “Em ge­
ral, os relatórios mostram progresso 
em termos de indicar, com clareza e 
dados concretos, os resultados do tra­
balho do CIMI em 1995. Os relatóri­
os são ricos em informações sobre 
projetos, parcerias com os índios, 
ONGs e 0 govemo, os resultados ob­
tidos com as atividades e os motivos 
pelos quais as metas foram ou não 
atingidas” (CIMI 1996:19).

0  fracasso geral na elaboração de in­
dicadores não constitui necessaria­
mente um sinal de fraqueza dos par­
ceiros. Trata-se de uma tarefa notori­
amente difícil nos ‘setores sociais’ em 
que as organizações atuam. Além dis­
so, talvez ainda não tenhamos a pala­
vra final. A maioria dos parceiros afir­
ma que ainda estão envolvidos no pro­
cesso de incorporar a quantificação em 
sua cultura institucional. Quando per­
guntados se os indicadores ‘funciona­
vam’, representantes do MOC respon­
deram que era muito cedo para saber. 
O tema havia surgido recentemente 
e não estavam totalmente satisfeitos 
com os resultados. No mesmo senti­
do, os funcionários da FASE afirma­
ram: “a complexidade desse processo 
[adoção de um sistema de indicadores 
relevantes] . . .  significa que elabora­
mos somente uma primeira aproxima­
ção das áreas e variáveis que consi­

deramos importantes, mas ainda não 
os traduzimos em indicadores. Espe­
ramos que até o final de 1997 tenha­
mos avançado na produção desse sis­
tema” (FASE 1997: 1).

5.3 .2  - Algumas conclusões

Tudo isso pode ser resumido em al­
gumas conclusões bem simples, às 
quais voltaremos no item 8.2.3.

♦  Em geral, tem sido benéfica a 
maior atenção dada à eficácia e 
eficiência, bem como à necessi­
dade de fazer um acompanha­
mento das atividades e efeitos.

No entanto, a ênfase excessiva na 
quantificação, resultados precisos, 
medidas e controle pode:

♦  fazer com que as pessoas se es­
queçam de que há mudanças qua­
litativas que muitas vezes podem 
ser descritas, mas não podem ser 
medidas ou quantificadas de ma­
neira exata;

♦  enfatizar excessivamente os ‘pro­
dutos’ das atividades, em oposi­
ção ao processo;

♦  fazer com que se deixe de íado a 
necessidade de manter uma visão 
estratégica: deixar de ver o con­
junto por estar preso aos detalhes;

♦  desviar a atenção da conside­
ração de ‘que tipo’ : a ênfase na 
avaliação das atividades reali­
zadas pode levar à negligência 
de possíveis resultados alterna­
tivos; o que pode ser medido 
não é necessariamente o mais 
aconselhável;

♦  diminuir a importância da manu­
tenção de um sentido de confian­
ça entre pessoas que comparti­
lham objetivos básicos.
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6. A atuação na área pública

Este capítulo e o próximo ordenam sob 
diversos títulos a informação sobre as 
atividades concretas dos parceiros, 
relacionando-a com objetivos que es­
tes, muitas vezes, expressam em ter­
mos um pouco distintos. Não obstante, 
seja qual for a terminologia usada, os 
parceiros compartiliiam entre si e com 
as ICF a meta geral de reduzir a ex­
clusão social e a desigualdade, ou a 
melhoria da participação dos social­
mente excluídos nas estruturas da so­
ciedade. Os parceiros imprimiram ma­
tizes próprios à forma da sua contri­
buição para essa meta geral e extraí­
ram diferentes conclusões sobre o seu 
próprio trabalho - o que também se 
deve, naturalmente, aos seus ante­
cedentes heterogêneos como movi­
mentos ou como ONGs de apoio de 
diferentes tipos.

Tal como se verá principalmente nes­
te capítulo, parte do trabalho no Bra­
sil continua a ser realizado em nome 
dos gmpos beneficiários, mais do que 
diretamente com  esses grupos. As­
sim, demos atenção especial ao grau 
em que os parceiros mantiveram con­
tato com os grupos be­
neficiários e ouviram - 
formal ou informalmen­
te - suas opiniões. Já as­
sinalamos que a repre­
sentação formal dos 
grupos beneficiários 
nas estrumras decisóri­
as é muito rara (5.1), 
mas veremos adiante, 
com mais detalhes, que 
existe uma ativa parti­
cipação nos projetos
(7.2). Em essência, não 
encontramos nenhum s 
caso de parceiros mani-  ̂
festamente introspecti-1 
vos, mais interessados

em si próprios e em suas atividades 
do que nas opiniões e necessidades 
dos grupos beneficiários.

6.1 - Intervenção no debate 
público e form ação de opinião 
pública

Diversos parceiros consideram que a 
análise de problemas de polftica pú­
blica e a proposta de soluções especí­
ficas - em outras palavras, a interven­
ção bem informada no debate público
- é uma meta importante e um aspecto 
central do desenvolvimento instimci- 
onal. É o caso da FASE, grande or­
ganização nacional dedicada a proje­
tos de ação produtivos, geradores de 
renda, educacionais e organizacionais. 
Contudo, um dos seus dois objetivos 
gerais consiste em promover uma 
abordagem democrática da política de 
desenvolvimento e o universalismo na 
política social, em contraste com o 
espírito prevalecente que “pretende 
privatizar as políticas públicas”.

Outra organização, já  mencionada 
neste contexto, é o ISA: “agora que­

remos ser ‘propositivos’ em compa­
ração com o passado, quando nossa 
tarefa principal era denunciar, denun­
ciar e denunciar outra vez”. Ao for­
mular suas propostas e ao procurar 
fazer com que sejam implementadas, 
0 ISA é orientado pela crença de que 
“tem que fazer o que tem que fazer”. 
Isto implica a necessidade de contar 
com um orçamento substancial e com 
bons profissionais ou parceiros, de 
modo que as coisas realmente sejam 
feitas quando e onde devem ser fei­
tas. “Uma boa intervenção no debate 
público requer advogados que ganham 
causas (a jurispmdência é indispen­
sável para se obter qualquer coisa no 
Brasil), mas que também escrevam e 
publiquem nas melhores revistas ju­
rídicas ou na imprensa responsável, 
a fim de influenciar os juizes ainda 
muito tímidos, os políticos e a opi­
nião pública”.

Mas 0 IBASE é, sem dúvida, o par­
ceiro mais conhecido nacional e in­
ternacionalmente por seu trabalho no 
campo da política pública. O IBASE 

começou como orga­
nização de apoio dedi­
cada à divulgação de 
“informação democrá­
tica” - relevante, livre 
de censura, disponível 
para todos - ao públi­
co e a organizações de 
orientação semelhante. 
A partir de 1989, pas­
sou a orientar-se para 
a ação, com idéias e 
interesses próprios em 
tomo do conceito de 
“democracia radical”, 
questionando visões 
estabelecidas, inclusi­
ve da ‘Esquerda’ (por 
exemplo, o efeito que
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as greves no setor social têm sobre os 
pobres).

Sua primeira incursão pública deu-se 
no movimento que culminou com o 
impeachment do Presidente Collor; a 
partir de então, passou a ser o eixo 
organizacional da Ação da Cidadania, 
0 que dotou a organização de uma 
nova metodologia e razão de ser: a de 
intervir no debate público em parce­
ria com outros agentes com o apoio 
de pesquisas, em vez de efetuar a pes­
quisa e depois ingressar no debate 
público. Exemplo amplamente admi­
rado e influente dessa atividade foi o 
seu trabalho em tomo da “democrati­
zação do orçamento”: primeiro, aju­
da-se 0 povo a entendê-lo; depois 
mostra-se como acompanhar o pro­
cesso, indicando os momentos exatos 
em que se pode exercer pressão so­
bre os políticos; finalmente, ajuda-se 
a exercer essa pressão. Mais recen­
temente, 0 IBASE organizou o apoio 
à candidatura (malograda) do Rio de 
Janeiro como sede das Olimpíadas de 
2004, mas só depois de o govemo mu­
nicipal ter concordado em implemen­
tar uma ‘Agenda Social” nesse ínte­
rim, e mesmo assim com claras me­
tas de escolarização, integração de 
favelas, melhoria da situação dos 
meninos de rua, e assim por diante.

As intervenções no debate sobre po­
líticas públicas, especialmente quan­
do acompanhadas de ações e mobili­
zações, podem fortalecer os pontos de 
vista e a influência dos gmpos menos 
favorecidos. Nos anos 80, durante o 
processo de redemocratização, essas 
intervenções, combinadas com pres­
sões mais diretas da sociedade civil, 
resultaram em significativas conquis­
tas sociais. São exemplos a anistia a 
presos políticos, as eleições diretas 
para a Presidência e, acima de tudo, 
a elaboração da nova Constituição, 
em 1987/88.

ações mais difusas para influenciar a 
opinião pública. É o caso da signifi­
cativa presença do S.O.S Corpo nos 
m'eioê’̂ e divulgação do Recife^Não 
se pode contestar a influência positi­
va que exerce sobre a maneira como 
as questões de gênero são atualmenie 
abordadas naquela cidade ei, até certo 
ponto, em outros lugares do Brasil (ver 
0 Quadro 7.1). Em Natal, o CDH/MP 
instituiu e continua a auspiciar o Prê­
mio Estadual dos Direitos Humanos, 
conferido anualmente, que recebe 
substancial cobertura no Rio Grande 
do Norte e abrange amplos setores da 
sociedade civil, assim promovendo o 
interesse pelo tema e tomando-o mais 
conhecido. O CDH/MP reconhece os 
matizes do trabalho de formação da 
opinião pública e mudança de atitu­
des. “No fim dos anos 70 e no come­
ço dos anos 80, nossa organização 
estava sempre ‘contra’ o governo. 
Nesse período, nosso trabalho era 
mais fácil por se tratar do ‘bem’ con­
tra 0 ‘mal’ . Hoje, é necessário traba­
lhar de maneira positiva (propositiva- 
mente). Mesmo agora, sempre esta­
mos à caça do negativo, denuncian­
do, por exemplo, os esquadrões da 
morte. Temos que usar o ‘estúpido’ 
mecanismo da provocação para con­
seguir que as pessoas façam o que 
devem fazer. Porém, sempre é neces­
sário procurar equilibrar o negativo 
com 0 positivo, ou as pessoas se can­
sarão”. Nesse sentido, o CDH/MP 
iniciou um programa piloto de educa­
ção em direitos humanos numa esco­
la pública de um dos bairros pobres 
mais violentos de Natal. Também or­
ganizou campanhas, eventos públicos 
e seminários sobre temas tais como a 
pena de morte, a violência e a refor­
ma do aparelho de segurança públi­
ca. Os resultados desses esforços pre­
liminares são difíceis de avaliar, mas 
sua existência é certamente necessá­
ria para estimular o debate público.

Alguns parceiros também realizam O MST é, certamente, a organização

mais consciente da importância de in­
fluenciar as percepções do público a 
fim de angariar apoio para a sua luta. 
Durante a nossa visita de campo, 
ocorreram pelo menos três aconteci­
mentos relevantes desse tipo: a am­
pla publicidade dada à concessão na 
Bélgica do Prêmio Rei Balduíno ao 
MST - ajudada pela reação negativa 
e obviamente inepta do Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil; a or­
ganização de uma exposição itineran­
te de fotografias sobre o tema ‘Luta 
pela Terra’ , que percorreu o País; e, 
acima de tudo, o impacto, sobre as lo­
calidades por onde passavam, das 
crescentes colunas de sem-terra e 
seus simpatizantes, que marcharam de 
diferentes regiões do País para 
Brasília, nos meses de março e abril.

Historicamente, essas ‘demonstra­
ções de força’ e, ainda mais, o temor 
de uma intensificação das agitações, 
do crime e da violência têm chamado 
a atenção das elites para a situação 
dos gmpos desfavorecidos. Na Euro­
pa, a mudança de percepção das eli­
tes foi decisiva para as reformas polí­
ticas que levaram à aceitação de obri­
gações sociais mais amplas pela co­
munidade em geral - e ao eventual 
surgimento do Estado previdenciário. 
Em contraste, até agora as elites do 
Brasil, ainda em grande parte insen­
síveis aos apelos no sentido de abri­
rem mão de uma parcela dos seus 
privilégios cada vez maiores a fím de 
incorporar os que continuam excluí­
dos, valem-se dos seus representan­
tes no Congresso para bloquear, tan­
to quanto possível, os projetos de lei 
relevantes.

Embora se mencione freqüentemente 
a importância de trabalhar para ‘amo­
lecer o coração’ das elites, na realida­
de 0 trabalho dos parceiros quase não 
lhes dá atenção - seja os gmpos com 
renda mais alta, ou aqueles que influ­
enciam a opinião pública. Além das 
organizações acima identificadas, par-
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licularmente o IBASE, somente o 
CIMI se ocupa do assunto: uma de 
suas principais linhas de ação consis­
te em informar e influenciar a popu­
lação em geral a respeito dos direitos 
e reivindicações dos povos indígenas. 
Trata-se, a seu ver, de uma luta desi­
gual contra grandes pressões econô­
m icas, ainda eficientem ente 
exercidas em nome de grandes pro­
prietários ou no interesse da silvi­
cultura.

6.2 - Desafiando o Estado

Influenciar o debate público e mudar 
efetivamente a opinião pública, espe­
cialmente entre as elites, são objeti­
vos escorregadios e muito demorados. 
Desafiar o Estado a honrar suas obri­
gações é um objetivo mais concreto e 
imediato.

Uma das áreas em que essas obriga­
ções são explícitas é a dos direitos dos 
povos indígenas. Tais direitos - espe­
cialmente os territoriais - foram cla­
ramente expressos na Constituição, 
mas a tradução dessas disposições 
constitucionais gerais em atos legis­
lativos específicos tem sido dolorosa­
mente lenta, tanto quanto a demarca­
ção de terras indígenas (somente um 
quarto dessa demarcação foi conclu­
ído desde 1989). Entrementes, gran­
des proprietários, especuladores de 
terras, pecuaristas, empresas flores­
tais, mineradores (grandes e peque­
nos) e até mesmo colonos pobres têm 
invadido em ritmo alarmante territóri­
os indígenas tradicionalmente demar­
cados, e os índios acabam tendo que 
lutar para recuperar as terras que lhes 
haviam sido garantidas pelo Estado.

Veremos um pouco mais adiante
(6.2.2) que, nessas circunstâncias, o

ISA atua acima de tudo por meio dos 
tribunais. Em contraste, o CIMI acha 
que as ações ‘administrativas’ e polí­
ticas são mais eficientes e rápidas. De 
acordo com o CIMI, as batalhas judi­
ciais podem estender-se por décadas 
e só devem ser travadas como último 
recurso. Portanto, os serviços jurídi­
cos do CIMI não atendem funda­
mentalmente as comunidades indíge­
nas, mas existem para habilitar o pró­
prio CIMI a agir com mais eficiência 
na sua luta política em prol dos índios, 
especialmente com o governo, a 
FUNAI e 0 Congresso.

Uma das grandes batalhas foi trava­
da em tomo do Decreto-Lei 1775, se­
gundo 0 qual qualquer proprietário 
pode contestar um procedimento de 
demarcação de terras indígenas (qua­
se 2.000 contestações foram apresen­
tadas imediatamente após a aprova­
ção do Decreto). O CIMI voltou agora 
a exercer pressão para que o Con­
gresso aprove o Estatuto dos Povos 
Indígenas, um texto negociado em 
1992 entre a FUNAI, o CIMI e o MDI 
(predecessor do ISA), que seria a Lei 
Complementar dos artigos da Consti­
tuição que tratam dos índios, e a rati­
ficar a Convenção 69 da OIT. Em ge­
ral, após 0 êxito considerável regis­
trado durante a Constituinte, os resul­
tados têm sido limitados. “O govemo 
continua a prometer ação ano após 
ano, mas nada acontece. Vamos ter 
que trazer os índios de volta às ruas 
de Brasília”.  ̂ Contudo, o CIMI acha 
que as perspectivas são muito melho­
res, notadamente porque a rede de or­
ganizações indígenas tem sido bastan­
te fortalecida. Por meio do confronto 
entre o Estado e o grupo beneficiário, 
e 0 subseqüente fortalecimento de or­
ganizações comunitárias índias, o 
CIMI tem contribuído para o desen­
volvimento Institucional.

6.2.1 - Denunciando crim es e 
abusos

Já nos referimos, na Introdução des­
le documento, ao uso de violência por 
capangas contratados ou por policiais 
(principalmente fora do horário de 
serviço), contra os grupos desfavore­
cidos. O Estado pós-transicional não 
conseguiu livrar-se desse legado de 
autoritarismo, nem pôde suprimir o 
remanescente de séculos de coerção 
exercida pelas classes dominantes, 
especialmente nas áreas menos de­
senvolvidas do país. Nos primeiros 
meses de 1997, diversos casos de 
corrupção e abuso de poder e de di­
reitos humanos envolvendo a polícia 
viraram manchetes nacionais. 0  caso 
mais conhecido talvez seja o ocorrido 
em Diadema, São Paulo, onde a tor­
tura de vários favelados e o homicí­
dio de um deles por militares do bata­
lhão encarregado da segurança da 
área foram gravados em vídeo. Num 
dia de março em que os moradores 
de uma favela do Rio de Janeiro não 
pagaram o dinheiro sistematicamente 
exigido pela Polícia Militar, os polici­
ais cumpriram a sua ameaça de exe­
cutar a primeira pessoa que entrasse 
na favela à noite. No Ceará, foram 
recentemente reveladas as atividades 
delituosas de membros da Polícia Mi­
litar e Civil: tráfico de drogas, extor­
são de outros traficantes, assaltos a 
bancos, agressões etc. Estes aconte­
cimentos certamente nada têm de 
incomuns e, para muitos, os maus 
tratos infligidos aos pobres pelo 
‘braço forte do Estado’ são uma 
ocorrência diária bem familiar. Para 
o Brasil, este é um dos maiores de­
safios na sua luta pela democracia.

Numerosos parceiros expõem, denun­
ciam e combatem a criminalidade e 
os abusos a direitos humanos que 
ocorrem nas suas áreas de trabalho.

23 Durante a Constituinte, ao scrcm discutidas as disposições referentes aos índios, centenas de indígenas afluíram a Brasília, onde permaneceram por trcs semanas, 
para reforçar seus argumentos com manifestações, marchas e outras iniciativa.';.
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A documentação dos fatos é essen­
cial, e neste ponto a CPT está na van­
guarda. Na sua sede, em Goiânia, 
existe um admirável centro de docu­
mentação, com arquivos atualizados 
que contêm recortes de jomais e ou­
tras informações, e substanciais re­
sumos de casos bem conhecidos de 
conflitos de terras, violência rural, 
violência contra comunidades indí­
genas, trabalho escravo e trabalho 
infantil. Segundo se afirma, o tra­
balho do centro é amplamente utili­
zado nos tribunais e, de modo mais 
geral, por outros parceiros - nota­
damente o CIMI, em relação a per­
seguições de índios resultantes das já 
mencionadas tentativas de usurpação 
de suas terras (Poelhekke 1996). A 
propósito, o CIMI utiliza esta infor­
mação para o louvável propósito de 
mobilizar a opinião intemacional, o que 
tem sido muito efetivo, para desgosto 
das autoridades.

A própria CPT completa essa infor­
mação com desafios mais diretos, es­
pecialmente junto aos tribunais, à con­
tínua violência estrutural e parestatal 
e aos mecanismos ‘reciclados’ de re­
pressão (a Polícia Militar, dentro e 
fora dos horários de serviço, que é 
extremamente difícil de confrontar 
devido aos seus vínculos com elites e 
políticos locais). A CPT instituiu uma 
rede de advogados para defender 
agricultores e índios que se vêem às 
voltas com um sistema judicial que, 
em muitos casos, ainda trabalha con­
tra eles. De fato, muitos parceiros 
prestam ajuda na defesa das vítimas 
em juízo, uma atividade que não está 
isenta de perigos para os que dela 
participam.

O CDH/MP, embora utilize uma abor­
dagem semelhante, vai ainda mais lon­

ge ao processar os autores dos abu­
sos. Seus advogados tiveram atuação 
decisiva na recente instalação de uma 
comissão especial de direitos huma­
nos, da qual também participam re­
presentantes do Ministério Público, 
encarregada de investigar aproxima­
damente 40 casos de homicídio ainda 
não resolvidos, que envolvem mem­
bros da polícia. O CDH/MP divulgou 
os nomes das pessoas (em sua maio­
ria niembros da Polícia Militar e Ci- 
vil)"acüsadas pelos crimes.^“ Como 
resultado dessa iniciativa e da sua ati­
vidade jurídica em representação das 
famílias das vítimas, um dos seus ad­
vogados foi executado pelo ‘esquadiüo 
da morte’, qué inclui alguns dos indi­
víduos processados, sabendo-se tam­
bém que outro está na lista negra, ra­
zão pela qual recebe proteção cons­
tante da Polícia Federal.

Apesar dos obstáculos e perigos, o 
CDH/MP prossegue no seu trabalho 
e acredita ter contribuído para a me­
lhoria da situação dos direitos huma­
nos, principalmente ao procurar an­
gariar a opinião do público. “Quando 
os casos de violência são divulgados, 
as pessoas começam a falar e a vio­
lência diminui temporariamente. Pou­
co a pouco, as pessoas se sensibili­
zam e o sistema começa a mudar. 
Nesse sentido, a opinião pública in­
temacional é decisiva”.M u d a r per­
cepções locais é mais difícil. Os di­
reitos dos ricos e da classe média ra­
ramente sofrem abusos. Muitas das 
vítimas nos casos ajuizados pelo 
CDH/MP são figuras de comunida­
des pobres ligadas ao crime organi­
zado. Assim, nas pesquisas de opinião, 
nada menos de 50% dos entrevista­
dos (inclusive os pobres) aceitam a 
tortura e a execução desses ‘margi­
nais’ como uma questão de justiça. 0

que talvez não saibam é que os polici­
ais que assassinam o fazem por moti­
vos pessoais. Para a maioria das pes­
soas, os direitos humanos são um as­
sunto abstrato, que só importa quan­
do a elas se aplica.

6.2.2 - Enfrentando o sistenia 
ju d iciário

Para os pobres do Brasil, o acesso ao 
sistemajudiciário é extremamente di­
fícil. Vários parceiros desenvolvem 
atividades que visam superar os obs­
táculos, oferecendo, por exemplo, ser­
viços gratuitos de assistência judiciá­
ria, especialmente em matéria de abu­
sos de direitos humanos, questões de 
propriedade e trabalho.

Há claras limitações à abordagem ‘as­
sistência judiciária’ e, em geral, ao 
trabalho dentro dos procedimentos 
existentes. Não só muitas leis são des­
favoráveis aos grupos beneficiários, 
como também o próprio sistemajudi­
ciário necessita de profundas refor­
mas. Não obstante, os parceiros não 
têm outra opção no seu trabalho diá­
rio senão atuar dentro da estrutura le­
gal existente e obter o melhor resul­
tado possível em face de leis muitas 
vezes iníquas e contraditj^rias, ou de 
um sistema jurídico deficiente.

Há numerosos exemplos dessas situ­
ações. No Acre, observamos as ativi­
dades do CIMI na denúncia dos cri­
mes cometidos por policiais contra 
dois índios caxinauas. A CPT alega 
que 0 sistemajudiciário local é “uma 
ameaça ao povo”. Na Paraíba, os 
juizes do interior, tradicionais e vincu­
lados aos proprietários, obstmíam as 
soluções dos confiitos de terras, mas 
um juiz especial designado após as 
pressões exercidas pela CPT conse­
guiu dar conta do acúmulo de proces­

240 cri lire mais comum é o homicídio dc um traficante de drogas que n5o contribua com uma percentagem dc sua rend a para a polícia.

25 As pressões exercidas pela Ancstia Intemacional, America’s Watch e outros gnipos contribuíram para que o Ministro da Justiça solicitasse a um Governador a 
remoção do Secretário de Justiça e Segurança Pública vinculado ao esquadrão da morte.
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sos “de maneira justa”. Embora es­
ses casos de êxito limitado, mas ine­
gável, ainda sejam raros, os parceiros 
estão convencidos de que eles justifi­
cam as batalhas freqüentemente per­
didas. A CPT também foi um dos pa­
trocinadores do ‘tribunal intemacio­
nal’ que, exatamente um ano após o 
massacre de Commbiara, perpetrado 
por policiais em pleno serviço, reali­
zou audiências informais para ressal­
tar 0 fato de os processos oficiais não 
terem registrado qualquer avanço sig­
nificativo em 12 meses.

0  MST espera ansiosamente por nu­
merosas reformas legislativas, mas 
atua dentro da lei. O movimento se 
valerá de procedimentos judiciais para 
acelerar a desapropriação de terras 
ocupadas, nos termos da Lei da Re­
forma Agrária, e também recorrerá 
aos tribunais para desafiar a violên­
cia contra agricultores ou sem-terra. 
Em geral, o MST “tira o melhor par­
tido de leis inadequadas” - imediata­
mente após uma ocupação, por exem­
plo, a área é plantada coletivamente 
para assegurar sua posse pelo gmpo: 
a lei protege as lavouras plantadas, 
mesmo que os ocupantes sejam expul­
sos. Nào lhe cabe outra opção senão 
observar os procedimentos judiciais 
vigentes. O gmpo de ocupação que é 
desalojado judicialmente acata essa 
ordem - muito embora, se for “muito 
forte”, possa tentar negociar com o 
proprietário. Mas, tendo-se desloca­
do da terra, digamos, para uma área à 
margem da estrada, muitas vezes seus 
integrantes procurarão retomar à pro­
priedade, onde permanecem à espe­
ra de outra expulsão: eles “aprovei­
tam ao máximo as oportunidades den­
tro da lei”. O próprio govemo oscila 
entre a estrita aplicação da lei e uma 
atitude mais tolerante: algumas vezes 
os encarregados da aplicação da lei 
parecem ‘dar o tom’, aparentemente 
por instmções diretas do Ministério da

Justiça (como foi o caso no começo 
de 1997); outras vezes, os reforma­
dores do Instituto de Reforma Agrá­
ria parecem ter voz mais forte (ver a 
seção 6.4). As considerações políti­
cas numa coalizão que inclui o PFL, 
partido que é apoiado pelos grandes 
proprietários, tomam essas oscilações 
quase inevitáveis.

À semelhança do MST, o CDH/WP 
trabalha em Natal dentro dos limites 
do sistema jurídico vigente, embora 
também proponha reformas mais pro-

O sistema judiciário 
está entupido, carece de 

pessoal, está preso a 
regras antiquadas e é 

freqüentemente acusado 
de corrupção, o que 

torna difícil obter uma 
decisão em tempo 

razoável e, no caso dos 
pobres, conseguir que 

se faça justiça ”

fundas. “O essencial é fazer o siste­
ma funcionar como deveria. Primei­
ro, é necessário compreendê-lo; se­
gundo, fazê-lo trabalhar; terceiro, cri­
ar a curto prazo novos mecanismos 
para os pobres”. Estes mecanismos 
incluem o aumento do número de de­
fensores públicos (apenas quatro exis­
tem atualmente em todo o Estado do 
Rio Grande do Norte); a criação de 
um escritório de recursos humanos, 
pelo menos na câmara municipal de 
Natal, e a designação de um media­
dor no gabinete do prefeito; a forma­
ção de um conselho para monitorar o

desempenho de juizes, que multas 
vezes defendem o acusado; e a ex­
pansão do juizado de pequenas cau­
sas - por exemplo, para que as pesso­
as pensem duas vezes antes de bri­
gar por causa de um acidente auto­
mobilístico. Finalmente, para tomar o 
sistema ‘mais justo’, é necessário eli­
minar os meios de que se valem os 
(relativamente) ricos e poderosos para 
evitar condenações ou penas pelos 
crimes que hajam cometido.

Em sentido mais amplo, a necessida­
de de reforma judicial é amplamente 
reconhecida no Brasil e, cada vez 
mais, pelas autoridades mais altas do 
próprio sistemajudiciário. O sistema 
está entupido, carece de pessoal, está 
preso a uma rede de regras antiqua­
das e é freqüentemente acusado de 
cormpção, 0 que toma extremamen­
te difícil para qualquer um obter uma 
decisão em tempo razoável e, no caso 
dos pobres, conseguir que se faça jus­
tiça. Muitas vezes, preservar os inte­
resses corporativos dos membros do 
judiciário e manter seus privilégios 
parece ser mais importante do que ata­
car os problemas que afligem o públi­
co. No ‘interior’, muitos juizes man­
têm vínculos pessoais com grandes 
proprietários, não ouvem com simpa­
tia os casos ajuizados em representa­
ção dos pobres e estendem os pro­
cessos além da demora inevitável. No 
entanto, os pobres são os mais vul­
neráveis a despedidas sem justa 
causa e outras práticas trabalhistas 
injustas, a expulsões de seus lares 
e à violência policiai - tanto no cam­
po como na cidade.

O exame da necessidade de reforma 
judicial confirma a observação formu­
lada anteriomiente (seção 1,1 ), de que, 
ademais do fortalecimento da capa­
cidade institucional, o desenvolvi­
mento institucionai também necessita 
preocupar-se com a reforma da es- 
trutura institucional.



39

6.3 - Fortalecimento da 
sociedade civil

0  fortalecimento da sociedade civil é 
um dos objetivos gerais mais impor­
tantes do programa de co-financia­
mento. É difícil recolher indicações 
diretas sobre o efeito que um objetivo 
tão impalpável como esse exerce so­
bre os parceiros, especialmente em 
relação a um período em que o Brasil 
testemunhou uma febril atividade que 
parecia exercer tal efeito. Contudo, 
procuramos um apoio indireto que 
fosse aceitável. Esse apoio indireto 
pode ser encontrado na contribuição 
dos parceiros à criação de uma rede 
de organizações vigorosamente inte­
rativas e até interconectadas (entre si 
ou com as dos grupos beneficiári­
os), ou na participação em conse­
lhos consultivos de governos locais 
ou estaduais.

Após a redemocratização, registrou- 
se um crescimento exponencial das 
organizações de grupos beneficiários 
no Brasil, para o qual os parceiros têm 
contribuído. Em muitos casos, tais 
entidades estão mais ou menos orga­
nizadas em redes e incluem numero­
sos grupos femininos. A densidade e 
a vitalidade dessas redes têm fortale­
cido a sociedade civil e contribuíram 
para a capacidade dos parceiros de 
exercer impacto em termos de desen­
volvimento institucional.

Muitos parceiros estão ativamente 
envolvidos em articulações com ou­
tras organizações similares; também 
existe uma ampla participação em 
conselhos locais ou cívicos. O PÓLIS 
participa de foros culturais e sobre 
outros assuntos e assessora a articu­
lação de movimentos sociais urbanos. 
No Mato Grosso, a FASE desempe­
nha um papel ativo e às vezes central 
no FORMAD, um foro de aproxima­

damente 20 ONGs, e entidades simi­
lares envolvidas no grande programa 
patrocinado pelo Banco Mundial para 
comunidades locais (PADIC); tam­
bém atua na articulação das diversas 
associações de produtores em Pon­
tes e Lacerda. O IBASE estabeleceu 
nexos de amplo alcance com outras 
ONGs e com empresas e órgãos es­
tatais. 0  ESPLAR participa do Con­
selho de Desenvolvimento Social do 
Ceará e de outros foros e conselhos no 
município de Tauá. Muitos outros par­
ceiros têm experiências semelhantes.

Contudo, a colaboração nem sempre 
é fácil ou fluente. Desconfianças mú­
tuas, que às vezes parecem basear-se 
em percepções errôneas, podem im­
pedir uma colaboração mais estreita 
e até qualquer colaboração entre par­
ceiros, como resultado de ‘rotulagem 
ideológica’ ou de diferenças táticas ou 
estratégicas genuínas. Problemas des­
se tipo têm ocorrido entre organiza­
ções que trabalham com os sem-terra
- 0 MST, deliberadamente, ‘mantém 
sua distância' de outras organizações 
dedicadas ao mesmo tema - e com or­
ganizações indígenas, como o CIMI e 
0 ISA. Não obstante, mesmo quando 
as reservas sobre terceiros são ex­
pressadas ‘na sede’, é freqüente a co­
laboração entre as que trabalham na 
base, com os próprios grupos benefi­
ciários. A sociedade civil pode ser 
mais forte em certos níveis do que 
em outros.

6.4 - Promoção de ‘sinergias’ 
entre a sociedade civil e o 
Estado
Recentemente, além de darem aten­
ção ao fortalecimento da sociedade 
civil como tal ou às oportunidades de 
melhoria do funcionamento do Esta­
do, os analistas começaram a exami­

nar as possibilidades de ‘sinergias’. 
Em vez de estabelecer um contraste 
entre os potenciais do ‘Estado’ e da 
‘sociedade civil’, a atenção concen­
tra-se no modo como estes se com­
plementam, ou até mesmo se entrela­
çam. Argumenta-se que bens (por 
exemplo, habitação) e serviços (saú­
de, mas também extensão agrícola ou 
proteção civi!) procurados podem ser 
produzidos de maneira mais eficaz 
quando os agentes públicos e priva­
dos se complementam entre si ou tra­
balham em conjunto na mesma tare­
fa (Evans 1996).

Todas as ICF destacam o potencial 
dos parceiros nessa colaboração, não 
só com o Estado, mas também com 
os agentes econômicos (por exemplo, 
empresas), principalmente pelos bene­
fícios a serem auferidos em termos de 
maior participação popular na formu­
lação de políticas públicas e de maior 
financiamento local das ONGs. Nos 
últimos anos, certamente melhorou a 
disposição geral das organizações em 
colaborar com órgãos de govemo. É 
verdade que algumas ainda preferem 
manter distância do Eslado, principal­
mente por não terem perdido a des­
confiança gerada durante muitos anos 
de oposição, mas a grande maioria 
considera o govemo nacional e os go­
vemos estaduais e municipais como 
colaboradores em potencial e como 
fontes de recursos.^* Os raios de ação 
de muitas ONGs são limitados, e é no 
âmbito local que suas atividades pro­
vavelmente são mais bem conhecidas 
pelas autoridades e que as oportuni­
dades de cooperação, embora talvez 
não de financiamento, aparecem com 
mais freqüência,

Muitas circunstâncias afetam a dis­
posição dos parceiros de trabalhar 
com autoridades públicas, e vice-ver­
sa. Os govemantes podem ou não es­

26 Assinale-se, poréin.oquc foi incncionado antcrionncntc (5.1.2): tem havido um ressurgimento de ‘ONGs oportunistas’. c  não sc pode dizer que a sua colabora­
ção com o Estado gere qualquer sinerçia.
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tar genuinamente interessados em co­
operar com parceiros na consecução 
dos objetivos que estes almejam. Mes­
mo um interesse genuíno pode dever- 
se a ‘razões erradas’ : o govemo mu­
nicipal no Brasil ainda é geralmente 
visto como um ‘projeto’ pessoal do 
Prefeito, cujas realizações são utilizá­
veis em relações de clientelismo que 
servirão para fortalecer ainda mais sua 
posição. Alguns parceiros favorecem 
esse jogo ao iniciar projetos com ami­
gos que estão no govemo - projetos 
que não deixam qualquer traço depois 
que estes deixam o govemo.

Muitos parceiros trabalham com en­
tidades do govemo, e para elas, medi­
ante 0 conhecido mecanismo brasilei­
ro do convênio (basicamente, um con­
trato). Quando se trata realmente de 
uma consultoria, esse trabalho talvez 
seja financeiramente importante para 
o parceiro, mas não é provável que 
resulte em algo que se pareça com uma 
sinergia. Alguns parceiros estão mais 
interessados na colaboração ‘política’
- por exemplo, o IBASE ou a CUT. 
Esta última desempenha papel muito 
ativo em encontros tripartites, às ve­
zes com certo constrangimento, por­
que a Esquerda critica essa participa­
ção. “Hoje, devido ao nosso interesse 
por questões mais amplas e não ape­
nas pelo bem-estar dos nossos mem­
bros, falamos de sindicalismo propo­
sitivo ou sindicalismo cidadão, além 
do tradicional sindicalismo reivindica­
tivo - e estamos preparados para co­
laborar nessa matéria com as em­
presas e com o Estado em foros, con­
selhos etc. Porém, existe na CUT uma 
corrente dissidente, decepcionada com 
o fato de tudo isto não ter dado resul­
tados mais positivos. E, obviamente, 
outros tipos de pressão continuam sen­
do necessários”.

Todavia, encontramos alguns exem­
plos interessantes de colaboração, em 
que a sinergia é possível ou já existe.

Em primeiro lugar, um caso duvidoso. 
No Ceará, o ESPLAR concentrou 
suas atividades nos agricultores e suas 
associações até 1993, e a partir daí 
começou a trabalhar com o govemo - 
principalmente autoridades munici­
pais, mas em grande parte com recur­
sos oriundos do Govemo Federal. Os 
três programas do ESPLAR estão 
unificados pelo tema do ‘desenvolvi­
mento local’. Sob este título, o ES­
PLAR tem participado da elaboração 
de planos agroecológicos a serem 
implementados com as autoridades 
municipais. O ESPLAR correu os ris­
cos de ‘procurar sinergias’ quando 
começou a trabalhar no município de 
Tauá -, onde vinha atuando há bas­
tante tempo na formação de capaci­
dade para a agricultura ecologicamen­
te sustentável - com fundos externos 
de prazo relativamente curto, e sem 
um apoio institucional apropriado das 
autoridades municipais. Depois de 
dois anos, o programa teve que ser 
interrompido, e só recentemente inici­
aram-se contatos institucionais que 
poderão resultar na sua retomada e 
implementação.

Um caso menos desafortunado de co­
operação sinergética com autoridades 
municipais é o do CDH/MP, em Na­
tal, que era responsável pela introdu­
ção de um programa piloto de direitos 
humanos numa escola pública situa­
da num dos bairros pobres mais vio­
lentos da cidade. O programa exer­
ceu diversos efeitos: os métodos de 
ensino foram revisados e os profes­
sores tomaram consciência das ques­
tões de direitos humanos em gerai; os 
alunos e, em muitos casos, os seus 
pais, foram informados a respeito das 
questões morais envolvidas; e as 
ONGs entraram em contato com as 
realidades do sistema educacional. Em 
Recife, no setor da saúde, foi o S.O.S. 
Corpo - em conjunto com outras ati­
vidades mais amplas em questões de 
gênero - que ajudou a melhorar a pre­

venção do câncer do colo uterino en­
tre as classes populares, ao imprimir 
maior eficiência às campanhas exis­
tentes e ao conseguir que os serviços 
de saúde oferecessem um atendimen­
to de melhor qualidade. O S.O.S. Cor­
po também ajudou a orientar e a 
monitorar as atividades dessas insti­
tuições de saúde pública, assim con­
tribuindo para melhorar a implemen­
tação das políticas públicas.

No âmbito estadual, o exemplo mais 
notável talvez seja o da influência de 
um grupo de ONGs (em que a FASE 
desempenha um papel proeminente) na 
reformulação de um grande programa 
financiado pelo Banco Mundial em 
Mato Grosso. A avaliação intermedi­
ária do programa PRODEAGRO re­
velara fraquezas substanciais, especi­
almente em relação ao grau em que os 
agricultores mais pobres realmente se 
beneficiavam com o programa. As 
organizações - entre as quais ONGs, 
sindicatos, gmpos ambientais, orga­
nizações de apoio de povos indígenas 
e a universidade locai - aproveitaram 
a oportunidade oferecida pelo Estado 
de Mato Grosso para uma participa­
ção mais ativa. O resultado foi uma 
reorientaçâo fundamental da imple­
mentação do programa nos dois anos 
fmais, com a inclusão de um novo sub­
programa (PADIC) de USS 40 mi­
lhões para projetos comunitários no 
campo do desenvolvimento e do meio 
ambiente, além de um papel de as­
sessoria e assistência técnica institu­
cionalizada para as ONGs (ver a se­
ção 8.4.2).

Finalmente, parece ter surgido uma 
forma pouco comum de ‘sinergia’ eni 
tomo da maneira como o MST força­
va o governo a cumprir as promessas 
documentadas nos orçamentos anu­
ais do Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, em termos do número de fa­
mílias sem-terra a serem assentadas 
nos anos seguintes. Já que o Instituto 
tende a não se esforçar para assegu­
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rar a implementação dos objetivos 
quantitativos, o MST tem ‘dado uma 
mão’, organizando tantas invasões 
quantas se encaixem nas metas já 
anunciadas pelo govemo. O proces­
so pareceu dar resultado até ocorrer 
inesperadamente, no começo de 1997, 
uma repressão a invasões de terras; 
até então, o govemo tendia a respon­

der com desapropriações das terras 
ocupadas ou oferecendo uma alter­
nativa de ‘acomodação’. Trata-se, evi­
dentemente, de uma forma precária 
de sinergia: afinal de contas, as ocu­
pações de terras são ilegais, e para 
um govemo não é fácil tolerar essas 
táticas. O resultado é sempre incerto 
porque o governo se vale de variados

expedientes - declarações contraditó­
rias de ministros, ou enlão dizendo 
uma coisa e fazendo outra - para 
mantê-lo assim. Mas, quando pode 
ocorrer, trata-se de uma participação 
muito produtiva entre uma organização da 
sociedade civil e o Estado, para produzir 
um resultado quede outra forma seria im­
provável : uma sinergia, sem dúvida.

7. O trabalho com os grupos beneficiários

7.1 - Lidando com o machismo 
instítucionalizado
A atenção às questões de gênero é 
uma das ‘condicionalidades gerais’ de 
toda a cooperação holandesa para o 
desenvolvimento - inclusive o progra­
ma de co-fmanciamento. Trata-se de 
um assunto que encontra ressonân­
cia em muitos parceiros, para os quais 
a sua importância independe do incen­
tivo dos doadores nessa direção. Não 
obstante, a maioria dos parceiros não 
está bem segura quanto às implicações 
de uma perspectiva de gênero ou às 
expectativas das ICF nesse sentido: 
quando empregam o termo, querem de 
fato se referir a ‘trabalho com mulhe­
res’ ou à ‘organização de gmpos es­
pecíficos de mulheres’. Na verdade, 
em sua maioria os parceiros ‘traba­
lham com mulheres’ ; muitos têm em 
seu quadro técnico um membro que 
responde explicitamente por essas ati­
vidades; e alguns colaboram com 
ONGs como a S.O.S. Corpo, que é 
especializada em questões de gêne­
ro. Mesmo assim, muitas vezes eles 
se perguntam se o que estão fazendo 
pode de fato ser considerado ‘traba­
lho em questões de gênero’, e não têm 
idéia de como integrar essa questão 
em seu trabalho e operacionalizá-la.

É claro que expressões do tipo ‘pla­
nejamento que leva em conta as ques­

tões de gênero’ e ‘trabalho com mu­
lheres’ precisam ser mais bem defi­
nidas e operacionalizadas tanto pelas 
ONGs como pelas ICF, preferivelmen­
te em parceria. Como as questões ca­
recem de clareza, afloram sentimen­
tos de desconforto e resistência. A si­
tuação piora devido ao fato de que 
todas as ICF pressupõem que o pla­
nejamento leva em conta questões de 
gênero para cumprir essa condiciona- 
lldade, e por isso ele não é discutido a 
fundo. Não obstante, o quadro técni­
co de quase todos os parceiros mostra 
interesse em adquirir mais conheci­
mentos sobre essas questões. Todos 
eles ressaltam as dificuldades enfren­
tadas para encontrar tempo e recur­
sos financeiros a serem aplicados em 
processos de pesquisa, treinamento e 
conscientização, visando a incorpora­
ção das questões de gênero em seu 
trabalho real. Alguns se empenham a 
fundo neste sentido, como é notada­
mente 0 caso da FASE; outros não 
têm uma política nessa área e nem 
acham que faça sentido formular esse 
tipo de política (IBASE).

Confusão e desconhecimento marcam 
o conceito de gênero relacionado com 
o trabalho do desenvolvimento. As­
sim, o CIMI considera o ‘trabalho com 
gênero’ como algo ‘imposto pelo Oci­
dente’. Ainda que seus membros es­

tejam dispostos a trabalhar com gru­
pos de mulheres, o mesmo não vale 
para as questões de gênero, ‘porque 
isso não é aceito pela cultura dos in­
dígenas’. O mesmo tipo de declara­
ção foi feito repetidamente por ONGs 
convencidas de que a cultura machista 
específica de sua região (gaúchos, 
seringueiros, vaqueiros, pecuaristas 
do sul) inviabilizaria ‘naturalmente’ 
toda atividade que leve o gênero em 
conta.

Retomaremos em seguida à natureza 
do trabalho com questões de gênero 
para demonstrar o quanto essa resis­
tência é infundada. Todavia, é preci­
so não esquecer a situação especial dos 
parceiros que trabalham com comu­
nidades indígenas, para os quais o 
apoio das culturas indígenas - há muito 
ameaçadas - é um princípio central. 
O CIMI tein convicções profunda­
mente arraigadas sobre a abordagem 
correta das atividades missionárias: a 
da ‘pastoral da convivência’, ou seja, 
viver com um povo oprimido e ‘dife­
rente’, mas aceitando sua visão da 
vida. Conseqüentemente, eles não en­
tendem a insistência de Bilance no 
sentido de que devem “dar atenção 
específica às mulheres e ao gênero”. 
Embora obviamente se preocupe com 
a posição e o bem-estar das mulhe­
res nas comunidades em que traba­
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lha, 0 CIMI acha que não pode e não 
deve seguir o ‘último modismo do 
mês’ importado da Europa e está de­
terminado a não começar a impor os 
pontos de vista dos ‘brancos’ às co­
munidades indígenas - mesmo quan­
do tiver que passar por uma avalia­
ção extema em 1997.

7.1,1 - Abordando as questões 
de gênero dentro da 
organização
Somente alguns dos parceiros que vi­
sitamos têm idéia clara do que signi­
fica ‘gênero e desenvolvimento’. Eles 
seguem uma estratégia dupla. Concen- 
tram-se no ‘trabalho com mulheres no 
âmbito do grupo beneficiário’, mas 
tratam também explicitamente das 
questões de gênero dentro da própria 
organização. Buscam maior igualda­
de entre homens e mulheres não ape­
nas mediante o aumento do número 
de mulheres em seu quadro técnico, 
mas também desafiando o predomínio 
masculino na organização, na decla­
ração de sua missão, nos seus proce­
dimentos de trabalho, em sua cultura 
e nas suas estruturas decisórias. Essa 
abordagem tem sua definição e ope­
racionalização mais clara no S.O.S. 
Corpo, de Recife. Numerosas outras 
ONGs, como a FASE, o ESPLAR, o 
CAMP e 0 MOC, estão elaborando 
suas próprias políticas nessa área e 
procuram (FASE, ESPLAR) o apoio 
do S.O.S. Corpo nas áreas de pes­
quisa e treinamento.

Conquanto ‘trabalhar com mulheres’ 
seja uma tarefa de fácil aceitação (vol­
taremos ao assunto em seguida), a in­
corporação da perspectiva do gênero 
em todas as atividades dos parceiros, 
em especial o tratamento das questões 
de gênero dentro da organização, ten­
de a provocar resistência. Isto nos foi 
explicado por um membro (masculi­
no) da equipe da FASE em Cáceres. 
A experiência em Cáceres não é

atípica, e situações semelhantes fo­
ram observadas em todo lugar (por 
exemplo, a CPT, no Acre). Ele rela­
tou que em 1993 a FASE, o IBASE e 
0 S.O.S. Corpo colaboraram num pro­
grama de pesquisa relativo a treina­
mento. “O gênero constou sempre 
como 0 último item da agenda.” Era 
óbvia a resistência às questões de 
gênero na equipe: “Havia medo de 
tratar da questào. As pessoas temi­
am que isso trouxesse mais trabalho; 
0 projeto já tinha começado, e as pes­
soas alegavam que era tarde demais 
para mudá-lo. 0  ‘machismo’ se ma­
nifestava no sentido de que os mem­
bros da equipe temiam que ‘tudo’ ti­
vesse que ser mudado, não apenas em 
sua organização, mas também em sua 
vida pessoal. Medo de que o mundo 
se desintegrasse.” Não obstante, o 
projeto, foi concluído de maneira ra­
zoavelmente bem-sucedida, e nosso 
informante declarou que todos se be­
neficiaram com a experiência.

De fato, a pesquisa parece um bom 
caminho para se dar às questões de 
gênero um enfoque que vá além do 
‘trabalho com mulheres’. No projeto 
de pesquisa mencionado, a FASE pe­
diu a colaboração do S.O.S Corpo 
para analisar as atividades de homens 
e mulheres na região de Mato Gros­
so. Os membros masculinos e femini­
nos da equipe da FASE, juntamente 
com os do Centro de Tecnologia Al­
ternativa (CTA), estavam realizando 
entrevistas com pequenos agriculto­
res de ambos os sexos. A pesquisa 
foi considerada um sucesso, não ape­
nas pela FASE/CTA, mas também 
pelo próprio S.O.S. Corpo. Eles cole­
taram um grande volume de dados 
sobre o grupo, e o treinamento e a 
orientação recebidos pela equipe no 
processo de pesquisa constituíram o 
ponto de partida para uma maior 
sensibilização com relação às ques­
tões de gênero. Também ajudou a 
acalmar o nervosismo existente em

tomo da questão entre todos os mem­
bros da equipe. As mulheres da equi­
pe sentiram-se estimuladas pela ex­
periência a lutar de maneira mais 
consciente pela inclusão das questões 
de gênero no trabalho da FASE/CTA. 
Mas detectaram um problema: embo­
ra pudessem identificar-se facilmen­
te como agrônom as e criar seu es­
paço como profissionais no ambiente 
da FASE/CTA dominado pelos ho­
mens, elas tinham dificuldade em se 
posicionar como mulheres. Na ver­
dade, é exatamente neste ponto, onde 
as linhas profissional e pessoal se en­
contram, que os membros masculinos 
e femininos da equipe ‘ficam nervo­
sos’ . O ambiente profissional tem um 
‘discurso masculino’, ao passo que as 
questões de gênero parecem levar ao 
plano pessoal e individual, passando 
conseqüentemente a constituir uma 
ameaça. Percebendo isso, as mulhe­
res da equipe da FASE gostariam de 
que uma delas recebesse treinamen­
to profissional em questões de gêne­
ro de modo a facilitar o processo para 
as demais.

7.1.2 - ‘O trabalho com 
mulheres’
No que diz respeito ao ‘trabalho com 
mulheres’, muitos parceiros têm ati­
vidades voltadas para grupos separa­
dos de mulheres nos projetos execu­
tados com sindicatos, cooperativas e 
outros grupos. Ainda que as mulhe­
res dificilmente freqüentem ‘reuniões 
gerais’ em companhia de seus mari­
dos (embora por vezes elas os repre­
sentem), elas comparecem a eventos 
organizados separadamente. Nesses 
casos, demonstram grande interesse 
em participar, tanto em apoio  a obje­
tivos e atividades mais gerais dos gru­
pos, quanto para iniciar e gerenciar 
suas próprias atividades. O Dia In­
temacional da Mulher, 8 de março, foi 
comemorado em muitos locais que 
visitamos, reunindo de 70 a 100 mu­
lheres mesmo em vilarejos afastados.
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A maioria dos grupos de mulheres 
concentra-se na melhoria das condi­
ções de subsistência da família, alguns 
objetivam aumentar a renda familiar 
e outros buscam ambas as coisas. 
Poucos tratam explicitamente da cons­
cientização no que diz respeito à igual­
dade entre homens e mulheres, Não 
obstante, muitos se empenham mani­
festamente pela criação de maior 
autoconsciência entre seus membros 
e peia elevação de seu auto-respeito. 
Eis algumas expressões típicas: “Eu 
era fechada, nunca falava com nin­
guém. A única coisa que fazia era 
cuidar da casa e do marido. Hoje eu 
me abri.” “Antes eu vivia entre a roça 
e a cozinha, ou a cozinha e a roça.” “ 
Eu me achava burra e feia. Aí desco­
bri minha beleza interior e exterior e 
minha inteligência.”’^

Todas as atividades dos grupos de 
mulheres que encontramos, urbanos 
e rurais, estão voltadas para a

melhoria das condições de vida de 
suas famílias. No entanto, as limita­
ções à participação nesses grupos 
também se relacionam com a família: 
maridos ‘machistas’ , que temem que 
suas mulheres abandonem o lar, filhos 
doentes, cansaço e falta de tempo li­
vre por causa da dupla responsabili­
dade, como dona de casa e trabalha­
dora rural. Todas as mulheres preci­
sam desenvolver estratégias para 
manobrar entre as restrições e as exi­
gências de sua família. Seu espaço de 
manobra fora de casa é defínido em 
primeiro lugar pela família, depois pe­
los procedimentos e obrigações de sua 
organização (como horário de reuni­
ões, contribuições em dinheiro, traba­
lho ou mercadorias) e, por último, mas 
não menos importante, pelas normas 
e valores da sociedade em que vivem.

Apresentamos no Quadro 7.1 um 
retrato do parceiro que deu a contri­
buição mais significativa à nova abor­

dagem do gênero no Brasil: o S.O.S. 
Corpo.

Poderíamos, finalmente, mencionara 
ênfase atribuída ao novo conceito de 
‘agricultura familiar’, adotado pela 
FASE e por alguns outros parceiros 
que lidam com a agricultura, como o 
ESPLAR. A FASE refere-se a ele 
como ‘um conceito em construção’. 
O ponto de partida é o reconhecimen­
to de que o trabalho das mulheres é 
tão importante quanto o dos membros 
masculinos da família. Isso possibilita 
abordagens mais sensíveis ao gêne­
ro. Agricultores de ambos os sexos 
são chamados de ‘agricultor familiar’. 
Essa postura opõe-se à do Censo 
Agropecuário, que chama as mulhe­
res que trabalham no campo de 
‘mulheres do produtor’ ou ‘membros 
da família, não remuneradas’ ; a 
atividade agrícola das mulheres é 
persistentemente descrita no censo 
como ‘ajuda’.

Quadro 7.1

Um parceiro que tem o gênero como missão: S.O.S. Corpo
0  único parceiro incluído neste estudo cuja missão central se relaciona com o gênero é o S.O.S, Corpo 
Gênero e Cidadania, de Recife. É amplamente reconhecida como uma ONG bem-sucedida, que contribuiu 
para melhorar o tratamento de grande variedade de questões relativas ao gênero no Brasil (da posição legal 
das mulheres, passando pela saúde e pela situação das trabalhadoras, à violência contra a mulher). Uma 
sólida abordagem analítica, a formulação competente de projetos e a abertura à negociação e colaboração - 
0 S.O.S. Corpo realiza muitas atividades para órgãos govemamentais ou com eles, do nível federal ao locai, 
sendo que cerca de um quinto de sua receita provém desse trabalho - respondem pela excelente imagem 
pública de que desfruta e pela influência significativa que exerce sobre as políticas públicas.

0  S.O.S. Corpo tem presença marcante nos meios de comunicação do Recife; como resultado, as questões 
de gênero são debatidas com seriedade, as mulheres são mais ativas na política que em outros locais e aceita- 
se mais facilmente que elas assumam papéis políticos. A organização colabora com várias outras grandes 
ONGs - notadamente, a FASE e o IBASE - e sua abordagem geral consiste na realização de atividades em 
parceria com o grupo beneficiário. O S.O.S. Corpo é considerado como a melhor organização profissional 
desta área, embora faça questão de destacar que nenhum dos membros de sua equipe teve qualquer 
treinamento profissional específico em questões de gênero e que sente a necessidade de obter treinamento 
e aprimorar seus conhecimentos.

27 Essas ciiaçôcs são extraídas de uma avaliação de grupos dc trabalhadora.<; rurais no Acre, cm resposta à questão: “Quais as mudanças que ocorreram crn sua vida 
depois que voce começou a participar dos grupos de inulheres?”

28 A CUT tentou m odificara rubrica ‘membros não remunerados’ numa campanha realizada em cinco estados do sul do Brasil, mas não teve Êxito (ver Pacheco, 
1997).
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7.2 > Estimulando a participação 
dos grupos

Nestas páginas, já nos referimos inú­
meras vezes à participação. Ela é con­
siderada condição sine qua non da 
práíica do desenvolvimento, e uma 
característica centra! do desenvolvi­
mento institucionai. Trata-se, não 
obstante, de um conceito muito am­
plo, que abrange numerosos aspectos 
diferentes.

Ainda que na prática todos os parcei­
ros enfatizem sua importância, vimos 
na seção 5.1 que os grupos beneficiá­
rios quase nunca são representados 
nas estruturas formais de gestão dos 
parceiros: os grupos não participam 
do processo decisório e do planeja­
mento geral do parceiro. Em contra­
partida, é substancial a sua participa­
ção nos projetos, contribuindo para o 
fortalecimento das relações de confi­
ança e reciprocidade. Na maioria dos 
casos, os projetos são planejados a 
partir de informações fornecidas pe­
los grupos; que também contribuem 
para as avaliações. Os grupos são 
capazes de criticar as ONGs, e vice- 
versa. São freqüentes as reuniões or­
ganizadas nas comunidades para dis­
cutir prioridades e elaborar pedidos de 
financiamento; as opiniões do grupo 
são consideradas como uma necessi­
dade. São numerosos os exemplos 
desse tipo de abordagem de baixo para 
cima. Trataremos resumidamente de 
dois deles: o Plano de Desenvolvimen­
to Agroecológico em Tauá, no Ceará, 
em que o ESPLAR desempenhou pa­
pel importante, e a participação do 
Centro de Tecnologia Alternativa 
(CTA) e da FASE no Projeto de De­
senvolvimento Agrícola Familiar em 
Mato Grosso.

0  ESPLAR é um dos parceiros que 
está considerando a criação de um 
Conselho de Referência Social para 
fortalecer a participação formal da 
sociedade civil em seu processo de­

cisório, inclusive a de representantes 
dos grupos com que trabalham. No 
momento, porém, a participação está 
limitada aos projetos - mas aí ela se 
manifesta com força (mesmo nos ca­
sos em que o objeto da participação, 
como se verá, é definido de cima para 
baixo, pelo próprio ESPLAR). As 
principais atividades do ESPLAR gi­
ram em tomo da agricultura ecologi­
camente sustentável. Uma delas é a 
elaboração de planos de desenvolvi­
mento agrícola ecologicamente sus­
tentável: visitamos as organizações 
envolvidas na elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Agroecológico 
(PDA) em Tauá. 0  ESPLAR criou 
uma rede de organizações interessa­
das em colaborar na elaboração dos 
pianos - inclusive departamentos uni­
versitários, sindicatos e, com algum 
atraso, as autoridades municipais. 
Todavia, o componente mais impor­
tante da rede é constituído pelas or­
ganizações dos pequenos agricultores, 
sobretudo o Sindicato de Trabalhado­
res Rurais (STR), cujos membros são, 
na maioria, pequenos agricultores que 
a duras penas conseguem sobreviver. 
Uma organização separada, a Aaay)- 
ciação de Desenvolvimento de Edu­
cação e Cultura de Tauá (ADEC), 
é responsável pela coordenação das 
contribuições para o Plano. O sindi­
cato organizou a participação de seus 
membros por meio de conselhos em 
vários níveis, até o das 24 microrregi- 
ões em que se divide o município de 
Tauá. Os representantes desses con­
selhos constituem uma comissão de 
administração, que serve de ligação 
entre os agricultores e a ADEC. As 
prioridades são discutidas por 
microrregião; e a assembléia semes­
tral da ADEC faz um levantamento 
geral. Tudo indica que as relações são 
abertas e francas nas duas direções 
e que a participação contribuiu para a 
elaboração de um Plano de ampla 
aceitação. O único problema - que 
aliás não é pequeno - é que não se

promoveram de maneira adequada os 
vínculos com o município (ver 6.4), de 
modo que todo o exercício corre o risco 
de não sair do plano das hipóteses. 
Isto foi reconhecido tardiamente, e o 
desafio agora consiste em implemen­
tar 0 plano.

0  Projeto de Desenvolvimento Agrí­
cola Familiar em Mato Grosso foi ela­
borado com a ajuda da FASE e do 
CTA em cerca de oito meses, com re­
petidas reuniões comunitárias para 
aprimorar os detalhes de um pedido 
complexo de financiamento. Na reali­
dade, sua aprovação acabou sendo 
agilizada graças à transferência de 
recursos não gastos do Comunidade 
Solidária para o estado um pouco an­
tes do final do exercício financeiro de 
1996.

Um dos componentes que se tinha em 
mira para permitir que 150 famílias 
de agricultores elevassem sua renda 
mediante o aumento do valor agrega­
do era a produção da polpa de fruta 
refrigerada, em vez de apenas a fmta. 
O demorado processo de consulta e 
participação conduziu à decisão de se 
instalar uma mini-usina para essa fi­
nalidade (uma máquina de extração da 
polpa e um congelador) em cada uma 
das 12 associações de agricultores, em 
vez da instalação de apenas uma ou 
algumas mais centrais. Esses dados 
foram incluídos no projeto sem uma 
análise séria de sua viabilidade eco­
nômica. Pouco antes de nossa visita, 
um grupo de membros do CTA visi­
tou o projeto RECA no Acre para 
observar o funcionamento de uma usi­
na do ponto de vista técnico, organi­
zacional e econômico. 0  grupo pro­
duziu um relatório abrangente, e nós 
estivemos presentes na reunião em 
que o pessoal da CAPINA ajudou seus 
membros a refletir, juntamente com o 
corpo técnico do CTA e da FASE, 
sobre as implicações do que tinham 
visto. Num processo extremamente 
bem conduzido de aprendizagem par­
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ticipativa, foram guiados passo-a-pas- 
so na decisão sobre as 12 mini-usinas
- se tinham ou não probabilidade de 
apresentar rentabilidade (no final, até 
mesmo a proposta de uma só usina 
acabou se revelando economicamente 
duvidosa). Analisaram cuidadosamen­
te os detalhes técnicos do transporte, 
do processamento e da comercializa­
ção das frutas. A atuação do modera­
dor da CAPINA garantiu que as deci­
sões tomadas fossem basicamente as 
do grupo, mostrando aos presentes “as 
conseqüências de suas próprias deci­
sões”. Um deles disse: “Somente hoje 
eu entendi realmente todo o processo 
de produção e que o preço final para 
0 produtor de R$ 0,40 por quilo de 
fruta não é exploração !” Esse proces­
so decisório fortaleceu ainda mais a 
confiança mútua, aumentou o sentido 
de responsabilidade e levou em conta 
ações altemativas.

Esses dois casos são exemplos da 
abordagem de baixo para cima, que 
em geral é utilizada. Ocasionalmente, 
porém, os beneficiários ou membros 
dispõem de muito menos espaço para 
expressar seus desejos com relação ao 
mmo das atividades. Este é o caso dos 
primeiros meses nas ocupações de 
terra organizadas pelo MST. As ocu­
pações de terra podem envolver um 
número muito grande (literalmente mi­
lhares) de pessoas de antecedentes 
heterogêneos, poucas das quais se co­
nhecem entre si. Muitas deixaram o 
campo anos atrás, tentando desde en­
tão, sem muito êxito, sobreviver à 
margem da economia urbana. Fazer 
parte de um acampamento significa 
viverem condições extremamente du­
ras, em barracas improvisadas cober­
tas com folhas de plástico preto, pra­
ticamente sem nenhum ‘conforto’ du­
rante meses a fío - em muitos casos, 
por mais de ano. O maior perigo nes­
sas circunstâncias é a falta de cola­
boração e a desintegração social; por 
isso, a ‘participação’ nos acampa-

“ Hoje, as três IC F  e a 
maioria dos parceiros 
são de opinião que o 

problema essencial da 
sociedade brasileira é a 
distribuição da riqueza, 
que assume conotações 
políticas, e a exclusão 

social constitui um fator 
central em suas 

análises ”

mentos envolve uma abordagem es­
tritamente de cima para baixo, 
diretivistaedisciplinadora.

Na prática, o MST fornece treina­
mento aos líderes locais, as pessoas 
que ajudam as famílias a se organizar 
e realizar ocupações - uma tarefa al­
tamente complexa do ponto de vista 
organizacional. Envolve necessaria­
mente conflito (ou negociação) com 
os fazendeiros, comumente requer o 
comparecimento a tribunais para res­
ponder a processos legais e com fre­
qüência acarreta confronto com a 
polícia. Além do mais, “o acampamen­
to ou assentamento é tanto uma es­
pécie de minimunicípio, que oferece 
serviços como saúde, educação, infra- 
estmtura, quanto uma empresa pro­
dutiva. É necessário muito conheci­
mento institucional para se ter êxito 
em qualquer uma das duas empreita­
das.” Os objetivos de mais longo pra­
zo desses líderes são fazer com que o 
próprio grupo adquira a capacidade de 
criar (assumir) essas novas relações 
e mostrar como pode participar do 
mercado de maneira rentável.

O MST, apesar de indicações ocasio­
nais erri contrário, de maneira geral 
parece estar alcançando esse objeti­

vo. É interessante e significativo que 
a abordagem estritamente de cima 
para baixo e a rigorosa estrutura or­
ganizacional que a acompanha (alguns 
a chamam de ‘leninista’) não pare­
cem exercer efeitos negativos a lon­
go prazo sobre os que permanecem 
nos assentamentos controlados pelo 
Movimento. Neles, os pequenos agri­
cultores organizam suas vidas como 
bem entendem, participando ‘de bai­
xo para cima’, usando os serviços e 
as instalações do Movimento em seu 
próprio benefício e cooperando onde 
e como desejam, dependendo das circuns­
tâncias e das preferências pessoais.

7.3 - Ajudando a criar modos de 
vida sustentáveis
Costumava-se dizer que as ONGs 
brasileiras tinham pouco a oferecer “... 
quando se tratava de consolidar eco­
nomicamente as conquistas políticas” 
(Wils 1991:21). Hoje, as três ICF e a 
maioria dos parceiros são de opinião 
que 0 problema essencial da socieda­
de brasileira é a distribuição da rique­
za, que assume conotações políticas, 
e a exclusão social constitui um fator 
central em suas análises. Mas certa­
mente ocorreram mudanças em reia­
ção à época em que Wils realizou seu 
estudo. As ICF dão hoje maior ênfa­
se à necessidade de que os projetos 
sejam viáveis e reproduzíveis, por 
meio da integração dos grupos à 
economia geral, ou por meio do de­
senvolvimento de altemativas locais 
utilizáveis na política social do gover­
no (este último aspecto se aplica es­
pecialmente à Novib). As ICF e os 
parceiros desviaram pelo menos par­
te de sua atenção de projetos relacio­
nados a ‘direitos’ (direitos humanos, 
direito à segurança, direitos de pro­
priedade) para projetos que promovem 
a melhoria econômica - o que Novib 
já defendia desde 1990.

A maior parte do trabalho dos parcei­
ros está voltada para o campo. Não
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que os problemas nas cidades este­
jam resolvidos - pelo contrário, a cri­
ação de meios de vida para os pobres 
na cidade é cada vez mais difícil. A 
razão está no fato de que no Brasil 
aindaé inteiramente possível viver de 
maneira susíeníável no campo, des­
de que, obviamente, se garanta o con­
trole apropriado da terra e de outros 
insumos. Sobretudo no Sul, são fre­
qüentes as famílias que, como resul­
tado das forças do mercado ou das 
ações de latifundiários, foram expul­
sas das terras que tradicionalmente 
cultivavam. Essas famílias migram 
para as cidades na esperança de en­
contrar trabalho.

Todavia, são poucas as suas chances 
no mercado urbano de trabalho: é ex­
trema a escassez de novos empregos 
como resultado do processo de ajuste 
estrutural em andamento por mais de 
uma década, e da abertura intemacio­
nal mais recente da economia brasi­
leira. Além disso, seu nível educacio­
nal é baixo em comparação com o das 
pessoas criadas nas cidades. Quando 
percebem esta realidade, muitos deci­
dem retomar ao campo. Em princípio, 
com um pouco mais de treinamento e 
outros recursos, inclusive organização, 
serão capazes de sobreviver ‘decen­
temente’. A CPT e 0 MST concor­
dam com essa análise. A CPT defen­

de a ‘luta pela terra e na terra’ - luta 
pela posse da terra e luta para man­
ter as pessoas na terra, pela reforma 
agrária e pela reforma social. 0  MST 
concentra-se na organização e no 
desenvolvimento institucionai, para 
ajudar as pessoas a conseguir, con­
servar e trabalhar com êxito seu pe­
daço de terra. Na prática, muitas das 
famílias que estão afastadas do cam­
po há anos encontram mais dificulda­
de em sua readaptação à vida mral - e 
sobretudo às duras condições dos 
acampamentos. Isso vale de forma 
bem mais intensa para seus filhos, 
particularmente os adolescentes. '̂-’ 
Para os que persistem, em geral o so­
frimento acaba sendo recompensado. 
É 0 que exemplificamos no Quadro 7.2.

Existem áreas em que a reforma 
agrária não é (tão) essencial e em que 
os pequenos agricultores têm acesso 
a terras que podem fornecer meios 
de vida sustentáveis. Nesses casos, 
os parceiros terão que se concentrar 
nos métodos agrícolas, em recursos 
adicionais, como crédito, ou na co­
mercialização. Damos três exemplos 
desses casos.

No extremo oeste de Mato Grosso, a 
FASE está tentando introduzir uma 
nova cultura de trabalhar a terra numa 
área em que a atividade tradicional é

a criação extensiva de gado. Ao re­
dor de Pontes e Lacerda, ela se em­
penha no fortalecimento da agricultu­
ra de subsistência, com a introdução 
de ‘sistemas agrofl ores tais’ (SAFs) 
paralelos - projetos-piloto de gestão 
florestal. Desenvolveram-se combi­
nações de três a quatro frutas tropi­
cais, por vezes associadas com espé­
cies de árvores, cultivadas de tal ma­
neira que a floresta é preservada com 
uma gestão sustentável. Entre as fm­
tas estão 0 cupuaçu, a banana, a 
pupunha e o abacaxi. Elas reforçam 
a dieta de subsistência, mas também 
propiciam uma base mais sólida para 
competir nos mercados regionais e 
nacionais de fmtas tropicais e espé­
cies de árvores comerciais, lançando 
as bases para a sustentabilidade soci­
al e ambienta] a longo prazo.

A FASE também esteve por trás da 
criação do CTA, um centro voltado 
para tecnologias agrícolas altemativas, 
que tem uma fazenda modelo de agri­
cultura orgânica. A FASE e o CTA, 
trabalhando em conjunto, estimularam 
a criação da Central de Comerciali­
zação e da Feira Permanente em Pon­
tes e Lacerda, que procuram, respec­
tivamente, desenvolver estratégias de 
comercialização por atacado e ven­
der 0 excedente da produção de sub­
sistência aos moradores da cidade.

29 No Aca/npamcnlo Giacoinctti no Paraná, que começou no início dc 1996 com aproximadamente 3 mil pessoas, cerca dc metade, na maioria oriundas dc favelas, 
dc.sistiu no decorrer dc um ano.



47

Pequenos agricultores em assentamentos do MST no Paraná

No centro-oeste do Paraná, na microrregião próxima 
de Laranjeiras do Sul, o MST lula para vencer o desa­
fio de tomar sustentáveis dezenas de assentamentos de 
30 a 2 mil famílias. Trata-se de uma região favorecida, 
com excelentes recursos naturais para a agricultura, 
mas carente de infra-estrutura. No contexto do 
Mercosul, é cada vez mais acirrada a concorrência pe­
los mercados de produtos alimentares, e as políticas 
nacionais não favorecem os pequenos produtores (os 
preços mínimos para os produtos tradicionais são ex­
tremamente baixos). Os agricultores dos assentamen­
tos são membros do MST filiados à cooperativa 
COAGRI, que fomece assistência técnica, bons arma­
zéns e insumos agrícolas, e até mesmo supermercados 
em que seus produtos são oferecidos diretamente aos 
consumidores. Examinaremos alguns casos típicos.

No assentamento de 160 famílias em Cavaco, visita­
mos um agricultor estabelecido desde o início. Depois 
de 11 anos, ele mal conseguiu equilibrar suas contas. 
Afirmou que as políticas agrícolas nacionais são a cau­
sa principal de suas dificuldades, especialmente as po­
líticas de acesso a crédito e do preço mínimo para as 
lavouras comerciais (arroz, trigo, milho, feijão). Rece­
be regularmente ajuda financeira da filha, que mora 
em São Paulo, mas sua situação melhorou ao longo do 
tempo: com o apoio técnico da COAGRI, ele diversi­
ficou sua produção a partir da dupla tradicional cons­
tituída de arroz e feijão preto; no momento, ele se de­
dica à criação de gado leiteiro, peixe e pequenos ani­
mais (porcos, patos, gansos). Nos últimos JO anos, vi­
veu num barraco em condições precárias, mas agora 
está construindo uma casa sólida de alvenaria, com 
instalações sanitárias adequadas, em que sua família terá 
conforto.

Os colonos do assentamento de Xagu, instalado há 11 
anos e com cerca de 164 famílias, encontram-se em 
situação semelhante, mas, além do cultivo de seus lo­

tes individuais de terra, criaram uma empresa coletiva: 
dois gmpos, cada um deles com o máximo de 10 famí­
lias, produzem leite em sociedade, o que é chamado de 
‘consórcio de leite’. Um dos consórcios que visitamos 
tinha 16 vacas (o outro será apresentado no Quadro 
7.3). O leite é recolhido diariamente por uma empresa 
regional de lacticínios, que determina o preço. O expe­
rimento está em seu estágio inicial, e parece que vai 
bem, só que os lucros ainda não apareceram. Até o mo­
mento, todos os ganhos foram reinvestidos.

O assentamento Estrela existe há 12 anos e consiste de 
27 famílias que compartilham praticamente tudo numa 
experiência do tipo kibhutz- O grupo é estável: 23 fa­
mílias, que vivem aí desde o início, O assentamento 
ocupa uma terra muito fértil e fica bem localizado - às 
margens de uma rodovia estadual e próximo da cidade. 
Dispõe de instalações sofisticadas de estufa, montadas 
com a assistência técnica da COAGRI, nas quais pro­
duzem atualmente pepinos em conserva para uma em­
presa agroindustrial. Diz-se que os preços de mercado 
são muito bons.

Estrela é o caso excepcional: Cavaco e Xagu estão 
ainda lutando para sobreviver decentemente depois de 
mais de uma década de assentamento. Sua situação se 
tomou mais difícil depois da criação do Mercosul, no 
qual os mercados para os produtos agrícolas são extre­
mamente competitivos. As chances de sobrevivência 
a longo prazo dependem em grande parte do sucesso 
da COAGRI em ajudar os pequenos agricultores a se 
modernizar, desenvolvendo transporte adequado e ca­
pacidade de comercialização e melhorando o planeja­
mento da produção nos lotes. Além disso, precisam exer­
cer pressão efe tiv a  sobre as autoridades municipais e 
estaduais para conseguir assistência técnica de mais 
qualidade e melhorias nas deploráveis condições das 
estradas vicinais.
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A Feira Permanente ainda não é ren­
tável, mas contribui para a sustenta­
ção da Central de Comercialização. 
Os produtores conseguem preços me­
lhores para suas verduras e legumes 
na Feira do que nos supermercados. 
Os consumidores também ganham 
com a eliminação dos intermediários. 
Mas 0 abastecimento continua irre­
gular e imprevisível, sobretudo em ra­
zão de estradas não confiáveis e do 
isolamento da maioria dos agriculto­
res, e também por causa do planeja­
mento inadequado da produção. 0  
controle da qualidade é outro proble­
ma cuja solução é demorada. A Cen­
tral encontra-se ainda em fase bas­
tante experimental e até agora obte­
ve poucos resultados em suas ativi­
dades de comercialização. Como al­
temativa, está se tentando atingir os 
grandes mercados metropolitanos de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. A 
Central e a Feira ainda não dispõem 
de meios para recolher a produção dos 
Jotes, o que constitui séria limitação e 
fonte de constantes problemas para 
0 suprimento contínuo exigido pelo 
mercado.

São interessantes as lições no caso 
do Mato Grosso. Instrumentos como 
0 CTA, a Feira e a Central aumen­
tam as chances de sustentabilidade no 
longo prazo, porque ajudam a obter 
melhores preços para produtores e 
consumidores, e a ênfase em méto­
dos de produção ecologicamente sa­

dios está começando a gerar efeitos 
benéficos. A FASE pretende sistema­
tizar e depois publicar as infonnações 
sobre essa experiência, que em bre­
ve será reproduzida em mais quatro 
áreas de Mato Grosso, inclusive alguns 
assentamentos recentes do MST

Antes de passarmos ao exemplo se­
guinte, convém ressaltar que as mu­
lheres estão sendo cada vez mais re­
conhecidas como fundamentais para 
a criação de meios de vida sustentá­
veis. O interesse recente pelo concei­
to da agricultura familiar é testemu­
nha disso. No Quadro 7.3, apresenta­
mos alguns exemplos interessantes 
que conjugam as questões de gênero 
e os meios de vida sustentáveis.

Desde o início de suas atividades, no 
começo dos anos 80, o ESPLAR vem 
trabalhando com pequenos agriculto­
res locais em tecnologias agrícolas 
ecologicamente viáveis nas áreas ru­
rais do Ceará. Com o decorrer do tem­
po, essa abordagem ganhou ampla 
aceitação, e o ESPLAR passou a de- 
dicar-se à agricultura sustentável e à 
biodiversidade, criando um banco de 
sementes nativas para promover o 
uso de sementes adaptadas ao meio 
ambiente local. Este trabalho conti­
nua, mas agora no contexto mais 
amplo da segurança alimentar. O 
ESPLAR administra há anos um 
centro de treinamento regional e 
vem complementando o seu traba­
lho nas áreas da tecnologia e dos 
meios de vida com o fortalecimento

da capacidade organizacional dos 
sindicatos.

A CAPINA também é solicitada com 
freqüência a colaborar na capacita­
ção e na organização - por exemplo, 
quando grupos de agricultores acumu­
lam somas substanciais graças a no­
vas linhas de crédito e depois não sa­
bem como administrá-las. Mas, segun­
do a sua experiência, a comercializa­
ção é uma questão muito mais impor­
tante e negligenciada.

Uma das razões para tanto é a exis­
tência dos canais tradicionais de ‘co­
mercialização' que funcionam em de­
trimento do produtor. Portanto, a pri­
meira tarefa na tentativa de ajudar os 
pequenos agricultores a construir re­
des de mercado é mostrar-lhes, por 
meio da experiência, que eles podem, 
sem conseqüências negativas, romper 
a ultrapassada dependência clientelis­
ta do intermediário local que compra 
seu produto ‘na porteira’ . A CAPI­
NA os coloca em contato com mer­
cados altemativos e espera criar efei- 
tos-demonstração por meio de uma 
comercialização bem-sucedida e ren­
tável - muitas vezes longe da área de 
produção. Outra razão é que, nos anos 
de ‘animação popular’, pensou-se 
que esses agricultores, e suas associ­
ações formais ou informais, deveriam 
pôr grande ênfase aos objetivos ‘so­
ciais’ ou ‘políticos’, prestando-se pou­
ca atenção à produção, administração 
ou comercialização. Naquela época, 
o mercado era visto como ‘sujo’, ‘pe­
caminoso’ ou ‘capitalista’.
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Quadro 7.3

As inulheres e os modos de vida sustentáveis em três regiões do Brasil

As hortas de ervas medicinais de um grupo de mu­
lheres do MST filiado à COAGRI no Paraná fez tan­
to sucesso que os homens resolveram tomar conta do 
projeto. Isso reflete a persistente cultura machista. Só 
que as mulheres, que trabalhavam nessas hortas apro­
veitando suas horas livres, à noite e nos fíns de sema­
na, tinham todo direito de achar que as hortas eram 
suas. Recusaram-se, portanto, a deixar que os homens 
assumissem seu trabalho. Uma delas disse ao marido: 
“Ou plantamos juntos ou eu planto sozinha”. Aquele 
casal tomou então a decisão de trabalhar junto na 
horta, dividindo os sacrifícios e os benefícios finan­
ceiros. No final das contas, porém, ela utiliza seus 
benefícios em prol da família, enquanto ele os consi­
dera como um extra ‘para si próprio’.

Em Xagu, um dos assentamentos do MST no Paraná, 
os agricultores deram início a alguns empreendimen­
tos de produção de leite, em que as vacas sao de pro­
priedade comum, enquanto o restante da produção 
do assentamento continua sendo individual. Passados 
alguns anos, um deles conseguiu se firmar e apresen­
tar bons resultados. Hoje, a ordenha é feita com equi­
pamentos elétricos e o leite está sendo vendido a pre­
ço lucrativo. No entanto, como acontece com fre­
qüência quando as atividades de subsistência se trans­
formam em atividades comerciais, as mulheres, que 
costumavam dividir a ordenha com seus homens, têm 
agora de trabalhar dobrado na roça, porque os ho­
mens se dedicam à produção de leite. O trabalho no 
campo exige muito mais esforço físico e, embora 
apreciem o aumento da renda familiar, as mulheres 
não estão satisfeitas com a mudança em suas ativi­
dades diárias. Neste caso, a geração de renda contri­
buiu para agravar a situação das mulheres, mas as 
mulheres não pensaram nisso.

Uma das associações de agricultores do Acre é a 
Central de Associações de Pequenos Produtores de

Épitaciolândia e Brasiléia (CAPEB). Algum tempo 
atrás, os membros do sexo feminino iniciaram seu pró­
prio grupo autônomo, apoiado pela CPT. Quando a 
venda dos produtos deste grupo (como frutas proces­
sadas e ervas medicinais) começou a aumentar, os ho­
mens da Central lhes perguntaram: “Afinal de contas, 
a que vocês pertencem, à CPT ou à CAPEB?” As 
mulheres replicaram que eram autônomas e que nâo 
pertenciam a nenhuma das duas entidades. Mas os pro­
vocadores da CAPEB eram os seus mandos, e as ten­
sões foram levadas para dentro das famílias. Isso fez 
com que as mulheres finalmente se decidissem pela 
filiação à CAPEB, esperando poder preservar um pou­
co de autonomia no contexto mais amplo da organiza­
ção. A responsável na CTP pelos grupos de mulheres 
ficou desapontada com este ‘passo atrás’, mas respei­
ta a estratégia escolhida.

Outro exemplo de manipulação dos grupos de mulhe­
res vem do ESPLAR. Um dos grupos que ele apóia é a 
Associação de Desenvolvimento de Educação e Cul­
tura de Tauá (ADEC). A ADEC nasceu como uma 
organização que tinha por objetivo ajudar grupos de 
mulheres a executar projetos de geração de renda (con­
fecção, produção de frutas) - como parte do compro­
misso mais amplo do ESPLAR de reduzir as desigual­
dades por razão de sexo. Todavia, desde a época em 
que a ADEC assumiu a responsabilidade pela coorde­
nação das contribuições para o Plano de Desenvolvi­
mento Agroecológico (PDA) em Tauá (ver 7.2), os 
grupos de mulheres passaram a funcionar por conta 
própria. A equipe do ESPLAR hoje tem dúvidas quanto 
à sua rentabilidade. Contudo, no contexto da agricul­
tura familiar, novo conceito a que o govemo dá desta­
que e que ressalta a importante contribuição das mu­
lheres e seu duplo papel na produção e reprodução, 
surgiram planos de proporcionar treinamento especial 
a algumas mulheres do grupo, ao que parece sobretu­
do para capacitá-las a aumentar sua produtividade.
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Hoje, a CAPINA e a RECOPA - 
rede formada especificamente para 
promover a boa comercialização - 
parte da eficiência econômica, mas 
ressalta a necessidade de transparên­
cia administrativa e aceitabilidade so­
cial. A CAPINA leva os agricultores 
ao mercado, ajudando-os a vender 
rentavelmente seus legumes e verdu­
ras, e espera criar efeitos-demonstra- 
ção por meio de comercialização 
bem-sucedida e rentável - muitas ve­
zes longe da área de produção. Os 
dois parceiros ampliam os horizontes 
dos agricultores para além da ‘produ­
ção’, concentrando-se na importância 
dos ijltimos estágios do processo. Atu­
almente, terra, crédito, sementes e 
ferramentas, água, serviços de exten­
são e organização são elementos acei­
tos de meios de vida sustentáveis, 
embora nem sempre sejam aplicados, 
Mas é a atenção aos canais de distri­
buição, atualmente ainda muito negli­
genciados, que garantirá a possibili­
dade de se obter meios de vida sus­
tentáveis além da subsistência.

7.4 - Criando instrumentos do 
poder de classe
Muitos dos confrontos ‘em nome dos’ 
grupos têm por objetivo final o forta­
lecimento da posição política e social 
dos menos favorecidos. Muitas vezes, 
são dirigidos contra o Estado, e a elite 
que o apóia faz tudo ao seu alcance 
para impedir que ações locais produ­
zam efeitos secundários no âmbito 
regional ou nacional. Isso ficou de­
monstrado no México, onde os agen­
tes do Estado ou da elite têm se servi­
do normalmente da força para frus­
trar as tentativas das comunidades 
indígenas de formar organizações que 
defendam seus interesses (Fox 1996).

Já em Kerala (índia), a razão funda­
mental do êxito dos esforços para

melhorar a situação dos menos favo­
recidos foi precisamente a tradução 
dos “... laços sociais das máquinas de 
lealdade paroquial em veículos para 
formas muito mais abrangentes de 
organização” (Evans 1996a: 1125). 
Nesse caso, a militância dos grupos 
de classe inferior, organizados de bai­
xo para cima nas comunidades locais 
ao longo de muitos anos, abalou as 
estruturas tradicionais de dominação; 
a pressão de baixo possibilitou então 
que 0 Estado fornecesse proteção so­
cial, o que, por sua vez, fortaleceu os 
pobres nas áreas urbanas e rurais 
(Heller 1996). “O impulso redistribu­
tivo do desenvolvimento de Kerala 
implicou um ataque direto às estrutu­
ras tradicionais de poder e às prerro­
gativas do capital, e acarretou um 
realinhamento fundamental das forças 
de classe,” {ibid\ 1057)

Como os govemos do Brasil pós-au- 
toritário não conseguiram solucionar 
efetivamente a crescente desigualda­
de e os níveis absolutos de pobreza, 
deve-se prestar atenção especial à 
maneira como alguns parceiros 
enfatizaram a necessidade de desafiar 
as estmturas tradicionais do poder e 
criar instrumentos de poder de ‘clas­
se' a partir de baixo  - como em 
Kerala. Quaisquer que sejam os mé­
ritos de outras atividades relaciona­
das com o desenvolvimento instituci­
onal, talvez seja preciso um enfoque 
baseado em ‘classe’ (que no Brasil 
inclui atributos de desvantagem como 
raça ou etnia) para se obter o tipo de­
sejado de mudança. Poelhekke tam­
bém parece pensar dessa maneira: 
“Talvez uma tradução justa do termo 
desenvolvimento instimcional no con­
texto brasileiro possa ser mesmo 
Muta’: luta para ganhar um lugar me­
lhor na sociedade.” ( 1996:78) Chega­
mos a uma conclusão semelhante na 
seção sobre como se deve interpretar

o desenvolvimento institucional no 
Brasil (1.1). Ressaltamos que isso 
ocorre no contexto da regulamenta­
ção social e da alocação de recur­
sos; no Brasil, esses pontos giram em 
tomo dos mecanismos de desigualda­
de, exclusão, relações de poder e su­
premacia do direito. Argumentávamos 
então que, além do fortalecim ento da 
capacidade institucional, talvez se 
faça necessário o desenvolvimento 
institucional voltado para a reforma 
da estrutura institucional - inclusi­
ve a estrutura das relações de classe.

Como revelaram as visitas a vários 
parceiros, ao longo dos últimos 10-15 
anos a capacidade de exame dessas 
questões ficou seriamente comprome­
tida. Esse foi 0 resultado, em parte, 
da influência da ideologia ‘neoliberal’ 
dominante. Mas também aconteceu 
porque as ‘respostas’ das décadas de 
60 e 70 se destacaram pelo excesso 
de simplificação - e não apenas por­
que a ideologia marxizante daqueles 
anos se demonstrou incapaz de ver 
os erros (e horrores) do ‘socialismo 
real’ . Na FASE, foi-nos dito que sua 
leitura anterior da realidade, enfocada 
nas ‘contradições de classe’ , fora 
questionada nos últimos anos e que 
as organizações vêem hoje outras 
‘contradições’ além das de classe, 
como gênero e raça, e outras ques­
tões, como o meio ambiente.“  Tudo 
isso é certamente relevante - mas 
mesmo assim se pode argumentar que 
a questão básica da sociedade brasi­
leira, e a questão básica enfrentada 
pelos parceiros e ICF, são as desigual­
dades resultantes da exclusão, que 
tem base econômica e apoio político. 
A raça e a etnia em princípio nada 
têm a ver com essa dinâmica, embo­
ra na prática sejam um reflexo dela 
(o que não justifica que as ONGs ne­
gligenciem essas questões, como fa­
zem muitas delas).

30 O IBASE sente que se perderam até mesmo as ferramentas de análise das questões da dominação dc classee construç3o de classe.
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Afora a CUT, cuja missão, como uma 
federação de sindicatos trabalhistas, 
é precisamente o fortalecimento do 
poder dos empregados frente a seus

empregadores, o parceiro mais obvi­
amente orientado para a construção de 
instrumentos de poder de classe é  o 
MST: de fato, essa é sua principal ra­
zão de ser. Durante séculos, o ‘deslo­
camento de fronteiras’ ofereceu aos 
pequenos agricultores a migração 
como altemativa para o confronto. 
Hoje, essa rota está fechada. A maior 
parte das terras está sendo cultivada 
por grandes empresas comerciais ou 
mantida inexplorada na esperança de 
ganhos especulativos (Poelhekke 
1996:36f, citando J.B. Feres). A re­
forma agrária e, na sua ausência, a 
ocupação da terra, são as únicas al­
temativas para os sem-terra. O MST 
está conseguindo alterar a distribui­

ção das terras mediante a organiza­
ção de ocupações de terra e a luta 
para dar terra a quem pode trabalhá- 
la, Ao se fortalecer, o Movimento es­
pera ainda íazer com que o govemo 
implemente uma reforma agrária sé­
ria em todo o País.^‘ O MST tam­
bém vê as ocupações como o princi­
pal instrumento de politização (mos­
tra aos sem-terra quem é a favor e 
quem é contra) e o principal instm­
mento de mobilização - obviamente, 
além de considerá-lo como o meca­
nismo apropriado para a obtenção de 
melhores condições para os sem-ter- 
ra. Até o momento, ninguém duvida 
de que a abordagem vem conseguin­
do grande êxito - apesar de reveses 
ocasionais. As ocupações recebem 
amplo apoio dos parceiros, e as ICF 
também concordam em que o méto­
do ‘funciona’. É inevitável que isso

acarrete problemas ocasionais - como 
no caso em que terras pertencentes a 
descendentes de colonos holandeses 
foram ocupadas e esses se gueixa- 
ram ao ICCO.

O MST mostra que é possível ter êxi­
to na ‘ação de classe’ , Mas a situa­
ção dos sem-terra, num país com re­
cursos abundantes de terra, muitas 
vezes não usados e extremamente mal 
distribuídos, é provavelmente única. A 
questão que se impõe, com toda a sua 
complexidade, é a da viabilidade da 
construção de instrumentos de poder 
de classe para ajudar outros gmpos 
‘excluídos’ a se (re)incorporarem na 
economia e na sociedade. Não te­
mos uma resposta clara para essa 
questão, mas voltaremos às impli­
cações dessa análise no final do 
capítulo seguinte.

8. Olhando para o futuro

8.1 - As ICF e seus parceiros

A questão das relações entre as ICF 
e seus parceiros é bastante comple­
xa. Por um lado, não há dúvida de que 
os parceiros apreciam o enfoque apli­
cado pelas ICF holandesas, que em 
geral se compara favoravelmente com 
0 de instituições de outros países. Co- 
mentam-se amplamente os esforços no 
sentido de manter contato, a disposi­
ção de discutir questões de políticas, 
a determinação de não ser um mero 
instmmento de transmissão de recur­
sos. Deve-se assinalar que Novib re­
cebe elogios especiais nesse sentido, 
inclusive das poucas organizações que 
têm experiência com uma das outras 
ICF Voltaremos a essa questão mais 
adiante.

Por outro lado, há uma certa inquie­

tação acerca das mudanças que vêm 
ocorrendo nessas relações desde o iní­
cio dos anos 90. Nesse período, as 
três instimiçÕes formularam novas po­
líticas e diretrizes, se tomaram mais 
‘orientadas para o produto’, mais pre­
ocupadas com a eficácia em função 
do custo e com o impacto, bem como 
com a capacidade de demonstrar es­
ses resultados. Comenta-se que, com 
essa mudança, perderam-se ele­
mentos valiosos da dinâmica dos 
anos anteriores.

Embora todas as ICF tenham docu­
mentos de política ‘estratégica’, a nova 
orienlação para o produto trouxe um 
certo ‘imediatismo’ e uma preocupa­
ção com resultados que podem ser 
medidos a curto prazo (abordamos a 
questão da avaliação mais adiante). 
O tipo de visão que habilitou as ICF a

dar uma contribuição verdadeira e 
amplamente reconhecida ao estabe­
lecimento de precondições para a de­
mocracia (por exemplo, apoiando sin­
dicatos independentes e outros movi­
mentos que surgiram durante o regi­
me autoritário) está cada vez mais 
ausente da negociação diária em tor­
no de projetos e programas. As pres­
sões às quais as próprias ICF estão 
sujeitas se traduzem numa certa ‘pres­
são’ sobre os parceiros, em tomo de 
condições e prioridades que freqüen­
temente são exigidas sem muita mar­
gem para manobra,

Na verdade, formou-se um debate em 
tomo dessa questão num seminário 
realizado com os parceiros no final da 
missão de março. A opinião manifes­
tada nessa ocasião (“não somos real­
mente parceiros”) talvez não repre­

31 As ‘prioridades nacionais' do MST visam m u d a r  a cslruiura institucional e ter repercussões cm termos de fortalecimento da capacidade institucional. São elas: 1) 
assentar (mediante título legal dc propriedade) as fainflias acampadas (em terras ocupadas); 2) fnxcr com que o Congresso aprove as três leis sobre Reforma Agrária 
cm tramitação; 3) continuar a opor-se ao govemo de Femando Henrique Cardoso e suas ‘políticas neoliberais’; 4) desgastar o govemo no âmbito local.
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nião deles, o que deve ser feito no 
Brasil requer uma nova maneira de 
pensar que se baseie tanlo nas preo­
cupações e opiniões dos parceiros 
quanto nos desejos e condições das 
instituições. Essa reformulação po­
deria proporcionar novos insumos 
para as políticas das ICF nos Paí­
ses Baixos.

Estamos convencidos de que é preci­
so modificar as relações entre as ICF 
e seus parceiros, bem como entre as 
próprias ICF Essas relações têm vá­
rias facetas, que examinaremos bre­
vemente. Em primeiro lugar, existe o 
aspecto mais ‘político’, que leva à ex­
pressão da inquietação mais ampla 
indicada anteriormente. Segundo, te­
mos a relação entre as ICF, e como 
elas lidam - entre si - com seus par­
ceiros. Em terceiro, existem questões 
operacionais de acompanhamento do 
projeto e apoio.

sente a escolha de palavras de todos 
os presentes, mas expressa uma pre­
ocupação generalizada. A relação ine­
rentemente desigual entre doador e 
cliente esteve escondida durante a in­
teração mais ‘relaxada’ de dez anos 
atrás. Tornou-se mais abertamente 
problemático falar de parceria agora 
que existem novas condições a serem 
cumpridas; os parceiros acham que 
essas condições - ligeiramente dife­
rentes entre as três ICF - são impos­
tas, mesmo nos casos em que há diá­
logo sobre a sua implementação. Os 
parceiros também acham que as ICF 
sabem aonde querem chegar, seja qual 
for a duração ou intensidade do diálo­
go (Bilance foi mencionada especial­
mente nesse aspecto), às vezes até 
com idéias já prontas que inibem a ini­
ciativa dos parceiros. Se o diálogo es­
tivesse realmente aberto, as conclu­
sões sobre o método de trabalho tal­
vez não fossem muito dife­
rentes das aplicadas, mas 
provavelmente haveria algu­
ma diferença em termos de 
prioridades e tipos de pro­
blemas a serem enfatizados 
(como a decisão unilateral 
da ICCO de não mais tra­
balhar no Sul do País, que, 
para crédito dessa institui­
ção, foi modificada após 
muita pressão dos parcei­
ros).

Já que os resultados dos di­
álogos são mais ou menos 
óbvios, os parceiros quei- 
xam-se de sua situação 
(principalmente no caso de 
ICCO e Bilance), enfatizam 
a desigualdade da relação 
com as ICF, se perguntam 
“o que elas são sem nós?”, 
e clamam por “uma renova­
ção da parceria” ou “uma í  
parceria genuína”. Na opi- '̂ 1

32 Há exceções - por exemplo, os parceiros maiores de Bilance, o CIMI c, c.<;pecial mente, a CPT. vinculada direiamcnte à CNBB. na qual os bispos desempenham 
papéis proeminentes.

8.1.1 - Uma relação mais 
equilibrada entre instituições 
e parceiros
O aspecto ‘político’ tem diversos ân­
gulos. No ângulo mais simples, os par­
ceiros acham que as ÍCF não são 
transparentes em seu relacionamen­
to com eles. Os parceiros são infor­
mados acerca de decisões que os afe­
tam no final de um processo que é 
comparado a uma ‘caixa preta’ . Em­
bora alguns dos parceiros maiores 
(como a CPT no caso de Bilance, ou 
IBASE no caso de Novib) sejam re­

lativamente bem informados, em ge­
ral os parceiros pouco sabem acerca 
dos procedinienlos úaslCF, espccVdV- 
mente no tocante ao processo deci­
sório, os interesses que elas represen­
tam ou as pressões a que estão sub­
metidas. Como argumentamos na se­
ção 3.4, as relações entre as ICF e 
seus parceiros é inevitavelmente de­

sigual, pois são elas que de­
cidem a distribuição dos re­
cursos, Mas pode-se reduzir 
esse desequilíbrio e deve-se 
aumentar a ‘equivalência’ 
entre parceiros e ICF. Os 
parceiros também têm dúvi­
das acerca das relações en­
tre os escritórios encarrega­
dos do País e outros depar­
tamentos das instituições. 
Normalmente, só lidam 
com os primeiros, mas pa­
rece que as ‘decisões’ são 
tomadas por outros funci­
onários das ICF. Raramen­
te têm acesso a essas pes­
soas, 0 que é vexatório, es­
pecialmente para as auto­
ridades das organizações 
brasileiras.^^

Eles querem obter esse aces­
so menos para falar sobre 
projetos do que para delibe­
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rações mais amplas. Gostariam de 
poder considerar as condições que as 
ICF recebem do govemo holandês e 
discutir 0 problema que consiste em 
lidar ‘criativamente’ com essas con­
dições, que afetam a determinação de 
suas próprias prioridades. Hoje, as 
prioridades são a pobreza, questões de 
gênero e meio ambiente; amanhã, po­
dem ser outras. Os parceiros também 
acham que podem contribuir para a 
discussão de questões políticas mais

amplas das relações entre Norte e Sul 
que deveriam  preocupar a liderança 
das ICF. Os parceiros têm uma longa 
experiência de análise e ação no Bra­
sil (e, em alguns casos, em outros pa­
íses da América Latina), que poderia 
ajudar as ICF a aprofundar seu co­
nhecimento do mundo e tomar melho­
res decisões sobre sua atuação. Acham 
que, devido à semelhança dos papéis 
que desempenham no hemisfério Sul, 
as três ICF (e não só Novib) deviam

desempenhar um papel forte e visível 
em relação a questões Norte/Sul no 
cenário político dos Países Baixos. Ar­
gumentam que um processo de inte­
ração com as ICF, no qual atuassem 
como verdadeiros/ â/ce/TOí, ajudaria 
a obter essa maior visibilidade, legiti­
mariam  as ICF como algo mais que 
meros distribuidores de recursos do 
govemo e proporcionaria outros be­
nefícios práticos.

Recom endação 1. Sugerimos que as três ICF, em particular Bilance e ICCO (que aplicam respectiva­
mente 9,4 e 7,5% do total de seus fundos no Brasil), considerem a possib ilidade de incorporar  
institucionalmente as opiniões de seus parceiros brasileiros de maneira mais efetiva no processo decisó­
rio, tornando-se assim porta-vozes mais genuínos de uma parceria entre Norte e Sul. O aumento do 
número de visitas de representantes dos parceiros às ICF e um m aior contato com as autoridades dessas 
instituições poderiam ajudar. O aumento do número de visitas das autoridades das ICF ao  Brasil tam­
bém poderia melhorar o conhecimento e entendimento mútuo.

8.1.2 - Uma colaboração mais 
estreita entre as ICF
Compartilhamos a preocupação dos 
parceiros com a segunda questão: as 
relações entre as ICF; que, em parte, 
está relacionada com o enfoque ‘ polí­
tico’. As relações Norte/Sul, em que 
as ICF podem ter um impacto ‘glo­
bal’ através de sua possível influên­
cia sobre a opinião pública e o gover­

no dos Países Baixos, devem ser abor­
dadas pelas três \CFde maneira con­
junta. Sabemos que os contatos entre 
elas se intensificaram nos últimos 
anos. Mas os parceiros acham que a 
cooperação entre as ICF, no que se re­
fere a eles, tem sido fraca e indiferen­
te.” As ICF parecem bastante pos­
sessivas em relação aos ‘seus’ parcei­
ros (especialmente os que podem ser­

vir como exemplo de dinheiro bem em­
pregado). Pouco se faz para promo­
ver - junto com os parceiros - econo­
mias de escala, divisão do trabalho e 
ajuda mútua. Também devido aos pro­
blemas operacionais de apoio e acom­
panhamento, examinados mais adian­
te, que requerem maior cooperação no 
campo, achamos que a questão da co­
operação precisa ser urgentemente 
abordada pelas ICF

Recom endação 2. Recomendamos que as ICF examinem a possibilidade de utilizar conjuntamente os 
insumos combinados de seus parceiros na form ação e promoção de políticas, obter mais economias de 
escala e agregação em seus programas, sem perder seu caráter individual, e m elhorar a cooperação no 
local para obter maior impacto operacional.

8.1.3 - Apoio mais efetivo aos 
parceiros

A terceira questão refere-se estrita­
mente a aspectos operacionais: a ma­
neira como os programas e projetos 
são manejados e apoiados. Escutamos 
expressões de agradecimento pelos

esforços envidados por funcionários 
das ICF no sentido de manter contato 
e por seu conhecimento geral da situ­
ação brasileira. No entanto, após pas­
sar três semanas de visitas em orga­
nizações (durante as quais não encon­
tramos respostas a todas as pergun­
tas), temos dúvidas quanto à intensi­

dade dos contatos entre as ICF e seus 
parceiros.

Especificamente, questionamos se as 
visitas dos funcionários das ICF, que 
em sua maioria são semestrais, junto 
com os relatórios preparados pelos 
parceiros, proporcionam informações

33 A colnbornção com outros parceiros europeus da incsina ‘crcnça'. por exemplo CIDSE, parccc tcr-se desenvolvido mais (ver a seção 2.5).
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suficientes sobre os resultados e pro­
blemas de projetos e programas es­
pecíficos. Após financiar os projetos, 
as ICF esperam ‘resultados’, ‘produ­
tos’ e ‘impacto’ (prova disso é a ên­
fase atribuída aos indicadores de de­
sempenho). Mas os parceiros fazem  
mais do que ‘produzir produtos’ ou 
atingir metas e objetivos: estão envol­
vidos em processos de ação social. 
Esses processos provocam problemas

que, na nossa opinião, exigem uma 
compreensão mais detalhada das 
questões subjacentes por parte das 
ICF. Somente um contato mais inten­
so poderá ter esse resultado.

Para melhorar o impacto de todo o 
programa, e como parte de sua tare­
fa, as ICF devem conhecer os pro­
blemas e ajudar a superá-los, propor­
cionando 0 apoio necessário. Deduzi­

mos que elas mantêm um diálogo com 
0 govemo holandês sobre a melhor 
maneira de fazê-lo, Esperamos que 
esse diálogo tenha resultados concre­
tos. Não temos uma opinião formada 
sobre a melhor maneira de proporci­
onar esse apoio: a experiência limita­
da com apoio local mediante redes e 
escritórios locais em outros países da 
América Latina não parece ser total­
mente positiva.

Recom endação 3. Acreditamos que é  preciso dar (ainda) mais atenção à manutenção de um espa- 
ÇO suficiente para diálogo ou negociação nas interações entre ICF e parceiros, sohre projetos e 
programas. Sugerimos a adoção de medidas positivas, após examinar a questão com o governo 
holandês e os parceiros, para aumentar o  nível e freqüência do diálogo entre IC F e parceiros em 
torno dos projetos e programas.

Recom endação 4. Também recomendamos que se examinem várias maneiras de ampliar e aprofun­
dar a cooperaçõo entre as ICF e com instituições semelhantes dos países do hemisfério Norte, de 
modo a obter uma contribuição mais coordenada à solução de problem as operacionais. Neste 
aspecto, as ecumênicas - PAD - parecem estar à frente das outras. As instituições devem aprender 
ainda mais umas das outras e colaborar ainda mais entre si.

8.2 - Fortalecimento 
institucional nas ONGs

8.2.1 - Responsabilidade de 
prestar contas, legitimidade e 
visibilidade
Na seção 5.1.1 examinamos a relati­
va precariedade dos mecanismos de 
prestação de contas nas estruturas 
decisórias dos parceiros. Na verda­
de, a responsabilidade tem várias di­
mensões (Tandon 1996). Os parcei­
ros parecem ter um desempenho me­
lhor em termos de responsabilidade 
organizacional ou operacional, isto 
é, em termos de ser uma entidade 
bem organizada, transparente e 
confiável, com bons instrumentos de 
prestação de contas, planejamento e 
avaliação. Em termos de responsa­
bilidade pelo desempenho, isto é, seu 
grau de eficiência, o impacto social 
que produzem e a adequação de seu

desempenho, a situação é menos po­
sitiva. Conformeexaminado na seção
5.3,0 principal problema é que ainda 
não existem bons instrumentos para 
medir o desempenho. Além disso, re- 
gistrou-se pouco progresso em termos 
de responsabilidade pela  m issão, 
embora algumas organizações, como 
0 IBASE, CDH/MP e ESPLAR, es­
tejam experimentando novos 
enfoques. A participação da socieda­
de civil nas ONGs através das estru­
turas organizacionais, ou seu controle 
sobre elas, continua bastante limita­
do. Muitos mencionaram a auto-re- 
gulamentação. Mas as assembléias de 
sócios tendem a ser pequenas e, na 
maioria dos casos, as reuniões des­
sas assembléias (que acontecem ape­
nas uma ou duas vezes ao ano) são 
encaradas como mera formalidade.

O CDH/MP e ESPLAR estão ten­
tando aumentar seus vínculos com a

sociedade civil mediante conselhos 
cujos membros não tenham vínculos 
formais com as ONGs, mas represen­
tem uma ampla gama de setores da 
sociedade civil. 0  Conselho de Refe­
rência Social do ESPLAR e o Con­
selho de Gestão do CDH/MP estão 
encarregados de examinar critica­
mente 0 trabalho das ONGs e propor 
linhas de ação. Além disso, proporci­
onarão uma caixa de ressonância para 
novas altemativas e algum tipo de 
controle social. O IBASE criou um 
grupo de Amigos do IBASE com ob­
jetivos semelhantes, mas também 
para obter apoio financeiro. Esse tipo 
de iniciativa deve aumentar a trans­
parência e ajudar a melhorar a res­
ponsabilidade das ONGs perante a 
sociedade civil, embora se tenha re­
gistrado pouco progresso no tocante 
a mecanismos que possam proporci­
onar aos grupos beneficiários maior 
acesso às estruturas formais das
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ONGs. Desde que se dedique mais 
atenção a esta última questão, essas 
iniciativas podem fortalecer a legiti­

midade das ONGs, que parecem cada 
vez mais depender de seus vínculos 
com os grupos beneficiários e a soci­

edade civil, seu compromisso social, 
a qualidade de seu trabalho e o im­
pacto social que podem produzir.

R ecom endação 5. Consideramos importantes esses esforços no sentido de aumentar a transpa­
rência e responsabilidade de prestar contas. Contudo, deve-se dar atenção especial à participa­
ção dos grupos beneficiários na gestão das ONGs. Sugerimos que as IC F  incentivem as ONGs a 
examinar essas inovações estruturais e informar sobre os seus efeitos. A ABONG pode desem pe­
nhar funções de assessoria e consultoria.

As iniciativas relacionadas com a res­
ponsabilidade de prestar contas e 
transparência também devem come­
çar a aumentar a visibilidade das 
ONGs, que continua muito reduzida 
em toda a sociedade civil. A única 
exceção significativa era a AdC, que 
conseguiu atingir amplos setores da 
sociedade. Mas parece que não dei­
xou praticamente nenhum efeito resi­
dual na comunidade de ONGs, cujo 
trabalho - com algumas exceções,

como 0 IBASE - continua praticamen­
te desconhecido do público brasileiro. 
A escassez de fundos e uma indife­
rença geral ao trabalho das ONGs nos 
meios de comunicação representam 
parte da explicação. Mas, em geral, 
as ONGs negligenciam sua imagem 
pública, produzem publicações de má 
qualidade e que só circulam dentro da 
rede de ONGs e não têm idéia do que 
significa ‘entrar em contato com o

público’ - na verdade, muitas nem 
acreditam na importância desse es­
forço. Isso prejudica tanto a transpa­
rência e responsabilidade de prestar 
contas, quanto a capacidade das 
ONGs de obter fundos de novas fon­
tes (ver 5.2.2). O que falamos na se­
ção 6.1 sobre falta de atenção às eli­
tes - grupos com renda alta ou que 
influenciam a opinião pública - tam­
bém se aplica aqui.

Recom endação 6. Acreditamos que para os parceiros é  crucial aumentar sua visibilidade pública, 
bem como m elhorar e multiplicar seus canais de com unicação com a sociedade. Nesse aspecto, 
deve~se dar mais atenção às elites: os grupos particularmente ricos ou que podem influenciar o 
processo decisório. A experiência das ICF nesse aspecto e seu conhecimento das ‘melhores práti­
cas' das ONGs em outras regiões podem ser bastante úteis para as ONGs brasileiras. Portanto, 
sugerimos que, paralelamente ao aumento da interação entre IC F e  ONGs, se adotem mecanismos 
alternativos que possam ajudar as ONGs brasileiras a aumentar sua visibilidade pública e manter 
contato com os grupos influentes.

8.2.2 • Financiamento dos 
parceiros
A dependência excessiva em relação 
à cooperação intemacional, como vi­
mos na seção 5.2, continua sendo um 
grande problema. A capacidade de 
angariação de fundos locais continua 
muito baixa no Brasil, Embora essa

capacidade deva aumentar se as 
ONGs conseguirem maior visibilida­
de, conforme indicado anteriormente, 
elas precisam buscar fontes altema­
tivas de financiamento. Se a depen­
dência excessiva em relação às ICF 
é considerada indesejável atualmen­
te, pode constituir uma preocupação

ainda maior a médio prazo. Não se 
deve fazer nenhuma suposição acer­
ca da futura disponibilidade de recur­
sos da cooperação intemacional e, nos 
próximos cinco a dez anos, o co-fi- 
nanciamento para o Brasil, na melhor 
das hipóteses, se manterá estável e 
talvez sofra redução.

R ecom en dação 7. Acreditamos que, nessas circunstâncias, as IC F íêm o dever de ajudar seus 
parceiros a buscar fon tes alternativas de financiam ento. É preciso  es tabelecer  vários tipos de 
projetos-piloto, levando em conta a relevância da experiência de angariação de fundos das ICF  
para as circunstâncias brasileiras.
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Quanto à modalidade da assistên­
cia das ICF, os parceiros desejam 
apoio institucional, ou pelo menos 
apoio amplo e a longo prazo para 
os programas. Na última década, as 
ICF passaram a fazer isso. Pode ser 
que outros fatores estejam levando

as ICF a destinar uma proporção 
cada vez maior de seus fundos a um 
número cada vez menor de parcei­
ros (ICCO afirmou sua intenção 
nesse sentido, principalmente para 
melhorar a qualidade da relação). 
Se isso acontecer, poderá ajudar a

abordar alguns dos problemas da 
interação ICF-parceiros indica­
dos anteriormente, em particular 
no tocante a um maior acompa­
nhamento operacional. Inevita­
velmente, haverá ganhadores e 
perdedores.

Recom endação 8. Se as ICF quiserem implementar uma política de maior provisão de apoio insti­
tucional ou aos programas - com o que concordamos, desde que se dê atenção à necessidade de 
m aior contato, acompanhamento e apoio - e maior concentração, sugerimos o estabelecimento de 
algum dispositivo que assegure a disponibilidade de fundos para responder a novas circunstânci­
as e oportunidades, por exemplo, mediante um fundo para iniciativas inovadoras.

Além da angariação de fundos, exis­
tem várias fontes altemativas de fi­
nanciamento, baseadas em diversos 
tipos de atividades de captação de re­
cursos. Infelizmente, somente alguns 
parceiros foram bem-sucedidos nes­
se aspecto. As principais modalida­
des são os contratos com autoridades 
públicas, convênios, venda de servi­
ços mediante consultorias e geração 
de renda por meio de atividades não 
diretamente relacionadas com o tra­
balho normal da organização.

A obtenção desse tipo de financia­
mento pode pôr em risco o caráter da 
organização e as atividades puramente 
comerciais no campo normal de ação 
da ONG podem contaminar o traba­
lho vinculado à sua missão ou desviar 
pessoal de tarefas essenciais. Desde 
que se tenha isso em mente, os par­
ceiros não deviam desperdiçar essas 
oportunidades, tomando medidas para 
lidar criativamente com esses confli­
tos de interesses. Aqui cabe uma

observação adicional. Na nossa 
opinião, deve-se evitar a provisão 
de serviços gratuitos aos clientes 
que podem pagar - municípios, au­
toridades estaduais. Isso ocorre às 
vezes com assessoria ou treina­
mento - um exemplo são as ‘Di­
cas’ da P ó l i s , estudos de casos de 
boa gestão, interessantes e valio­
sos enviados grátis às prefeituras, 
bem como o treinamento de pro­
fessores municipais pela FASE.

R ecom endação 9. Recomendamos que as ONGs, nos casos apropriados, aproveitem as oportuni­
dades de aumentar seus recursos mediante a  provisão de serviços a terceiros. Normalmente, não 
devem realizar gratuitamente atividades em benefício  de clientes que podem, ao  menos, fa z er  
alguma contribuição para cobrir os custos. A disposição de pagar essa contribuição, mesmo se  
não cobrir todos os custos, indicaria que o serviço é  apreciado e, em certa medida, gerado pela  
dem anda.

Também queremos chamar de novo 
a atenção para as crescentes oportu­
nidades de obtenção de recursos jun­
to às instituições multilaterais, como 
os bancos de desenvolvimento, em 
que os parceiros podem participar in­
diretamente do financiamento através

de contratos com órgãos do govemo 
estadual ou municipal que recebem 
empréstimos (o programa PADIC em 
Mato Grosso é um exemplo digno de 
nota). Além disso, pelo menos um 
banco, o BID, criou programas para 
fornecer doações a ONGs através de

uma entidade intermediária, nor­
malmente um órgão do governo 
estadual ou municipal.^“* Nos últi­
mos anos, o BID, como a outros 
organismos, passou a atribuir ên­
fase ao investimento nos setores 
sociais.

34 O pressuposto í  o d e  que as ON G sgcralincnlcnão tem capacidade financeira e administrativa adequada, cspecialmenie com respeito à contabilidade, c, assim, 
precisam da orientação dc um órgão supervisor que esteja raniiliari7.ado com esses procedimentos. Além disso, utiliza-se a infra-estrutura existente no âmbito local, 
cvitando-sc assim que o banco tenha que manter relações com cada uma das ONGs. Um exemplo dessa estratégia do BID no Brasil é o programa de assistência a 
menores e adolescentes, mediante financiamento a ccrca de 50 ONGs que prestam serviços diretos.
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Recom endação 10. Sugerimos que os parceiros e as ICF investiguem a possibilidade de assegurar 
uma m aior participação das ONGs nos documentos de empréstimo que definem a ap licação dos 
recursos dos bancos pelo governo estadual ou municipal. Também devem tentar aumentar o diálo­
go acerca da criação de programas de doações baseados em certos temas ou áreas geográficas.

Finalmente, é óbvio que muitos par­
ceiros recebem contribuições em es­
pécie de seus beneficiários, bem como 
de simpatizantes, e aJguns de seus 
custos talvez não sejam contabiliza­
dos. Artistas locais podem se apre­
sentar gratuitamente, gráficas talvez 
não cobrem pela impressão de folhe­
tos, participantes de seminários e cur­

sos de treinamento podem fornecer 
refeições, os participantes podem pa­
gar seus próprios gastos de viagem, 
os funcionários talvez executem tra­
balho administrativo e outras tarefas 
fora das horas de expediente. Esses 
insumos grátis, provavelmente mais 
importantes em pequenos projetos, 
quase nunca aparecem nas contas da

organização e as ICF não exigem que 
os parceiros indiquem as contribuições 
em espécie. Sabemos que a exigência 
de mostrar essas contribuições gera mais 
trabalho para as organizações, que já 
sofrem muita pressão. Contudo, acredi­
tamos que 0 esforço vale a pena em ter­
mos de transparência financeira e promo­
ção do espírito de cooperação e parceria.

Recom endação 11. Portanto, sugerimos que as ICF examinem com representantes dos parceiros a 
m elhor maneira de incorporar essas contribuições nos relatórios financeiros normais.

8.2.3 - Medindo o impacto das 
atividades

Na seção 5.3, examinamos a crescen­
te ênfase atribuída à medição dos re­
sultados. Esse quadro é complexo e 
existem diferenças tanto entre os 
parceiros quanto entre as ICF

Temos consciência do falo de que 
Novib levantou essa questão em Pla­
taformas sucessivas, está ajudando 
com metodologia e discute indicado­
res a fundo em seu último documento 
de política para o Brasil. Estamos 
menos seguros quanto à participação 
de outras ICF Algumas das nossas 
visitas nos deixaram a impressão de 
que a demanda de indicadores muitas 
vezes permaneceu num nível geral e 
abstrato. Mas, paradoxalmente, o ob­
jetivo é superconereto: medir um cer­
to impacto, em vez de documentar um 
processo de mudança complexo. Na 
verdade, buscar e elaborar indicado­
res apropriados, especialmente para 
atividades nos setores sociais, é um 
processo lento e exigente. Ambos os 
aspectos servem como outro lembre­
te da necessidades de as ICF esta­

rem envolvidas com os parceiros 
num processo contínuo de relacio­
namento.

Os parceiros freqüentemente suge­
rem que a demanda de indicadores de 
desempenho os ajudou a compreen­
der a importância do que fazem, como 
fazem, quanto custa (eficiência) e o 
que conseguem (eficácia, impacto), 
apesar dos inconvenientes causados. 
E alguns estão mais avançados do que 
outros nesse processo de elaboração 
de indicadores. No entanto, parece 
que os ajudou menos do que suas de­
clarações indicam, pois os indicado­
res utilizados atualmente raras vezes 
proporcionam uma compreensão do 
impacto. Na melhor das hipóteses, são 
conjuntos de estatísticas de produção, 
onde faltam até mesmo comparações 
de eficiência através de tabulações 
cruzadas entre custos e produtos. As 
ICF parecem pouco exigentes em re­
lação ao que lhes é apresentado. Isso 
sugere que elas também têm muito a 
aprender nesse aspecto.

Tudo isso desperta a questão de como 
as ICF devem abordar esse problema

no futuro. Trata-se de uma área em 
que ainda pode haver progresso, ou 
sua utilidade já se esgotou? A resposta 
provavelmente dependerá do parcei­
ro, pois o nível de capacidade está lon­
ge de ser uniforme. As ICF devem 
ter cuidado para não oferecer uma re­
ceita generalizada, Embora seja be­
néfico aprender com a experiência, e 
sem dúvida há muitas lições a serem 
aprendidas, as ICF não devem tentar 
criar um conjunto de indicadores pa­
dronizados que, dada a diversidade 
das atividades dos parceiros, seriam 
de pouca utilidade e poderiam alé au­
mentar a frustração.

Mesmo que proporcionem pontos de 
partida úteis com base na experiên­
cia comparativa, as ICF devem man­
ter um diálogo individual com cada par­
ceiro e contribuir integralmente para 
0 desenvolvimento de indicadores mu­
tuamente satisfatórios. Assim, a res­
ponsabilidade é dividida, em vez de 
ficar apenas com os parceiros (esta 
última hipótese é a maneira mais fácil 
de as ICF manejarem a situação 
quando não têm uma noção clara do 
que realmente querem). Essa coope­
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ração, e maior orientação da parte das 
ICF, poderá ajudar a reduzir um pou­
co da ansiedade expressa pelos par­

ceiros durante as visitas. Também aju­
dará a sensibilizar as ICF para a situ­
ação dos parceiros e o fato de que.

em muitos contextos, provavelmente 
não será possível obter verdadeiros in­
dicadores de desempenho.

Recom endação 12. A importância de se avaliar o impacto e a eficácia em fim ção do custo j á  fo i  
amplamente aceita, embora os parceiros continuem preocupados com o excesso de quantificação  
na avaliação dos processos sociais. Atualmente, poucas das cifras produzidas — geralmente so ­
bre produtos em vez de processos — são relevantes em termos de impacto ou eficiência. As solu­
ções precisam ser adaptadas às circunstâncias locais, mediante a cooperação  entre parceiros e 
ICF. Contudo, existe também muita experiência relevante com a qual as IC F estão familiarizadas. 
Estas devem divulgar mais essa experiência e organizar treinamento apropriado sobre o tema.

8.3 ~ O custo da focalização

Com a recente ‘insistência' na neces­
sidade de ter impacto, o enfoque abs­
trato ou de 'presença’ uüWzaáo ante­
riormente foi abandonado por quase 
todos. Os projetos se tomaram con­
cretos e os objetivos mais explícitos; 
os meios se adaptam melhor aos fins, 
as metodologias foram atualizadas e 
0 profissionalismo é mais generaliza­
do. Vemos isso como um resultado 
positivo da pressão exercida pelas ins­
tituições. Mas há 0 outro lado da mo­
eda. Na reação, o pêndulo parece ter 
se deslocado para o outro extremo, 
onde a metodologia recebe ênfase de­
masiada e 0 foco é muito limitado, 
muito especializado. Encontramos 
dois conjuntos de problemas que pa­
recem estar relacionados com essa ten­
dência; primeiro, cria-se pouca capa­
cidade e não se encara o trabalho como 
um processo', segundo, há um exces­
so de especialização e segmentação 
dos esforços.

8.3.1 - Reforço insuficiente da 
capacidade e preocupação com 
os ‘produtos’

No primeiro nível, observamos vários 
casos em que projetos destinados a 
criar uma ampla capacidade instituci­
onal num grupo, aparentemente con­
seguiram pouco mais que uma capa­
citação para uma certa atividade. De

maneira bem sensata, esses projetos 
geralmente começam a partir de um 
problema específico encontrado pelo 
grupo: regularização da propriedade 
da terra (CAMP), melhor acesso aos 
fatores de produção (FASE, Cáceres 
ou MOC), melhor planejamento da 
produção rural e seu apoio (E S­
PLAR). Alguns grupos são tão exclu­
ídos, estão separados da economia ou 
da sociedade, têm uma base tão pe­
quena de conhecimento e capacida­
de, que 0 progresso numa questão tão 
limitada é o máximo que podem es­
perar a curto prazo. Outros, porém, 
podem aprender mais rápido a passar 
do específico ao geral, e, assim, ver 
analogias e aplicar a experiência ad­
quirida em outros contextos,

Não há dúvida de que alguns grupos 
passam de sua experiência inicial a 
outras questões institucionais impor­
tantes. A reunião que presenciamos em 
Mato Grosso, quando CAPINA repas­
sou com os agricultores os cálculos 
de custos e benefícios das mini-usi- 
nas (7.2), é realizada não só pelos 
benefícios imediatos, e como parte do 
treinamento organizacional, mas para 
ajudar as pessoas a enfrentar o mun­
do. Ao aprender a manejar a assistên­
cia técnica e as relações com os ban­
cos e autoridades locais ou estaduais, 
ou mesmo seu próprio sindicato, os 
pequenos produtores ampliam seus 
horizontes. A CAPINA sabe que é

um processo lento, mas considera-o 
como parte da luta pela cidadania. 
“Alguns vão mais rápido que outros. 
Os mais rápidos tendem a acumular 
posições de liderança, no sindicato, na 
associação, talvez no Conselho local.”

No entanto, muitas vezes os projetos 
parecem deixar o grupo preso na ati­
vidade inicial, com pouca capacidade 
de extrapolar ou estender-se a outras 
questões relevantes do desenvolvi­
mento institucional. Assim, o projeto 
do CAMP nos becos de Vila Jardim, 
em Porto Alegre, habilitou os mora­
dores a lidar com obstinação com a 
Secretaria de Desenvolvimento Urba­
no e Habitação, mas não os preparou 
para lidar com outros órgãos públicos 
que afetam sua vida, como a secreta­
ria de saúde ou educação. Do mes­
mo modo, o CIMI, no Acre, diz que 
está educando os índios num sentido 
mais amplo, para incluir o fortaleci­
mento de sua organização, liderança 
e autoconsciência. Mas em Feijó não 
havia indicações de qtjalquer reflexão 
sobre o processo de aprendizagem. O 
ensino no idioma vernacular (caxi- 
naua) parecia bem deficiente, sendo 
que apenas um dos cinco professores 
falava sua própria língua. A metodo­
logia de ensino não era participativa e 
seguia as regras gramaticais do por­
tuguês numa sala de aula tradicional.

A criação de capacidade transferível
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éaJgo difícil. Em geral, talvez devido 
à maneira como a questão dos indi­
cadores de desempenho foi levanta­
da pelas ICF. Os parceiros parecem 
eslar preocupados principalmente 
com resultados específicos, produtos 
determinados. Não vêem esse tipo de 
desenvolvimento institucional como 
um processo.

Não é de surpreender que essa mes­
ma orientação para o produto exista 
entre os grupos beneficiários; tendem 
a solicitar soluções já  prontas, como 
um posto de saúde, uma creche ou 
uma escola. Mesmo quando o grupo 
já existe há bastante tempo, as pes­
soas muitas vezes esperam passiva­
mente por essas soluções, em vez de 
tentar encontrar soluções altemativas 
e provavelmente mais sustentáveis. 
Assim, as mulheres dos becos de Vila 
Jardim estavam simplesmente espe­

rando que a prefeitura proporcionas­
se uma creche e um posto de saúde, 
e não tinham intenção de iniciar um 
processo autônomo. O CAMP tam­
pouco estava envidando nenhum es­
forço para incentivá-las e afinnou que 
“só apoiava propostas que viessem do 
povo” e nunca tomaria a iniciativa.

Um enfoque baseado no processo en­
fatiza 0 potencial de transformação, 
trazendo autoconfiança, sentido de co- 
responsabilidade e força organizacio­
nal para o grupo, talvez especialmen­
te através de treinamento e apoio de 
líderes populares. Esse enfoque pode 
ajudar os membros dos grupos bene­
ficiários a passar do específico para 
o geral. Além disso, pode promover 
uma visão mais holística do desenvol­
vimento, que - sem reverter à ambi­
güidade do enfoque de presença - ava- 
liaria certas atividades com base na

sua contribuição à melhoria do padrão 
de vida.̂  ̂ E precisaria encontrar ex­
pressão institucionalizada através da 
criação de conexões entre projetos e 
cooperação com outras organizações; 
a criação deliberada de vínculos (ver 
mais adiante).

Contudo, também é certo que os gru­
pos excluídos, especialmente as mu­
lheres e os que trabalham na roça, fre­
qüentemente acham que as ativida­
des de um projeto lhes deram uma 
abertura para o mundo. Começam a 
desenvolver um grau de autoconfian­
ça e respeito, escapando do isolamen­
to. Aprendem a ver o mundo de ma­
neira diferente e adquirem uma nova 
compreensão da sua situação. Na 
melhor das hipóteses, isso ajuda-os a 
aprender a aprender: um pré-requisi­
to do desenvolvimento institucional.

R ecom endação 13. Estamos conscientes de que esses processos psicológicos e de aprendizagem  
sõo complexos e parecem ser influenciados por uma ampla gama de fatores. Contudo, acreditamos 
que tanto as ICF quanto os parceiros deveriam tomar mais consciência da maneira como a espe­
cialização e a ênfase excessiva nos produtos, em oposição aos processos, e o fa to  de não avalia­
rem suficientemente se as atividades contribuem para a m elhoria do padrão  de vida do grupo 
beneficiário, podem limitar o potencial de desenvolvimento institucional. Nessa área, mais do que 
em qualquer outra, não se deve dar por assentado que os resultados obtidos são os melhores.

8.3.2 - Segm entação dos 
esforços

Um segundo nível de preocupação 
está mais relacionado com a organi­
zação e os métodos de trabalho dos 
parceiros. Geralmente, existe boa ca­
pacidade técnica no campo de espe­
cialização do parceiro - agronomia, por 
exemplo. '̂’ Em contraste com a dis­
persão anterior, agora a perspectiva 
e a atividade freqüentemente são li­

mitadas. Mas os parceiros podem fi­
car presos a certas rotinas, utilizando 
sempre os mesmos métodos, com 
pouca imaginação ou criatividade.-^  ̂
Em geral, os problemas são aborda­
dos de maneira segmentada ou 
atomizada, sem considerar o contex­
to mais amplo ou questões contíguas. 
Em vez de preocupar-se com a sub­
sistência, um projeto pode concentrar- 
se em questões técnicas ou comerci­
ais de ‘produção’ . Ao abordar as

questões isoladamente, talvez se dê 
pouca atenção a uma perspectiva 
social ou cultural mais ampla. Às ve­
zes, projetos que têm seu próprio co­
ordenador parecem ter vida própria. 
Nem todos os parceiros parecem ter 
capacidade analítica para tomar 
uma visão geral e ver as atividades 
num contexto mais amplo.

Temos a impressão de que alguns par­
ceiros concentram demais seus esfor­

35 Na fndia existe um acalorado debalc cm tom o dessa qucsião. sob o tílulo 'A lém  dos fragmentos’. que foi iniciado por Kamla Bhasin (Bhasin 1995).

36 A situação 6 bem diferente do que, segundo Wils (1991:21), ocorria no início desta década, quando as ONGs tinham muitos cientistas sociais, mas 
poucos profissionais e técnicos.

37 Uma cxceçâo é o MST. cujos líderes querem lidar com a ‘sociedade brasileira’ c participar da solução dc todos os principais problemas políticos 
e econômicos, em bora na base o m ovim ento pareça mais realista, espccialm entc depois que as pessoas s3o assentadas.
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ços numa só área: agricultura, ques­
tões urbanas, educação etc. Criam- 
se vínculos insuficientes com outras 
áreas do desenvolvimento que são es­
senciais para os modos de vida sus­
tentáveis ou o desenvolvimento da ca­
pacidade dos cidadãos. Áreas clássi­
cas do desenvolvimento, como saúde 
e educação, podem ser deixadas de 
lado e, quando são reconhecidas, as 
soluções podem ser simplistas ( ‘um 
posto de saúde’, ou - pior - ‘um médi­
co’). Num caso em que o enfoque era

mais geral e atribuía-se ênfase à ci­
dadania, isso não estava relacionado 
com outras atividades, havia uma pre­
ocupação excessiva com os conselhos 
em geral e, após um exame adicional, 
provavelmente sua eficácia era mais 
limitada do que os primeiros relatóri­
os su g eriam .O s parceiros geral­
mente não reconhecem suas próprias 
limitações e deficiências e, raramen­
te, buscam a colaboração de outras 
ONGs ou de outras organizações de 
cooperação técnica ou empresas

como bancos. A FASE e CAPINA 
em Mato Grosso são uma exceção - 
mas a FASE passou 18 meses elabo­
rando um projeto sem reconhecer que 
necessitava de ajuda em questões ele­
mentares de cálculo da rentabilidade.

Existem cem pastorais e mil ONGs. 
As ONGs deveriam reexaminar a 
questão da cooperação entre si, pois 
os resultados têm sido realmente min­
guados, apesar de décadas de diálo­
go e da existência da ABONG.

R ecom endação 14. Acrediiamos que os parceiros precisam conscientizar-se mais da necessidade 
de cooperação  e dos benefícios que ela  proporciona. Recomendamos que as ICF considerem o 
estímulo dessa cooperação como uma prioridade (e não somente entre seus próprios grupos sepa­
rados de parceiros), examinem as possibilidades de promover essa cooperação e dediquem recur­
sos para  esse objetivo. O progresso deve ser  avaliado mediante indicadores estabelecidos de 
comum acordo.

8.4 - Enfrentando a realidade

8.4.1 - O trabalho com o Estado 
e as ‘sinergias’

Devido à redução dos gastos públi­
cos e terceirização de muitos servi­
ços, várias tarefas anteriormente re­
alizadas pelo setor público para os 
grupos mais pobres agora só são ofe­
recidas pelo setor privado a um preço 
que os pobres não podem pagar: a 
saúde é o exemplo mais evidente. Isso 
criou novas oportunidades de corrup­
ção e comportamento venal nos âm­
bitos municipal e estadual, que podem 
afetar as relações de cooperação com 
parceiros. Escutamos vários casos - 
que, infelizmente, não podiam ser com­
provados - de autoridades locais que 
compraram produtos ou serviços a 
preços inflados para atividades envol­
vendo ONGs, com comissões para os 
funcionários municipais ou estaduais. 
Este é um dos fatores contextuais

que, como indicamos na seção 8.4.6, 
influenciam a capíicidade dos par­
ceiros de realizar atividades bem- 
sucedidas de desenvolvimento ins­
titucional.

Não é de surpreender, portanto, que 
vários parceiros continuem se negan­
do a interagir com órgãos do govemo 
com medo de serem ‘contaminados’ 
ou cooptados. Acreditam que o tra­
balho com os grupos beneficiários 
deve continuar sendo sua responsa­
bilidade exclusiva. Não aceitam nem 
mesmo os convênios para prestação 
de serviços ao Estado.^  ̂ Outros acei­
tam esses contratos, em geral para 
ampliar suas opções financeiras. Con­
tudo, deve-se assinalar que esse tra­
balho contratual não produz neces­
sariamente ‘sinergias’ : geralmente, 
apenas executa para  o Estado tare­
fas que este bem poderia realizar.

A sinergia só se toma uma possibili­
dade quando o trabalho feito sob con­

trato altera a maneira como as enti­
dades públicas e privadas interagem, 
ou atuam juntas, ou quando a inter­
venção dos agentes da sociedade ci­
vil leva 0 Estado a melhorar a execu­
ção de suas tarefas. A longo prazo, 
pode haver perspectivas de mudança 
nas ações do Estado e de atividades 
complementares por parte dos agen­
tes da sociedade civil que promovam 
a consecução de objetivos comuns. A 
colaboração do Fómm de ONGs com 
a PADIC em Mato Grosso é um bom 
exemplo de ambos os aspectos, em­
bora ainda não se tenha constatado 
até que ponto esse potencial pode se 
concretizar.

A interação entre o parceiro e um ór­
gão do govemo (por exemplo, a Pre­
feitura) também pode ocorrer no con­
texto das relações pessoais. Nesse 
caso, é improvável que haja sinergia 
com efeitos a longo prazo, indepen­
dentemente de quem tomar a iniciati­

38 Referimo-nos ao projeto de movimentos sociais do MOC cm Feira dc Santana - um parceiro que aparentem ente mantém uma boa colaboração 
com organizações de bairro e outras ONCs cm árcas como habiiaç3o c empresas do setor inTormal.

39 Isso lalvcz se deva ao fato de continuarem  analisando a .situação polílica em lermos m aniqueísias (ver 4.4).
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va de cooperação. Esse tipo de coo­
peração é semelhante a uma relação 
clientelista que não deixa traço depois 
que as pessoas saem de cena. A co­
operação que ocorre com oponentes 
políticos tem mais probabilidade de 
obter efeitos a longo prazo e, portan­
to, sinergia: o caso mais impressionan­
te é o do MST no Paraná, que traba- 
Jha com qualquer govemo municipal

disposto a cooperarem atividades que 
aumentassem o bem-estar dos assen­
tados. Outros parceiros que merecem 
menção especial nesse aspecto são o 
IBASE,FASE,S.O.S.CorpoeCDH/MP.

Embora respeitemos as escolhas feitas 
por cada parceiro, e estejamos consci­
entes dos riscos contextuais, há algu­
mas indicações de que, na maioria das 
circunstâncias, uma cooperação judie io-

sa com o Estado provavelmente terá 
um efeito benéfico sobre a situação 
dos grupos excluídos. Alguns par­
ceiros temem ser cooptados pelo 
Estado. Taivez o oposto seja neces­
sário; as ONGs, ao trabalhar com 
as autoridades públicas, precisam 
convencê-las a atuar de maneira a 
proporcionar alternativas à rotina 
atual. É a sociedade civil que preci­
sa cooptar 0 Estado.

R ecom endação 15. Portanto, recomendamos que as ICF incentivem a cooperação  entre a soc ie­
dade civil e o Estado nos projetos por elas financiados.

8.4.2 - Reconciliando 
participação e especialização

Os parceiros geralmente enfatizam a 
importância de um enfoque de baixo 
para cima, que leve em conta os de­
sejos e conhecimentos dos grupos be­
neficiários. Os projetos visam aumen­
tar a capacidade dos grupos excluí­
dos de atuar por si só no mercado, na 
sociedade civil e com o Estado. Isso 
levanta a questão, raramente aborda­
da de maneira apropriada, de encon­
trar um equilíbrio entre a perspectiva 
de baixo para cima e a necessidade 
de utilizar especialistas extemos. Esse 
insumo é necessário para atender de­
mandas de baixo para cima com co­
nhecimento e experiência técnica ou 
profissional, sem se tomar tecnocrá­
tico. Dois exemplos podem esclare­
cer essa questão.

Em Pontes e Lacerda, Mato Grosso, 
FASE e CTA trabalharam com cerca 
de 150 famílias de pequenos produto­
res, organizados em 12 associações 
locais, ajudando-os a diversificar sua 
produção e melhorar as possibilidades 
de geração de renda. Como vimos na 
seção 7.2, as propostas de um grande 
projeto, finalmente financiado pelo 
Estado de Mato Grosso com fundos

repassados pela Comunidade Solidá­
ria, foram examinadas durante vários 
meses com os produtores. As distân­
cias são grandes nessa região do Bra­
sil e as estradas e o transporte extre­
mamente precários. Assim, a suges­
tão dos produtores, de que cada uma 
das 12 associações tivesse sua pró­
pria mini-usina para a obtenção de 
polpa da fruta e seu congelamento, foi 
aceita e incluída na proposta: essa era 
a vontade do povo. Não está claro até 
que ponto a questão da viabilidade 
econômica havia sido considerada 
durante essas deliberações. Mas sa­
bemos que, quando o projeto ia ser 
implementado, e quando o assunto foi 
seriamente examinado em resultado 
da visita a uma fábrica no Acre, che­
gou-se à conclusão de que a vonta­
de do povo teria resultado num de­
sastre econômico.

0  segundo exemplo, em que se evi­
denciou maior precaução por parte 
das ONGs envolvidas, vem do PA­
DIC, um programa financiado pelo 
banco Mundial em Mato Grosso (RS 
40 milhões em um ano e meio), que 
visa vincular as atividades de agros- 
süvicultura à sustentabilidade ambien­
tal em projetos formulados pelas co­

munidades. FORMAD, 0 Foro de 
ONGs que prestava assessoria sobre 
esses projetos, previu pouca probabi­
lidade disso acontecer se a escolha 
dos projetos fosse entregue simples­
mente às comunidades. Muitas comu­
nidades tinham aspirações limitadas e 
previsíveis para os projetos - em ge­
ral focalizados em necessidades como 
um posto de saúde. Assim, as ONGs 
concordaram em tentar concentrar 
seu trabalho na capacitação para a 
sustentabilidade e planejam desenvol­
ver treinamentos para as comunidades.

Além disso, as ONGs do Forum ten- 
cionam desempenhar um papel.de vin­
culação, visando obter maior integra­
ção entre os projetos e as comunida­
des, também para obter ‘valor adicio­
nado’. Isso exigiria mais cooperação 
entre as ONGs, para dar uma chance 
a projetos inovadores. Pouco existe 
nesse sentido, e os membros do 
Forum estão falando em colaborar 
mais, planejar atividades conjuntas sob 
o prisma da formação, promover a 
idéia da sustentabilidade com as co­
munidades e incentivá-las a adotar 
uma perspectiva a prazo mais longo e 
com um horizonte geográfico mais 
amplo.
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R ecom endação 16. Sugerimos que as ICF reserve/n uma parte de seus recursos especificam ente 
para ajudar a criar esse tipo de capacidade de 'visão geral' entre os funcionários dos parceiros. 
Nossa recomendação anterior, de que as ICF devem ajudar a promover vínculos entre os parcei­
ros, também é relevante nesse contexto.

8.4.3 - Desenvolvimento 
institucional e gênero

Uma das condições apresentadas ine­
xoravelmente pelas ICF é a de traba­
lhar em questões de gênero. Esta é 
uma das três condições gerais da po­
lítica holandesa de cooperação inter­
nacional, junto com o meio ambiente 
e pobreza. A maioria dos parceiros 
reconhece a importância dessa pers­
pectiva, muitas vezes sem necessida­
de de exigências extemas, mas o tra­
balho em questões de gênero, como 
vimos na seção 7.1, não está isento 
de problemas.

A questão do gênero e desenvolvi­
mento deve ser abordada em dois ní­
veis distintos, mas interligados. O pri­
meiro é o nível do grupo beneficiário; 
0 segundo é o nível institucional - a 
organização - do parceiro. Os parcei­
ros que visitamos tinham muito mais 
atividades no primeiro nível do que no 
segundo e achavam muito mais fácil 
examinar o primeiro. Embora houves­
se uma ignorância considerável sobre 
como lidar profissionalmente com

questões de gênero no âmbito do gru­
po beneficiário, havia ainda mais ig­
norância, combinada com resistência 
e incômodo com o feminismo e mu­
dança âo  status quo, no nível orga­
nizacional.

Como classe, raça (etnicidade) e ida­
de, 0 gênero é uma questão que per­
passa todas as atividades dos parcei­
ros. O planejamento sensível ao gê­
nero inclui não só o trabalho junto ao 
grupo beneficiário, para promover a 
igualdade entre homens e mulheres no 
acesso e controle dos recursos e be­
nefícios, mas também requer um tra­
balho no âmbito institucional da orga­
nização, para fazer com que a mis­
são, as atividades, os procedimentos, 
os mecanismos de avaliação e o pro­
cesso decisório levem em conta as 
questões de gênero. Na verdade, é 
assim que as ICF definem o planeja­
mento do desenvolvimento sensível às 
questões de gênero.

Endossamos plenamente o objetivo 
geral de mudar as atitudes e padrões 
de comportamento ern relação ao gê­

nero. Mas chegamos à conclusão de 
que para a maioria dos parceiros - com 
algumas notáveis exceções (por 
exemplo, S.O.S. Corpo) - as questões 
de gênero devem ser, primeiro, abor­
dadas no nível intemo da organização. 
Para que as questões de gênero pos­
sam ser abordadas de maneira efeti­
va com os grupos beneficiários, pri­
meiro devem ser confrontadas pelos 
funcionários da organização. A con­
tratação de um especialista em gêne­
ro para organizar trabalhos isolados 
com mulheres provavelmente terá um 
impacto muito mais limitado do que a 
integração de uma perspectiva mais 
ampla de gênero no trabalho de todos 
os funcionários. Isso deve também 
ajudar a obter uma melhor adequa­
ção às circunstâncias locais para o tra­
balho extemo: o enfoque então será 
definido por pessoas com conhecimen­
to dos aspectos sociais e culturais lo­
cais, de preferência após realizar pes­
quisas relevantes. As atividades relaci­
onadas com gênero não seriam mais de­
rivadas de princípios gerais ou elabora­
das num contexto cultural diferente.

Recom endação 17. Portanto, recomendamos que as ICF refocalizem as condições relativas a ques­
tões de gênero em primeiro lugar na criação de uma perspectiva sensível ao  gênero dentro dos 
organizações. Isso deve ser seguido de um elemento de pesquisa para traduzir os novos conheci­
mentos num trabalho apropriado dentro das atividades da organização. As ÍCF devem realocar  
recursos de modo a oferecer treinamento para esse novo enfoque. O treinamento pode ser propor­
cionado no Brasil.

8.4.4 - Ampliando o foco sobre 
os grupos excluídos: raça, 
etnicidade e juventude

Conforme argumentamos nas seções
1.2 e 7.4, a exclusão no Brasil parece 
estar predominantemente vinculada 
aos mecanismos de classe socia! - me­

canismos relacionados com a manei­
ra como as pessoas ganham seu sus­
tento, onde se situam na estrutura eco­
nômica. Todavia, como descobrimos 
nas nossas visitas, raça e etnicidade 
no Brasil são questões que necessi­
tam de uma atenção muito maior do 
que receberam até agora. O nível de

preconceito e discriminação em tor­
no dessas características é muito alto; 
muitos brasileiros usarão qualquer 
desculpa para se distanciar dos con­
siderados ‘inferiores’. Isso encontra 
sua expressão mais forte num precon­
ceito racial aberto e insidioso que con­
tradiz o velho mito de que o Brasil é
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um paraíso racial, sugerindo a neces­
sidade urgente de ação afirmativa 
para mudar gradualmente as atitudes 
socioculturais e os padrões de com­
portamento. As ONGs podem desem­

penhar um papel importante, tanto tra­
balhando com grupos onde a exclu­
são é fortemente influenciada por raça 
e etnicidade, quanto influenciando as 
atitudes e comportamentos dos que

têm preconceito. Isso envolve um traba­
lho com uma perspectiva a longo prazo, 
já que visa mudanças socioculturais. Mas 
sua expressão instimcional pode ser pro­
movida antes que ocorra a mudança.

Recom endação 18. As ICF devem examinar com seus parceiros a possibilidade de atribuir maior 
prioridade à questão racial em seu trabalho, destinando para tanto os recursos necessários.

Outra coisa que constatamos em nos­
sas visitas é que, entre os grupos ex­
cluídos, os jovens parecem ser os mais 
atingidos. Os jovens com pouca edu­
cação, em termos quantitativos ou qua­
litativos, têm grande dificuldade em 
conseguir emprego; assim, sua inte­
gração na economia e na sociedade é 
precária e se dá com bastante atraso. 
Tendo em vista a vulnerabilidade des­
se grupo - especialmente no contexto 
urbano, onde há muita pressão para 
os jovens pobres se envolverem em 
atividades criminosas ou exploradoras
- e seu ‘potencial’, nos perguntamos 
por que as organizações não atribuí­
ram mais ênfase a projetos com jo ­

vens. 0  IBASE é um parceiro que 
tentou seriamente abordar a questão 
dos jovens, principalmente de uma 
perspectiva de política pública. Por 
exemplo, realizou os primeiros levan­
tamentos dos jovens de rua no Rio de 
Janeiro (e colaborou em outras cida­
des, como Salvador, com atividades 
semelhantes) que tiveram implicações 
importantes para o planejamento de 
serviços das ONGs e das autorida­
des municipais. Além disso, apóia vá­
rios projetos que trabalham diretamen­
te com os jovens (principalmente atra­
vés de angariação de fundos e desen­
volvimento da imagem pública e pre­
sença nos meios de comunicação).

incluindo Se Essa Rua Fosse Minha, 
que trata dos jovens de rua, e o Gru­
po Cultural Afroreggae, que promo­
ve eventos culturais e treinamento 
musical para jovens na favela de Vi­
gário Geral, no Rio. O fato de não ter­
mos encontrado outras atividades des­
se tipo pode ser devido à possibilida­
de de que os parceiros que visitamos 
se dedicam a outras questões e sim­
plesmente têm outras prioridades. 
Contudo, como nossa amostra é razoa­
velmente representativa dos parceiros 
financiados pelas ICF, não é muito pro­
vável que outras organizações dediquem 
atenção especial aos jovens.

R ecom endação 19. Acreditamos que as ICF devem investigar a possibilidade de financiar proje­
tos ou organizações promissoras que trabalham com jovens desfavorecidos, das quais há cente­
nas no Brasil.

8.4.5 - Fortalecim ento dos 
instrumentos de poder de classe

De modo mais geral, estamos preo­
cupados com 0 grau em que o traba­
lho realizado contribui suficientemen­
te para reduzir a exclusão através do 
que chamamos anteriormente de ins~ 
trumentos de poder  de classe. De 
todos os parceiros, dois tipos concen­
tram suas atividades nos grupos ex­
cluídos; as pastorais vinculadas à igre­
ja católica e os movimentos sociais 
dos próprios grupos excluídos.

A deficiência das pastorais encontra- 
se acima de tudo na sua diversidade 
e dispersão de esforços, o que dimi­

nui o impacto até mesmo das maiores 
(como a CPT). Embora as ICF - par­
ticularmente Bilance - possam ser ca­
pazes de abordar essa questão com a 
CPT e o CIMI, achamos que se trata 
de uma questão mais ampla que pre­
cisa ser abordada pela CNBB, não 
uma das organizações que esperari­
am sugestões nossas.

Por outro lado, os movimentos soci­
ais se tomaram menos diversificados 
e perderam força na última década, e 
o surgimento de ‘foros’ não compen­
sa adequadamente essa perda de vi­
gor O movimento estadual de orga­
nizações de moradores em São Pau­

lo, com o qual entramos em contato 
através do Póus, é um exemplo de 
movimento reemergente focalizado 
em questões locais. Há outros casos 
em que as ONGs estimularam ‘pro- 
tomovimentos’ - por exemplo, quan­
do, na época da Constituinte, o CIMI, 
em conjunto com as associações in­
dígenas ainda embrionárias, levou a 
Brasília centenas de índios para 
pressionar os membros da Consti­
tuinte. Todavia, atualmente só o 
MST representa uma força com ai- 
gum significado.

A liderança nacional do movimento 
acredita que a contra-violência dos



64

proprietários significa que eles não 
podem prosseguir com as ocupações, 
de modo que devem crescer para os 
lados, incorporando as lutas de outros 
movimentos (moradores, índios, víti­
mas de barragens), transformando 
tudo isso num movimento político mais 
amplo. Mas podem perder a simpatia 
que angariaram na luta contra os pro­
prietários se tentarem desempenhar 
esse papel de movimento político mais 
amplo. Mesmo assim, em todo o es­
pectro político existe o consenso de 
que atualmente o MST constitui a 
dnica oposição efetiva ao governo.

Concordamos com essa opinião, mas 
achamos que isso acontece apesar 
das suas incursões na política gerai, e 
não devido a elas.

Continuamos acreditando que o for­
talecimento dos instrumentos de po­
der de classe provavelmente será es­
sencial para reduzir a exclusão no 
Brasil. Concordamos com Bilance em 
que existe o risco de que as ONGs 
que representam os grupos excluídos 
atuem em seu lugar, reduzindo ainda 
mais as chances de fortalecimento dos 
movimentos sociais. Se essas duas 
afirmações forem realmente válidas,

as ICF devem reexaminar seus pro­
gramas, que atualmente canalizam 
apenas um quinto dos fundos para os 
movimentos (iCCO continua enfati­
zando 0 apoio a esses movimentos). 
Não queremos dar a impressão de su­
bestimar 0 volume considerável de tra­
balho excelente realizado em outras 
áreas, mas acreditamos que nas atu­
ais circunstâncias a ação direta dos 
movimentos sociais dos grupos exclu­
ídos apresenta um dos poucos desafi­
os efetivos ao govemo e à sociedade 
no Brasil, e um dos poucos mecanis­
mos que pode resultar numa signifi­
cativa reforma social

R ecom endação 20. A.s ICF devem examinar as possibilidades de fortalecim ento dos movimentos 
sociais, sem criar dependência do financiamento externo, considerando especialmente as ativida­
des que realizam através de canais institucionalizados. Além disso, devem dar atenção especial às 
atividades de ONCs que podem ajudar a reforçar os movimentos sociais, realocando recursos 
nesse sentido.

Defendemos ainda mais fortemente 
essa posição pelo fato de que muitos 
dos canais de participação institucio­
nalizada, desenvolvidos nos últimos 
cinco anos, tiveram apenas um impac­
to marginal sobre a situação dos ex­
cluídos. Apesar da proliferação de 
conselhos em todos os níveis e em 
muitas esferas, cujos membros podem 
representar direta ou indiretamente os 
excluídos, há poucas indicações de que 
suas atividades tiveram grande impac­
to nesse sentido: a falta de pressão 
social tomou-os ineficazes. Na ver­
dade, os gmpos excluídos sentem frus­
tração com a falta de progresso e dé- 
sencanto com essas novas arenas de 
debate que parecem incapazes de re­
solver os problemas básicos. Conclu­
ímos que há argumentos considerá­
veis em favor da opinião de que a voz 
dos excluídos não é levada a sério nos 
foros institucionalizados de participa­

ção, a menos que seja apoiada por 
uma pressão social mais direta.

8.4.6 - Atividades em contexto: 
considerando o quadro mais 
amplo

Em vários pontos deste reiatório, ti­
vemos ocasião de observar que os fa­
tores políticos, econômicos e sociais 
de um contexto mais amplo podem ter 
influenciado negativamente as ativi­
dades realizadas pelos parceiros, e até 
mesmo anulado essas atividades. So­
mos tentados a pensar que se encon­
tram fora do alcance das partes en­
volvidas no programa de co-fínancia­
mento. Por exemplo, o que. pode fa­
zer uma ONG para contrabalançar os 
efeitos da globalização sobre a eco­
nomia brasileira, e que impacto pode 
ter sobre a política econômica do Bra­
sil? Não temos ilusão a respeito, mas 
podemos examinar algumas opções.

No nível mais simples, os parceiros

que executam projetos e atividades 
precisam considerar o seu relaciona­
mento com as políticas públicas e to­
mar consciência de que essas ativi­
dades só farão sentido se forem arti­
culadas com essas políticas. Por 
exemplo, o que os serviços de saúde 
pública fazem, ou não fazem, estabe­
lece 0 contexto para projetos de pro­
moção da saúde das ONGs e deter­
minam seu efeito. Isso é considerado 
por alguns parceiros, notadamente
S.O.S. Corpo, cujos projetos, ativida­
des e enfoques acabam influencian­
do as políticas no campo da saúde pú­
blica. No caso de alguns parceiros, a 
influência sobre as políticas públicas 
é seu principal objetivo: o IBASE é o 
mais conhecido. Mas muitos outros 
parceiros parecem estar menos cons­
cientes dessa vinculação entre os efei­
tos de suas atividades e o contexto 
mais amplo, e podem efetuar apenas 
atividades paliativas, com pouco efei­
to a Iongo prazo.
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R ecom endação 2L  Sugerimos que as ICF e os parceiros, ao  considerar as atividades a serem  
executadas, verifiquem se os projetos são coerentes com as políticas públicas. Isso pode resultar 
no abandono de certas atividades que provavelmente serão inúteis nesse contexto, ou, nos casos 
em que é  possível influenciar as políticas, na execução de atividades complementares, possivel­
mente em cooperação com outras organizações mais especializadas nesse tipo de estratégia.

Conmdo, em algumas áreas de traba­
lho é particularmente difícil influenci­
ar as políticas públicas, porque estas 
são influenciadas por fatores que es­
capam ao controle imediato até mes­
mo do Governo Federal. Este é o 
caso, peio menos em parte, da políti­
ca agrícola. Muitos parceiros, nota­
damente 0 MST, se esforçam para 
melhorar a situação dos pequenos 
agricultores e dos sem-terra. As ocu­
pações visam forçar o govemo a as­
sentar os sem-terra. A política de re­
forma agrária do governo, embora 
seja considerada muito tímida, tam­
bém procura ajudar esse grupo. Mas, 
ao mesmo tempo, a política agrícola
- no contexto do Mercosul - não só 
favorece as propriedades agrícolas 
grandes e eficientes, mas incentiva- 
as a ampliar suas operações expul­
sando os pequenos agricultores de 
suas terras. Em várias ocasiões es­

cutamos a equação: 70.000 sem-ter­
ra assentados, 70.000 agricultores fi­
caram sem terra. Falta à polílica agrí­
cola do Brasil o elemento social pre­
sente nas políticas agrícolas da União 
Européia. Estas, evidentemente, con­
trariam os interesses dos produtores 
do Hemisfério Sul, mas protegem os 
meios de subsistência dos pequenos 
agricultores da Europa. A falta de 
coerência entre políticas adotadas por 
diversos órgãos do mesmo govemo 
não é incomum (e foram menciona­
das no contexto das políticas sobre co­
mércio internacional e cooperação 
intemacional dos países do Hemisfé­
rio Norte). Mas para deter o aumen­
to contínuo do número de excluídos 
no Brasil, essas incoerências exigem 
atenção.

Anteriomiente, recomendamos que as 
ICF tomassem medidas para incorpo­

rar de maneira mais efetiva as contri­
buições de seus parceiros em suas po­
líticas, para que se tomem ‘porta-vo- 
zes mais genuínos de uma parceria 
entre Norte e Sul’ . A voz dessa par­
ceria precisa ser ouvida precisamen­
te em relação a áreas em que as polí­
ticas do Norte e as políticas globais 
obstaculizam o melhoramento da si­
tuação dos grupos excluídos e margi­
nalizados. Por um lado, as ICF podem 
ser a voz dessa parceria nos Países 
Baixos, tanto junto ao govemo quan­
to junto à opinião pública. Novib já 
realiza várias atividades nesse senti­
do e está colaborando com o IBASE 
em algumas delas. Por outro lado, os 
parceiros se sentirão fortalecidos se 
souberem que contam com o apoio das 
ICF; e 0 apoio do govemo holandês 
pode aumentar as probabilidades de 
uma resposta positiva das autoridades 
brasileiras.

R ecom endação 22. Sugerimos que essas questões contextuais, principalmente as referentes a p o ­
líticas globais ou dos países do Hemisfério Norte, sejam colocadas no centro do diálogo entre as 
ICF e os parceiros brasileiros, bem como nas atividades de prom oção das IC F junto à opinião  
pública e ao  governo dos Países Baixos.
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9. Expectativas e resultados

Chegamos ao fim da nossa jomada. 
Fomos orientados pelo termos de re­
ferência e pela nossa própria compre­
ensão do desenvolvimento institucio­
nal na realidade brasileira. Seguimos 
rigorosamente o itinerário? Deixamos 
de visitar alguns lugares ou visitamos 
mais lugares do que o esperado? Nes­
sa seção final tentaremos, brevemen­
te, responder a estas questões.

A nossa maneira de abordar o de­
senvolvimento institucional baseou- 
se em várias fontes; em primeiro 
lugar, obviamente, nos termos de 
referência. Tratamos de cada ele­
mento separadamente.

1) Desenvolvimento institucional re- 
fere-se ao desenvolvimento de rela­
ções entre parceiros e outros agentes 
locais, no âmbito regional ou nacio­
nal, visando obter o desenvolvimento 
sustentável para grupos específicos, 
da maneira mais eficaz possível.

Aqui se juntam vários elementos, os 
quais já foram tratados nos capítulos 
6 e 7. Descobrimos que vários par­
ceiros estavam atuando no ‘cenário 
público’, desenvolvendo relações com 
agentes locais para o benefício dos 
grupos beneficiários. Algumas dessas 
relações são mais extensivas do que 
intensivas, como no caso dos parcei­
ros que influenciam a opinião pública 
ou estão envolvidos na organização de 
debates ou foros destinados a melho­
rar da situação dos gmpos beneficiá­
rios. Acreditamos que, nesse contex­
to, deve-se dar mais atenção às eli­
tes, cujas atitudes e comportamentos 
têm muita influência (indireta) na pro­
babilidade de que os gmpos benefici­
ários obtenham um desenvolvimento 
sustentável. (Recomendação 6)

Os parceiros também colaboram com 
outros agentes para tentar melhorar

as precondições básicas do desenvol­
vimento sustentável -  sobretudo com 
respeito ao ‘primadoda lei’. Concluí­
mos que o trabalho estava bem fo­
calizado e, em geral, muito bem con­
cebido. Seus efeitos, embora longe de 
serem uniformemente positivos, pare­
cem ser tão bons quanto se poderia 
esperar nas atuais circunstâncias bra­
sileiras. Além do mais, apesar do li­
mitado sucesso, nunca duvidamos da 
sua importância.

Nesse sentido, uma das nossas me­
tas era verificar se os serviços pro­
metidos eram devidamente prestados 
aos gmpos beneficiários. Nossos re­
sultados foram, na maioria das vezes, 
positivos. Embora tenhamos encontra­
do alguns aspectos que podem ser 
melhorados (Recomendação 13), fi­
camos impressionados com o cumpri­
mento geral das promessas, bem 
como com a qualidade dos serviços.

Os termos de referência não dão mui­
ta atenção ao contexto do trabalho 
de desenvolvimento institucional. En­
tretanto, estamos convencidos de que 
as atividades devem levar em conta 
os fatores do contexto econômico, so­
cial e, especialmente, político, deven- 
do-se verificar se essas atividades são 
coerentes com as políticas públicas. 
(Recomendação 21)

2) O desenvolvimento institucional 
também se refere ao desenvolvimen­
to das relações entre os grupos bene­
ficiários e outros agentes, e aos re­
sultados dessas (novas) relações.

Os projetos que tentam aumentar ou 
aprofundar a participação dos grupos 
beneficiários referem-se a este aspec­
to do desenvolvimento institucional, 
como acontece com algumas ativida­
des relacionadas a questões de gêne­
ro. Muitos projetos, que têm como

objetivo a criação de meios de vida 
sustentáveis, devem preocupar-se 
com as relações entre os gmpos be­
neficiários e outros agentes. Muitas 
dessas relações no ciclo de produção 
funcionam em detrimento dos gmpos 
beneficiários - desde as relações com 
instituições de crédito e outros fome- 
cedores, a relações com os agentes 
da comercialização. Encontramos 
muitas atividades valiosas nessa área, 
mas também aspectos que precisam ser 
melhorados. (Recomendações 13 e 16)

Além disso, concluímos que a situa­
ção dos gmpos excluídos provavel­
mente não vai melhorar sem um fo r ­
talecimento dos instrumentos de p o ­
der de classe. Isso se refere às pres­
sões sociais e políticas que os movi­
mentos populares podem exercer so­
bre o Estado e a sociedade mediante 
vários tipos de mobilização, sempre 
envolvendo os gmpos beneficiários 
com outros agentes. Preocupa-nos o 
fato de que as ICF dediquem apenas 
uma parcela modesta de seus recur­
sos direta ou mesmo indiretamente a 
esse aspecto do desenvolvimento ins­
timcional. (Recomendação 20)

Devíamos também verificar se a ca­
pacidade dos gmpos beneficiários de 
reclamar seus direitos havia aumen­
tado. Tivemos a impressão de que os 
grupos estavam mais habilitados a 
reclamar seus direitos. Mas devemos 
fazer duas ressalvas. Primeiro, a ca­
pacidade de reclamar direitos muitas 
vezes parecia restringir-se a questões 
específicas levantadas por um proje­
to, e nem sempre ocorreu a geração 
de uma capacidade civil mais ampla. 
(Recomendação 13) Segundo, o fato 
de estar mais habilitado a reclamar 
seus direitos não quer dizer neces­
sariamente que os direitos vão ser 
outorgados.
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Uma questão relacionada com isso é 
a de saber se a situação dos grupos 
beneficiários melhorou em resultado 
do programa. Nessa questão do im­
pacto, somos cautelosos - mas não 
esperávamos ser muito concludentes 
(1.4). Geralmente, um grande núme­
ro de fatores extemos influenciam a 
situação dos gmpos beneficiários e 
não é possível julgar o impacto de um 
projeto ou conjunto de atividades. 
Embora tenhamos presenciado resul­
tados significativos, a situação de 
muitos grupos continua sendo difícil. 
Mas, mesmo nesses casos, o progra­
ma provavelmente ajudou a evitar um 
agravamento da situação.

3) 0  desenvolvimento institucional 
inclui também a ampliação do grau de 
controle e influência da organiza­
ção sobre outros agentes e fatores 
da sociedade.

Embora tenhamos presenciado pouco 
que possa ser qualificado de aumento 
do grau de controle das or­
ganizações visitadas, foi 
mais fácil encontrar indica­
ções de um aumento da sua 
influência. Alguns dos resul­
tados mencionados em ( 1 ) e 
(2) se aplicam também aqui.
Este aspecto também foi con­
siderado em relação ao que 
chamados de ‘fortalecimen­
to institucional’ dos parcei­
ros. 0  fato de que tão pou­
cos são capazes de captar re­
cursos no Brasil significa 
que, nesse aspecto, sua influ­
ência sobre os agentes rele­
vantes continua bastante li­
mitada. (Recomendações 7,
9 e 10) Dc modo mais ge­
ral, verificamos que os par­
ceiros lêm pouca visibilida­
de na sociedade brasileira 
e não dão atenção suficien­
te à sua imagem pública,
Isso limita a possibilidade

de aumentar a sua influência. (Re­
comendação 6)

Nosso exame dos mecanismos de res­
ponsabilidade e fontes de legitimida­
de se refere ao outro lado dessa mo­
eda: a maneira como os agentes rele­
vantes da sociedade podem aumen­
tar sua influência, e mesmo controle, 
sobre as organizações. Observamos a 
influência formal muito limitada dos 
grupos beneficiários sobre os parcei­
ros, embora tenhamos encontrado 
muitos mecanismos informais vibran­
tes, particularmente no âmbito dos 
projetos. (Recomendação 5)

4) 0  desenvolvimento institucional 
visa também a melhoria do funciona­
mento da sociedade, mediante altera­
ções no ‘software institucional’.

Encontramos esse aspecto principal­
mente no trabalho com outros na área 
pública, examinado em (1). Ouvimos 
falar de muitas intervenções bem-su- 
cedidas no período de transição final

à democracia, notadamente com res­
peito às emendas constitucionais 
destinadas a melhorar a situação dos 
povos indígenas.

Grande parte do trabalho na área de 
direitos humanos também afeta esse 
aspecto do desenvolvimento instimci- 
onal. Tenta assegurar, primeiro, o fun­
cionamento adequado do ‘software 
institucional’ - por exemplo, que a lei 
seja respeitada e que haja um proce­
dimento judicial justo. Mas também 
ajuda a promover o debate sobre a 
natureza do ‘software’ institucional, 
bem como sua adequação, incorporan­
do-o ao debate sobre reforma judici­
al. Acreditamos que essas atividades 
continuam desempenhando um papel 
importante, e até cmcial, no Brasil de 
hoje.

Nossa preocupação com a relativa 
falta de peso das atividades que po­
dem fortalecer os instrumentos de po­

der declasse dos gmpos ex­
cluídos, já mencionada, tam­
bém se aplica aqui. As ins­
tituições brasileiras discri­
minam por razão de sexo, 
têm um certo grau de pre­
conceito racial e negligenci­
am as necessidades especi­
ais dos jovens. Às vezes, os 
parceiros também sofrem - 
talvez sem muita consciên­
cia - desses defeitos do 
‘software’ institucional da 
sociedade. (Recomendações 
17 a 19) Em geral, há mui­
tos poucos sinais de que a 
desigualdade e exclusão, e 
as estmturas institucionais 
que os apóiam, irão ceder 
sem uma pressão direta das 
bases. Repetimos nossa con­
clusão de que as ICF devem 
reconsiderar a distribuição de 
fundos entre ONGS e movi­
mentos sociais ou ONGsque 
lhes prestam apoio direto.
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5) Quanto ao fortalecimento da soci­
edade civil, encontramos indicações 
indiretas disso na proliferação de or­
ganizações dos grupos beneficiários 
que recebem apoio dos parceiros, es­
pecialmente na contribuição dos par­
ceiros ao surgimento e fortalecimen­
to de todos os tipos de redes. Tam­
bém identificamos casos de sinergia, 
resultando em certos tipos de cola­
boração entre parceiros e o Estado. 
(Recomendação 15)

Essas eram as questões que devíamos 
considerar. Mas também abordamos 
algumas questões que não estavam 
diretamente na nossa agenda - talvez 
porque achamos que tinham uma im­
portância intrínseca e estabeleciam o 
contexto para um trabalho mais espe­
cífico, talvez porque tenham surgido 
repetidamente durante as visitas e

obviamente eram importantes para os 
parceiros.

A exploração das relações entre as 
ICF e seus parceiros foi nosso ‘des­
vio’ mais extenso; dedicamos dois 
capítulos a esse tema. 0  primeiro apre­
senta os antecedentes para as pessoas 
que não estão familiarizadas com o 
programa de co-financiamento e seus 
principais agentes. O segundo trata 
principalmente das noções de parce­
ria na relação e alterações no controle 
e influência recíprocos. Essas ques­
tões teriam uma influência direta so­
bre 0 desenvolvimento institucional, 
que devíamos tratar se os agentes fos­
sem nacionais, em vez de intemacio­
nais. Mas os resultados dessa inte­
ração entre ICF e parceiros afetam 
a maneira como os parceiros reali­
zam seu trabalho, como eles abor­
dam 0 desenvolvimento institucional. E

as relações institucionais das ICF com 
o seu doador, o govemo holandês, tem 
uma influência considerável sobre o pro­
grama de co-financiamento no Brasil,

Consideramos particularmente a de­
manda de melhor foco, bem como mais 
eficiência, eficácia e responsabilida­
de de prestar contas. (Recomendação 
12) Concordamos com o desejo ex­
presso freqüentemente, de uma rela­
ção parceiro-instituição mais equili­
brada, e concluímos que o trabalho 
local se beneficiará de uma maior co­
laboração entre as instituições e um 
apoio mais efetivo aos parceiros. 
(Recomendações 1 a 4) Finalmente, 
achamos que uma relação mais equi­
librada entre parceiros e instituições 
terá efeitos benéficos sobre o papel que 
as ICF desempenham no seu próprio 
país e suas relações com o govemo 
holandês. (Recomendações l e22)
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Apêndice 1

Termos de Referência: desenvolvimento institucional
No âmbito do Convênio de Co-Financiamento dos Países Baixos, decidiu-se realizar uma série de Avali­
ações de Programas para examinar a contribuição das instituições de co-financiamento (ICF) Cebemo, 
Hivos, Icco e Novib e seus parceiros no campo do desenvolvimento institucional (DI).

O conceito de desenvolvimento institucional: alguns antecedentes

Existem muitas interpretações da expressão ‘desenvolvimento institucional’, tanto entre as ICF quanto 
no contexto intemacional. Após intensos debates, as partes concordaram em utilizar as seguintes noções, 
que seriam aplicadas em todas as avaliações de programas, a menos que sua aplicação local se mostras­
se inviável.

0  ‘desenvolvimento institucional’ implica o desenvolvimento de relações entre uma organização (organi­
zação não-govemamental, organização do gmpo beneficiário) e outros agentes, no âmbito local, regional 
ou nacional, visando obter o desenvolvimento sustentável para gmpos específicos, da maneira mais efi­
caz possível, e o fortalecimento da sociedade civil.

0  DI pode-se limitar a um determinado setor (por exemplo, saúde, meio ambiente) ou pode estender-se 
a toda a sociedade civil. A sociedade civil é distinta do Estado e das forças do mercado; trata-se do 
espaço social em que as pessoas e organizações atuam para promover seus próprios interesses ou de 
outras pessoas, e, se necessário, equilibrar e controlar as forças do mercado e do Estado.

Quando participa do DI, uma organização precisa compreender e desenvolver seu grau de controle e 
influência sobre outros agentes da sociedade, A energia de uma organização que realiza atividades de DI 
se dirige principalmente a influenciar processos extemos à organização. Isso pode ser feito mediante 
articulação, formação de alianças e estabelecimento de vínculos (ad hoc ou sistemáticos) com outros 
agentes e indivíduos.

Geralmente, essas relações íêm a ver com os setores em que a ONG atua. Nesse caso, a ONG procura 
aumentar a sustentabilidade, escala e impacto das iniciativas de desenvolvimento mediante atividades de 
DI,

Paralelamente, a ONG, como agente autônomo da sociedade civil, pode ter o objetivo explícito de fortale­
cer os processos democráticos mediante atividades de DI, criando condições mais favoráveis para o de­
senvolvimento em geral.

Para desempenhar uma função efetiva no DI, a organização deve ser profissional. Em outras palavras, o 
desenvolvimento organizacional (DO) é um aspecto importante do DI, mas não deve ser confundido com 
este. A energia de uma organização envolvida em DO se dirige principalmente aos seus processos inter­
nos.

Objetivos da Avaliação do Program a

0  principal objetivo dessa série de avaliações de programas é verificar:

a) se, mediante as intervenções da ONG no campo do DI, o gmpo beneficiário tomou-se (mais) capaz de 
reclamar seus direitos num determinado setor; se ‘as instituições’ prestam realmente os serviços aos 
gmpos beneficiários;

b) se a ONG, como agente autônomo na sociedade, contribui para o fortalecimento da sociedade civil;

c) se, e em que medida, as ICF contribuem para a elaboração de políticas e instrumentos que 
habilitam as organizações a atuarem de maneira mais eficaz no campo do DI.



Principais questões

Conseqüentemente, as principais questões da avaiiação se situam em três níveis:

I-Q N Ü

Determinar o alcance, eficácia e possibilidades das intervenções da ONG no campo do DI com referência:

a) ao grupo beneficiário (impacto, sustentabilidade das intervenções);

b) ao fortalecimento da sociedade civil.

II - Grupo beneficiário

Determinar os efeitos das intervenções da ONG no campo do DI sobre a situação do grupo beneficiário.

III - ICF

Determinar as possibilidades de contribuição das ICF às intervenções das ONGs no campo do DI. 

Contribuir à formulação de políticas e instrumentos para intervenções eficazes no campo do DI.

Esboço preliminar de questões para pesquisa (informações necessárias, níveis de análise).

1 - Parceiro:

- Gerais:

♦ visão, políticas (explícitas, implícitas), objetivos, programas, capacidade.

- Mais específicas:

♦ posição na área de intervenção: relações com outros agentes - govemo,

setor privado, ONGs etc;

♦ relações com o grupo beneficiário;

♦ relações com a ICF;

♦ limitações.

- Intervenções: políticas, estratégia, resultados, eficácia e eficiência em termos de DI.

2 - Grupo beneficiário

- Necessidades; expectativas; posição no setor: antes, durante e após as intervenções de DI por 
parte da ONG.

- Níveis de participação em relação a cada aspecto do processo de intervenção por parte da ONG.

- Sustentabilidade dos resultados.

3 - Contexto setorial e sociopolítico:

- Principais agentes: suas políticas e intervenções; posição da ONG e do grupo beneficiário no 
setor; limitações.

4 .I Ç F

- Políticas (explícitas e implícitas), estratégias, instrumentos em termos de apoio à ONG, 

especialmente no tocante ao DI; efeitos e resultados.

2 1 ------------------------- --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Resumo:

O relatório deve conter as seguintes infonnações:

- análise ou avaliação da alteração na posição do grupo beneficiário: se passou de dependente a 
autônomo, tomando-se capaz de se auto-administrar e reclamar seus direilos devido às interven­
ções no campo do DI;

- análise ou avaliação das alterações introduzidas na prestação de serviços ao grupo beneficiário por 
parte de outros agentes em resultado de intervenções no campo do Dl;

- análise ou avaliação do impacto sobre a sociedade civil das políticas e intervenções da ONG no 
campo do DI;

- análise das contribuições e possibilidades de as ICF ajudarem seus parceiros no campo do DI;

- resultados e conclusões;

- recomendações.
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Apêndice 2

Parceiros brasileiros visitados durante o trabalho de campo

Central Única dos Trabalhadores (CUT Nacional) - São Paulo - SP

Centro de Assessoria Multiprofissional (CAMP) - Porto Alegre - Rio Grande do Sul

Centro de Direitos Humanos e Memória Popular (CDH/MP) - Natal - Rio Grande do Norte

Centro de Pesquisa e Assessoria (ESPLAR) - Fortaleza - Ceará

Comissão Pastoral da Terra (CPT) - Goiânia - Goiás

Conselho Missionário Indigenista (CIMI) - Brasília - DF

Cooperação e Apoio a Projetos de Inspiração Altemativa (CAPINA) - Rio de Janeiro - RJ 

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (FASE) - Rio de Janeiro - RJ 

Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE) - Rio de Janeiro - RJ 

Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais (PÓLIS) - São Paulo - SP 

Instituto Socioambiental (ISA) - São Paulo - SP

Movimento de Organização Comunitária (MOC) - Feira de Santana - Bahia 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) - São Paulo - SP 

Movimento Educação de Base (MEB) - Brasília - DF

S.O.S. Corpo Gênero e Cidadania (S.O.S. Corpo) - Recife - Pemambuco



Apêndce 3, Tabela 1
Informações sobre a renda de alguns parceiros (US$)

Organização CAPINA CDHMP* CIMI CPT FASE**
Ano 1993

%
9 2 -^

%
1995

%
1994

%
1996

%
Renda total̂  - ^^148.329,05 100,0 154;881;00 ;ioo,Q 2.996;625,68 'TCX),0 2.276:894;98 ,1<í),0 3.363.909,33 ioo;o

Doadòres'intémadQnais L 142.230,38 r"95;9 ^112:892;O 0 '72J9 2:707:877,18 rt:541^317,54 '  67,7 :3.363:9Q9;33 _100,0
Bilance
ICOO
Novib
Outro

85.532,39
56.697,99

57.7
38,2

112.892,00 72,9 665.876,08

875.441,46

29,2

38,4

905.787,74
210.352,62

2.247.768,97

26,9
6,3

66,8

Geração de rènda própriá j- 6:098.67 ■ '4 ;1 41:989,00 27;1 ; 2 0 a i0 6 ,6 2 '  6,7 290:486,38 12,8 ' *’ " • •
Serviços (contratos e empresas) 
Venda de publicações, videos, etc. 
Doadores locais 
Contribuições dos membros 
Recuperação dos gastos 
Aluguel 
Outro

5.959,74

138,93

4.0

0,1

10.493,26
189.613,36

0,4
6,3

1.920,80
11.251,68

213.919,53
5.843,58

57.550,79

9.854,74

0,1
0,5
9.4 
0,3
2.5

0,4

Renda de investimento
Empréstimos
Outro

88.641,88 3,0 344.234,57

100.856,49

15,1

4,4

Número de doadores intemacionais 3 1 21 15

* "geração de renda" representa o valor da contribuição estimada do parceiro, não necessariamente monetária
** financiamento nadonal (próprio) não estimado



Apêndice 3, Tabela 1
Informações sobre a renda de alguns parceiros (US$)

Organização IBASE+ ISA MEB++ MOC
Ano 1995

%
1995

%
1995

%
1990

%
1995

%
RéndatolaI 4.840.583.98 - 100,0 1.431.041:62 100,0 5 215.737,29 • ioo;o • 367.709,96 100,0 .1.007.546,09 100,0

Doadores intémadwiãis" /i;478:638.02 ■ 30,5 •1.062.202;83 ' 74,2 i:038 402,70 19,9 : 347.296,84 ‘ 94;4 "724.120,91 71.9
Bilance
ICCO
Novib
Outro

498.018,65
980.619,37

10.3
20.3

334.498,13

703.904,57

6,4

13,5

62.939,46

284.357,38

17,1

77,3

43.448,07

680.672,84

4,3

67,6

Geração de rènda próbria'" r  3.325.415,49 68,7 ' 368.838,79 "^'25,8 4:175:386,82 ^ 80,1 : 20.413,12 5.6 . 283.425,18 28,1
Serviços {contratos e empresas) 
Venda de publicações, videos, etc. 
Doadores locais 
Contribuições dos membros 
Recuperação dos gastos 
Aluguel 
Outro

343.324,39
129.517,35

1.161.458,83

328.842,92

7,1
2.7 

24,0

6.8

3.524.242,06

440.643,42
44.802,92
24.079,33
12.608,59

129.010,50

67,6

8.4 
0,9 
0,5 
0,2
2.5

20.413,12 5,6 223.624,36

59.800,82

22,2

5.9

Renda de investimento
Empréstimos
Outro

36.530,47 0,8 1.947,77 0,0

Número de doadores intemacionais 23 14 6 13 13

+ "serviços" inclui contratos do govemo (US$ 16.796,67) e renda gerada por AlterCom
+ + "serviços" inclui contratos como MEC (US$ 3.171.781,44 - 61% da renda total) e um serviço gráfico (Arte e Movimento: 
US$ 352.460,62 - 7% da renda total)



Apêndice 3, Tabela 1
Informações sobre a renda de alguns parceiros (US$)

Organização MST (National) PO LIS SO S Corpo#
Ano 1993

%
1995

%
1992

%
1995

%
1996 (1osem .)

%
g — i i i i s i s m « ! ! ■ ^ S i i i

Bilance
ICCO
Novib
Outro

1 * X 'vs*.vvCs<•>: w l ' Irw >liX

30.000,00
212.656,00

Ü i i »

11.1
78,9

■ l i ^ s

101.054,00
563.736,88

■ E

13,9
77,5

i w w s a a p s' A V. <•; «O s cA* X* X <<

146.363,00
174.236,56

i í l i ü

39.8
47,4

Serviços (contratos e empresas)
Venda de publicações, videos, etc.
Doações locais
Contribuições dos m em bros
Recuperação de gastos
Aluguel
Outro

14.675.73
9.583,12

12.562,15

29.016,70

2.5
1.6 
2.1

4,9

: Ü M M Í O ú

84.797.00 
4.514,00

172.688,00

11.985.00

9,4
0.5

19.2

1.3

1 8 1 1 1 l i i i M l i i i
15.150,00
10.889,93
12.644.26

7.099.98

11.653.27

2,1
1.5 
1.7

1,0

1.6

Renda de investimento
Empréstimos
Outro

6.775,45
222.490,31

1.1
37,6

7.583,00
64.860,00

0.8
7.2

17.280,53 2,4

Número de doadores internacionais 5 10+ 8

# "geração de renda": 20%  - venda de produtos e serviços; 80%  parcerias com outras organizações e pequenos projetos
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Apêndice 3, Tabela 2 
Informações gerais sobre a renda de alguns parceiros (US$)

Organização Orçamento 
de 1994 (US$)

Contribuição das 
Organizações 
Internacionais 

(% do orçamento)

CAMP 100-200,000 98
CDHMP 50,000 88
ESPLAR 300-400,000 98
ISA 1.5-2M 50
CAPINA 100-200,000 100
FASE 2.3-3M 90
IBASE 2-2.5M 70
PÓLIS 0.5-1 M 80
MOC 400-500,000 100
SOS Corpo 300-400,000 95

Referência: Landim, Leilali e Lecticia L Cotrim. 1996. ONGs: Um Perfil: 
Cadastro das Filiadas à Associação Brasileira de ONGs (ABONG).
São Paulo: ABONG/ISER
informações enviadas pelas ONGs em resposta a um questionário



IMPRESSÃO E ACABAMENTO

PERESQWÃPIC* E 6D<T0RA"
Pabx: (011)7209-1387


